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Apresentação

É com muita satisfação que o Conselho Federal de Psicologia (CFP) apresenta os tra-
balhos das (os) ganhadoras (es) do Prêmio Profissional Avaliação Psicológica direcio-
nada a pessoas com deficiência. O objetivo da premiação é estimular profissionais de 
Psicologia a relatarem suas experiências sobre o tema, de modo a levar a categoria a 
pensar e a integrar novas formas de ação inclusiva na sua prática profissional.   

Este prêmio profissional faz parte das ações comemorativas dos 15 anos do Sistema 
de Avaliação de Testes Psicológicos (Satepsi) e está em consonância com o interesse 
do CFP em incentivar a reflexão de conhecimentos científicos e divulgação de práti-
cas importantes para a Psicologia brasileira.     

Foram recebidas 46 inscrições para trabalhos nas categorias individual  e em equipe. 
A Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica do CFP compôs a Comissão Julga-
dora e as avaliações contaram com duas etapas. Na primeira, foram considerados 
os seguintes aspectos: análise individual, a partir de critérios como: originalidade do 
trabalho; relevância para o desenvolvimento científico, tecnológico, cultural e social; 
pertinência, abrangência e desenvolvimento dos referenciais teóricos; estrutura/or-
ganização e redação do texto. A segunda constituiu-se de duas reuniões presenciais 
para o levantamento das pontuações e definições dos trabalhos ganhadores. Em 
todas as etapas as avaliações ocorreram às cegas, ou seja, sem identificação das (os) 
autoras (es) dos trabalhos. A entrega dos prêmios foi realizada no V Congresso Brasi-
leiro de Psicologia (CBP), em São Paulo, em 17 de novembro de 2018, com transmis-
são ao vivo do site do CFP, tendo as (os) seguintes ganhadoras (es):  
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TRABALHO INDIVIDUAL
1º. lugar 
Autora: Ingrid Luiza Neto 
Título: Relato de experiência de ensino de avaliação psicológica para estudantes com 
deficiência visual. 
2º. lugar
Autora: Carolina Alves Rezende Alcântara
Título: Avaliação psicológica de crianças com lesão cerebral: contribuições de uma 
prática ecológica em psicologia hospitalar. 
3º. lugar
Autor: Leonardo de Oliveira Barros
Título: Avaliação psicológica de pessoas com deficiência: reflexões para práticas in-
clusivas.

Menções Honrosas
Autora: Tatiana de Cássia Nakano 
Título: Avaliação psicológica e deficiência: desafio na formação e prática profissional 
do psicólogo no século XXI

Autora: Cassandra Melo Oliveira
Título: Desenvolvimento de itens para testagem adaptativa sob a perspectiva da Tes-
tagem Universal

TRABALHO EM EQUIPE
1º. lugar 
Autoras: Tatiane Oliveira Zanfelici e Raquel Pondian Tizzei
Título: Formação em Psicologia: reflexões a partir do ensino de avaliação psicológica 
às pessoas com deficiências
2º. lugar 
Autoras: Ísis Teixeira Faria e Mônica da Silva Mollins
Título: Avaliação, inclusão e promoção de autonomia 
3º. lugar 
Autoras: Maria Andréia Bezerra Marques, Ana Carolina Pinto Soares e Marta Maria 
Brito Soares
Título: Estimulação cognitiva na Paralisia Cerebral como estratégia de inclusão à luz 
da teoria de Piaget: experiência de um Centro de reabilitação em Teresina- PI

Agradecemos àquelas (es) que submeteram seus trabalhos e desejamos a todas (os) 
uma ótima leitura. Esperamos que os textos apresentados sejam um estímulo à re-
flexão e integração de novas formas de ação inclusiva na prática profissional das (os) 
psicólogas (os), em avaliação psicológica.  
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RELATO DE EXPERIÊNCIA DE ENSINO 
DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA 
ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA VISUAL  

                                                                                                  

 Ingrid Luiza Neto

1 INTRODUÇÃO
A avaliação psicológica é uma atividade amplamente realizada pelos profissionais da 
psicologia e consiste em uma coleta e interpretação de dados a respeito do paciente. 
Esses dados são obtidos por meio de técnicas e procedimentos cientificamente re-
conhecidos, tais como entrevista, análise de documentos, observação de comporta-
mento, testes psicológicos, dentre outros. Após a coleta dos dados por meio desses 
instrumentos, cabe ao psicólogo integrar as informações, interpretando-as à luz de 
um referencial teórico, que permitirá elaborar uma descrição das características do 
sujeito avaliado (CFP, 2013).    

Dada a importância da avaliação psicológica para a atuação profissional do psicólogo 
em diferentes contextos, os cursos de graduação em Psicologia oferecem disciplinas 
para a formação básica do estudante. Nessas disciplinas, os estudantes são apresen-
tados a diversas técnicas e procedimentos de coleta de dados, mas também são es-
timulados a desenvolver a capacidade de compreender o indivíduo de maneira mais 
ampla e atuar dentro dos princípios éticos que regem a profissão (NUNES et al., 2012).

A discussão acerca do ensino da avaliação psicológica na graduação não é recente. Nas 
últimas décadas, observou-se um crescimento significativo de trabalhos que versam 
sobre a temática (NORONHA et al., 2010; NUNES et al., 2012; CASTRO, 2013; BARDAGI 
et al., 2015; FREIRES et al., 2017). 

Contudo, um tema ainda incipiente na literatura é o ensino de disciplinas de avaliação 
psicológica para estudantes com deficiência. Como fazer para incluir esses estudantes 
nas atividades das disciplinas, permitindo que tenham uma participação ativa no pro-
cesso de aprendizagem? Nesse contexto, o presente trabalho visa a relatar uma expe-
riência de ensino da avaliação psicológica para estudantes do curso de psicologia com 
deficiência visual, que aqui serão chamados de EDV. Serão apontados os instrumentos 
adaptados para os EDV, indicando os aspectos positivos e os desafios encontrados 
durante a experiência.
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2 ENSINO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA NO BRASIL  
A avaliação psicológica é definida como 

[...] a coleta e a integração de dados relacionados à 
psicologia, com a finalidade de fazer uma estimação 
psicológica, que é realizada por meio de instrumentos 
como testes, entrevistas, estudos de caso, observação 
comportamental e aparatos e procedimentos de medi-
da especialmente projetados. (COHEN et al., 2014. p. 3). 

Trata-se, portanto, de um processo amplo e complexo de investigação, que necessita 
de um planejamento minucioso, que considere as demandas do paciente e os obje-
tivos da avaliação (CFP, 2013).

Nunes et al. (2012) consideram que a avaliação psicológica abrange todas as áreas 
de atuação do psicólogo e que, para realizar intervenções e atender às demandas do 
sujeito, o psicólogo precisa analisar o funcionamento psicológico deste sujeito. Os 
autores ressaltam, ainda, que é necessário que o processo de avaliação psicológica 
seja realizado à luz de um arcabouço teórico, utilizando métodos científicos válidos. 

Por ser considerada uma prática essencial para a ação dos psicólogos em diferentes con-
textos (CFP, 2013) a  avaliação psicológica tornou-se um componente importante nas 
matrizes curriculares dos cursos de psicologia brasileiros. Geralmente, as disciplinas de 
avaliação psicológica dos cursos de graduação visam a permitir que o estudante compre-
enda: a) aplicação de técnicas para coletar dados sobre o sujeito; b) integração de dados 
provenientes de fontes diversas; c) relato dos resultados obtidos; d) devolução de infor-
mações ao sujeito; e) proposição de intervenções / encaminhamento (NUNES et al., 2012).

Em estudo realizado com 47 professores de 13 estados brasileiros sobre os conteú-
dos trabalhados nas disciplinas de avaliação psicológica, Bardagi et al. (2015) iden-
tificaram que os temas mais frequentemente abordados são: elaboração de docu-
mentos psicológicos, psicodiagnóstico, fundamentos teóricos dos testes, avaliação 
psicológica clínica, entrevista diagnóstica, psicometria clássica, teoria da medida, es-
tatística e Teoria de Resposta ao Item. 

Dentre as atividades práticas mais realizadas pelos docentes estão correção e in-
terpretação de resultados de testes, apresentação de estudos de caso, aplicação de 
testes dentro e fora da sala de aula, realização de avaliação psicológica e observação 
de processos de avaliação.

Já o estudo de Noronha et al. (2013), que contou com a participação de 22 professo-
res de avaliação psicológica, revelou que os conteúdos trabalhados nas disciplinas 
envolvem aspectos referentes à história da avaliação psicológica, fundamentos da 
psicometria e dos testes, técnicas de avaliação psicológica, elaboração de documen-
tos e ética. Quanto à metodologia de ensino, os autores identificaram que a aula 
expositiva é mais valorizada do que a elaboração de laudos e relatórios. 



11Avaliação Psicológica direcionada a Pessoas com Deficiência

Nesse contexto, uma crítica recorrente que se faz ao ensino da avaliação psicológica 
no Brasil refere-se à preocupação excessiva como o treinamento das técnicas, espe-
cialmente dos testes psicológicos. Muitas vezes, as práticas dos docentes se restrin-
gem ao ensino da aplicação de testes, em detrimento da compreensão do processo 
de avaliação psicológica de maneira contextualizada, que possibilite a discussão crí-
tica dos instrumentos utilizados (MOURA, 2017).  

Por essa razão, Noronha, et al. (2013) indicam que a formação básica dos psicólo-
gos deve ser repensada, permitindo um aprimoramento profissional. A melhoria do 
ensino da avaliação psicológica pode contribuir sobremaneira para que a prática 
profissional seja mais embasada teórica e cientificamente. Por conseguinte, um pro-
vável impacto dessa melhoria do ensino seria a redução das faltas éticas cometidas 
pelos psicólogos que atuam na área.

Um aspecto muito pouco explorado na temática do ensino da avaliação psicológica, 
refere-se aos EDV. Como fazer para que tenham uma participação ativa nas disci-
plinas e que, para além de apenas conhecer e utilizar as técnicas e procedimentos, 
possam compreender a avaliação psicológica como um processo de investigação 
das características psicológicas do indivíduo analisado?

3 EDV NO ENSINO SUPERIOR
Nos últimos anos, verificou-se um acréscimo do acesso de alunos com deficiência 
aos cursos presenciais de graduação, o que vem impulsionando o desenvolvimen-
to de estratégias de inclusão e permanência desses estudantes nas instituições de 
ensino superior (ALEXANDRINO et al., 2017). Indica-se, portanto, a necessidade de 
refletir sobre qual a melhor maneira de integrar esses estudantes às atividades pro-
postas, com vistas a reduzir qualquer tipo de preconceito e segregação que porven-
tura possa vir a ocorrer no ambiente acadêmico.

No caso específico dos EDV, que frequentemente são alvos de estereótipos, pre-
conceitos e discriminação, é importante que haja mudanças significativas nas ins-
tituições de ensino, que impliquem uma transformação nas relações sociais. É ne-
cessário identificar como é o cotidiano dos EDV, quais são as suas necessidades e 
características, permitindo “criar condições, adaptações e meios para que o direito 
ao acesso e permanência na educação e nos vários contextos sociais seja efetivado” 
(COUTINHO, 2011, p. 31). 

Na prática, observa-se uma certa dificuldade em oferecer um aparato metodológico aos 
EDV, visto que nem sempre é possível disponibilizar textos e material didático em Braille 
ou com áudio-descrição para que possam acompanhar aulas, palestras, congressos, fil-
mes, dentre outros (COUTINHO, 2011). Algumas das dificuldades apontadas pelos EDV 
no ensino superior são a) falta de adaptação de materiais didáticos; b) dependência de 
monitores, colegas, amigos, familiares e vizinhos, para realizarem as leituras e estudos 
dos materiais utilizados nos seus cursos; c) falta de acesso aos livros didáticos ou especí-
ficos de cada disciplina, impressos em Braille (CARDOSO; MIRANDA, 2009). 

Soma-se a isso o fato de que nem sempre o professor tem a formação pedagógica 
adequada para atender as necessidades dos EDV e adaptar as atividades trabalha-
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das nas disciplinas curriculares. Neste contexto, os EDV e seus professores, bem 
como a instituição de ensino, precisam criar mecanismos para que o processo de 
ensino aprendizagem transcorra da melhor maneira possível.

4 ENSINO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA EDV 
Uma técnica utilizada para a realização de avaliação psicológica com a população 
deficiente, é a avaliação assistida, que se caracteriza por “uma interação ativa, in-
vestida, consciente, deliberada e intencional entre os dois indivíduos da situação 
de avaliação: o examinador e o examinando” (CUNHA; ENUMI; CANAL, 2011, p. 30). 
Nesse tipo de avaliação, utiliza-se técnicas de observação e de mediação, favorecen-
do o  processo de aprendizagem, e não apenas a mera testagem ou mensuração de 
construtos psicológicos (CUNHA et al., 2011).  

No que se refere à interpretação dos dados obtidos, na avaliação assistida não há 
comparação do desempenho do indivíduo avaliado com dados normativos. Ao con-
trário, o desempenho é interpretado qualitativamente, como indicativo do potencial 
do sujeito (LINHARES, 1995).

Também é possível realizar adaptações nos instrumentos psicológicos utilizados com 
a população vidente, para torná-los acessíveis às pessoas com deficiência. Transcre-
ver os itens para o Braille, usar tecnologia assistiva1 ou a versão computadorizada 
dos testes são possíveis formas de adaptação (OLIVEIRA; SANCINETO, 2015). 

Contudo, como fazer quando o aplicador, i.e., o psicólogo, é a pessoa com deficiên-
cia? Como ensinar as técnicas de avaliação psicológica para estudantes com deficiên-
cia? Mais especificamente, como ensinar a avaliação psicológica para EDV?  

Zanfelici e Oliveira (2013) realizaram um estudo em que foram analisadas as experi-
ências de professores e estudantes com o ensino de disciplinas de avaliação psico-
lógica para deficientes. Foram indicados como aspectos positivos da experiência as 
habilidades dos EDV (como o domínio de escrita Braille e facilidade na utilização do 
computador), bem como características pessoais positivas como atenção, dedicação 
e boa memória. A possibilidade de integração dos estudantes também foi indicada 
como um aspecto positivo, uma vez que os alunos da turma acolheram os estudan-
tes com deficiência, auxiliando no que era possível.

Contudo, aspectos negativos também foram encontrados, como dificuldades pesso-
ais e emocionais dos estudantes com deficiência, e problemas de ensino-aprendiza-
gem. Essas últimas foram atribuídas tanto aos estudantes, quanto aos professores, 
que encontram diversas dificuldades para adaptar os instrumentos aos EDV. 

 No presente trabalho, é relatada uma experiência de ensino de disciplinas de avalia-
ção psicológica com dois EDV, indicando-se os aspectos positivos e os desafios para 
a prática docente.

1  Tecnologia assistiva refere-se ao uso de recursos tecnológicos, tais como o livro falado, o sis-
tema de leitura ampliada e sistemas operacionais em microcomputadores para auxiliar os deficientes 
visuais no acesso a textos escritos (BARBOSA et al., 2013).
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5 MÉTODO
5.1 Participantes

Participaram da experiência dois EDV do curso de psicologia, ambos com deficiência 
visual congênita. Um estudante era do sexo masculino, com 23 anos, e perdeu total-
mente a visão quando bebê. A outra estudante era do sexo feminino, com 25 anos, e 
perdeu totalmente a visão aos 8 anos de idade. Os relatos dos EDV foram coletados 
no decorrer de duas disciplinas: Avaliação Psicológica e Práticas Integrativas I e II, 
ambas ofertadas no curso de psicologia em um Centro Universitário, localizado no 
Distrito Federal. 

As disciplinas foram conduzidas por uma professora, com experiência em avaliação 
psicológica em contextos diversos. Para adaptar os instrumentos utilizados nas dis-
ciplinas, a professora contou com a assistência de uma professora e psicopedagoga, 
com ampla experiência na área de ensino especial e de atendimento a EDV.

5.2 Instrumentos

Durante as duas disciplinas, os EDV foram apresentados às seguintes técnicas de 
avaliação psicológica, que foram devidamente adaptadas:

5.2.1. Entrevista de anamnese (CARRETONI-FILHO; PREBIANCHI, 1999). Adaptação: o 
formulário de entrevista foi digitalizado e salvo em formato PDF, para que pudesse 
ser lido pela tecnologia assistiva.

5.2.2. Teste de Atenção Concentrada – AC (CAMBRAIA, 2009). Adaptação: as setas que 
compõem o teste foram plotadas em placas de MDF de 20 cm X 40 cm. As setas foram 
confeccionadas manualmente, usando material emborrachado (EVA) com diferentes 
texturas (liso, rugoso com ondas e rugoso com glitter), para diferenciar os diferentes 
tipos de setas. Para representar as setas que no instrumento original possuem um 
pingo preto no centro, foram usadas miçangas. Dessa forma, foi produzido um ma-
terial todo em alto relevo (Figura 1), para que os EDV pudessem tatear e perceber as 
diferenças entre as setas.
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Figura 1 – Teste AC adaptado para EDV

5.2.3. Inventário de Habilidades Sociais (IHS) Del Prette (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2009). 
Adaptação: o caderno de aplicação do teste foi transcrito para o Braille.

 

5.2.4. Desenho estória (TRINCA, 1997). Adaptação: a técnica foi realizada sobre uma 
prancha adaptada, que possui uma superfície áspera e permite que o desenho fi que 
em alto relevo, de modo que o participante possa sentir com as mãos as formas do 
desenho realizado. Para que o desenho fi casse mais forte no alto relevo, foi utilizada 
uma caneta, ao invés de lápis e lápis de cor (Figura 3). 

Figura 2 – Desenho estória feito em alto relevo 

5.3 Procedimentos 

As atividades da disciplina foram feitas em duplas, de modo que um aluno aplicava 
as técnicas no outro (e vice versa). Ao término da aplicação, o colega avaliava o teste 
do outro. Desse modo os alunos passavam pela experiência de: a) aplicar as técnicas 
no colega e avaliar os resultados (sendo o aplicador); e b) ser submetido às técnicas 
(sendo o paciente). 

Ao fi nal da disciplina, todos foram solicitados a elaborar um relatório, onde interpre-
tavam e refl etiam sobre os dados do colega, fazendo conclusões e encaminhamentos 
para outros serviços, caso necessário. Os laudos deveriam ser elaborados conforme 
as orientações da Resolução no 007 do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2003). 
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Assim, trabalhou-se não somente as técnicas de avaliação psicológica, mas também 
a elaboração de documentos, discutindo inclusive sobre questões éticas referentes 
ao processo de avaliação psicológica.

Convém ressaltar que os dois EDV que participaram desse estudo, cursaram as dis-
ciplinas em semestres diferentes, formando duplas com outro aluno da turma que 
não era deficiente visual. Durante as aplicações, a professora regente da disciplina 
auxiliava as duplas no que fosse necessário, ajudando tanto quando o EDV era sub-
metido à técnica (paciente), quanto quando aplicava a técnica e avaliava os dados do 
colega (aplicador), funcionado como uma avaliação assistida.

Os procedimentos adotados estão descritos na Tabela 1.

Tabela 1 –  Procedimentos adotados para a aplicação e avaliação das técnicas
Instrumento Procedimentos quando o EDV era o 

aplicador
Procedimentos quando o EDV era 
o paciente

Entrevista de 
anamnese 

Foi feita uma leitura prévia do for-
mulário de entrevista e gravação das 
perguntas em equipamento de áudio, 
com o auxílio de tecnologia assistiva. 
No momento da entrevista, o EDV 
ouvia as perguntas gravadas e as re-
petia ao seu paciente. Outra possibi-
lidade (escolhida pelo EDV) era a me-
morização das perguntas, para que a 
entrevista transcorresse de maneira 
mais fluida. Durante a entrevista, o 
EDV gravava as respostas emitidas 
pelo colega, para que pudesse avaliar 
os dados posteriormente.

Aplicação individual, sem adapta-
ções (o colega lia as perguntas do 
formulário e anotava as respostas 
do EDV). 

Teste AC A aplicação foi feita pela professora. 
Não foi possível adaptar a aplicação 
aos EDV, visto que trata-se de ma-
terial pictórico (setas). Também não 
foi possível adaptar os procedimen-
tos de avaliação dos resultados, pela 
mesma razão.  Dessa forma, a avalia-
ção dos resultados do colega foi reali-
zada pela professora.

Aplicação individual, cronome-
trando-se o tempo indicado no 
manual (5 minutos). As instruções 
foram dadas utilizando-se a pran-
cha de exemplo, em que o estu-
dante era solicitado a tatear as 
setas, percebendo as diferenças 
entre elas e indicando as setas 
iguais às apresentadas no modelo 
(setas corretas). Ao invés de riscar 
as setas corretas com o lápis ou 
caneta, o estudante foi orientado 
a verbalizar toda vez que as en-
contrasse, para que o colega pu-
desse registrar os acertos, erros e 
omissões.
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IHS-Del Prette O EDV lia as instruções em Braille 
para que o colega compreendesse 
como o teste funcionava. O colega lia 
os itens e relatava as respostas oral-
mente, para que o EDV pudesse regis-
trar em seu computador. A avaliação 
dos resultados foi realizada por meio 
de uma planilha do excel, criada para 
que o EDV pudesse inserir as respos-
tas dadas pelo colega. A planilha cal-
culava automaticamente os escores 
e percentis correspondentes a cada 
um dos fatores do teste. 

Aplicação individual. O estudante 
lia os itens em Braille e verbaliza-
va sua resposta, para que o apli-
cador pudesse anotar.

Desenho estória O EDV instruía o paciente a fazer o 
desenho e em seguida a contar a es-
tória. Para facilitar a compreensão 
por parte do EDV, o desenho do cole-
ga foi feito na prancha de alto relevo. 
A avaliação foi feita com base nas ver-
balizaçòes do paciente sobre o dese-
nho realizado.

Aplicação individual, de modo que 
o EDV pudesse falar sobre o seu 
desenho, à medida em que tatea-
va e sentia a imagem plotada em 
alto relevo.

Para a elaboração do laudo, ao término da avaliação psicológica, foi disponibilizado 
um aluno monitor para auxiliar os EDV no que fosse necessário.

6 RESULTADOS 
6.1 Quando o EDV era o Aplicador

Quando o EDV aplicava a avaliação em seu paciente, identificou-se uma facilidade maior nas 
técnicas de escuta ativa, como a entrevista de anamnese. Nesse caso, o EDV simplesmente 
ouvia as respostas e fazia novas perguntas, registrando as informações coletadas. Uma difi-
culdade encontrada era a observação de aspectos não verbais demonstrados pelo paciente 
no decorrer da entrevista, como a linguagem corporal, por exemplo. 

Já nas técnicas que envolviam o uso de imagem, como o AC e o desenho estória, não foi 
possível ao EDV realizar a avaliação, sendo necessário o auxílio da professora. Entretanto, no 
desenho estória, foi possível ao EDV observar e registrar os aspectos relacionados à estória 
relatada pelo paciente, por meio da escuta. Quanto ao IHS, embora a planilha auxiliasse no 
processo de avaliação, os EDV tiveram muita dificuldade para registrar as respostas do pa-
ciente nos locais corretos da planilha, exigindo também o auxílio da professora. 

Foi possível identificar uma grande frustração dos EDV frente a essa dificuldade para se 
avaliar alguns instrumentos respondidos pelo paciente. Ambos relataram um desejo de ter 
acesso a instrumentos que permitissem a inclusão de psicólogos com deficiência visual no 
processo de avaliação psicológica. Foi verbalizado que gostariam de aplicar os instrumentos 
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com autonomia e independência, sem precisar do auxílio de outras pessoas para avaliar os 
resultados do paciente.

Por fim, durante a elaboração do laudo, verificou-se uma dificuldade para integrar as infor-
mações coletadas por diferentes instrumentos, dificuldade esta também encontrada nos 
estudantes videntes. Como fazer para agrupar os dados do paciente e interpretá-los, para 
tomar uma decisão? 

Identificou-se que o auxílio do monitor facilitou o processo de ensino aprendizagem, sendo 
possível orientar o EDV quanto a questões de estrutura e de conteúdo do laudo. Um dos 
EDV fez o laudo em Braille e solicitou ajuda do monitor para transcrever para o computador. 
Nesse caso, a EDV lia o laudo produzido e o monitor digitava no computador. 

Um fato interessante na elaboração do laudo foi a assinatura, que é indicada na  Resolução 
007 do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2003) como parte obrigatória de todos os docu-
mentos produzidos pelos psicólogos. Um dos EDV nunca havia assinado seu próprio nome 
e aprendeu a assinar, para que pudesse cumprir as exigências de forma do laudo. 

6.2 Quando o EDV era o Paciente

A aplicação dos instrumentos nos EDV transcorreu sem grandes dificuldades. A entrevis-
ta de anamnese foi facilmente compreendida e as perguntas prontamente respondidas. 
O teste AC também foi facilmente compreendido. Contudo, notou-se que, por necessi-
tar usar o tato para identificar as setas, os EDV precisavam constantemente voltar ao 
modelo, para recordarem quais eram as corretas. Esse fato fez com que os EDV demo-
rassem mais tempo para realizar o teste, acertando poucas setas após transcorridos os 
cinco minutos de aplicação, previstos no manual do teste. Ao final da aplicação, os EDV 
relataram que consideraram muito positiva a experiência de poder responder o teste, 
demonstrando compreender melhor como se dava o processo de avaliação dos aspec-
tos psicológicos dos indivíduos por meio de testes. 

Quanto ao IHS, identificou-se facilidade de compreensão dos itens, mas uma frequente 
verbalização dos EDV durante o teste, tais como “ah, isso depende” ou “será que eu sou 
assim?”. Esse resultado pode indicar que o teste funciona como um eliciador de histórias 
vivenciadas pelos participantes, servindo como um instrumento de reflexão sobre sua 
forma de se relacionar com os demais. 

Já no desenho estória, identificou-se que os dois EDV não tinham experiências prévias 
com a técnica de desenho. Um deles nunca tinha desenhado uma casa e a outra nunca 
tinha desenhado uma figura humana. Foi interessante observar o entusiasmo dos EDV 
ao tatearem os desenhos que eles mesmos haviam produzido e relatarem que após o 
desenho tinham uma imagem diferente dos objetos desenhados. 

Identificou-se também a necessidade de utilizar materiais de apoio para a realização 
do desenho pelos EDV. Por exemplo, para fazer o telhado da casa, um deles pediu 
para utilizar o aparelho celular como uma espécie de régua; para fazer a figura hu-
mana, foi utilizado um adaptador de tomada, em formato redondo, para fazer a 
cabeça, facilitando assim a assimilação do desenho à realidade imaginada pelo EDV.
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7 CONCLUSÃO 
O crescimento do número de alunos com necessidades educacionais especiais ma-
triculados no ensino superior nos últimos anos tem impulsionado o desenvolvimen-
to de ações que possibilitem a inclusão e a participação efetiva desses estudantes 
no processo de ensino aprendizagem. No caso específico dos EDV, é um desafio pro-
mover essa inclusão, pois é necessário adaptar os materiais didáticos de diferentes 
maneiras, como a transcrição para o Braille ou o uso de tecnologia assistiva, técnicas 
essas que nem sempre são  dominadas pelo professor. No caso dos cursos de psico-
logia, especialmente das disciplinas da área de avaliação psicológica, essa inclusão 
configura-se como um desafio especial, uma vez que poucos são os testes e técnicas 
adaptados para os EDV, exigindo do professor uma criatividade e disposição para 
promover a inclusão. 

De maneira geral, a experiência de ensino da avaliação psicológica para os EDV aqui 
relatada apresentou inúmeros benefícios. Tantos os EDV, quanto os demais alunos 
da turma e a professora da disciplina puderam desfrutar de aspectos positivos tra-
zidos pela experiência. 

Os alunos da turma, convivendo com os EDV, puderam aprender na prática que, ao 
conduzir qualquer processo de avaliação psicológica, o psicólogo deve considerar 
as características específicas do paciente, respeitando suas limitações e enfatizando 
suas potencialidades. Além disso, sentiram-se interessados pela área de pesquisa e 
de adaptação de instrumentos psicológicos voltados para pessoas com deficiência, 
auxiliando a professora no processo de adaptação dos materiais. Por exemplo: para 
confeccionar as setas do AC em EVA, a professora contou com a ajuda de vários alu-
nos, que prontamente se disponibilizaram para cortar e colar o material. Da mesma 
forma, a transcrição do IHS para o Braille foi providenciada por uma outra aluna, que 
tinha contato com profissionais de uma instituição de educação que atende deficien-
tes visuais. Assim, a inclusão aconteceu de maneira fluida e orgânica, possibilitando 
ainda que os alunos desenvolvessem valores importantes para a atuação profissio-
nal do psicólogo, como a  solidariedade e o respeito às diferenças.

Já a professora responsável pela disciplina se beneficiou ao poder desfrutar dessa 
convivência harmônica estabelecida entre os alunos. Para um docente, é muito gra-
tificante ver como o espírito de cooperação se estabeleceu na turma, estando todos 
muito engajados em auxiliar os EDV. Além disso, lidar com algo novo, desconhecido, 
pode ser muito motivador. Pensar e criar formas de facilitar que o outro aprenda é 
a atividade essencial da profissão do professor e certamente foi o grande motivador 
nessa experiência. O sentimento de inquietação de que todos os estudantes devem 
ter acesso ao conteúdo trabalhado, independente de suas características individu-
ais, impulsiona o professor a querer que o aluno aprenda e, por conseguinte, a que-
rer ensinar melhor.

Quanto aos EDV, foi possível identificar que a adaptação de técnicas, como a trans-
crição do IHS para o Braille, a plotagem do teste AC em material de alto relevo e a 
utilização de prancha áspera para a realização dos desenhos, possibilitou que se 
apropriassem mais efetivamente do conteúdo trabalhado na disciplina. Por meio 
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desses instrumentos, os EDV conseguiram se aproximar mais da prática profissional 
do psicólogo, manuseando o material e se colocando também na posição do pacien-
te, compreendendo melhor o processo como um todo. Os relatos por eles apresen-
tados revelaram que materiais concretos, passíveis de serem manuseados, surtem 
um grande efeito em sua aprendizagem, servindo como mediadores no processo de 
construção do conhecimento e de aquisição de conceitos. 

Mas talvez o maior benefício alcançado nessa experiência, foi o fato dos EDV perce-
berem que podem aprender como qualquer outro estudante, sentindo-se capazes e 
produtivos. A aprendizagem aqui mencionada não se refere meramente à aplicação 
de técnicas, mas ao exercício da cidadania e à formação de uma identidade enquan-
to indivíduo. Aprender a assinar seu nome, a se desenhar e se reconhecer em um 
desenho, que aqui funcionou como um auto retrato, extrapola e muito o conheci-
mento dos princípios técnicos que regem uma profissão. É uma forma de ver-se, 
sentir-se e conviver.

Finalmente, cumpre indicar os desafios encontrados ao desenvolver essa experiên-
cia. Essencialmente, a maior dificuldade encontrada refere-se ao desconhecimento 
e falta de domínio sobre técnicas de ensino voltadas para os EDV. Não saber qual é 
a melhor forma de trabalhar com essa clientela é um empecilho.

Contudo, houve um grande apoio por parte da instituição de ensino em que a ex-
periência foi realizada, que conta com uma profissional especialista na área, o que 
facilitou muito o processo de adaptação dos materiais. Ressalta-se, portanto, que é 
importante que os professores possam ter um assessoramento para que consigam 
desenvolver o trabalho de inclusão de maneira mais apropriada e eficiente, visto 
que nem todos têm formação na área de ensino especial, o que torna a inclusão um 
grande desafio.

Outros aspectos que merecem ser mencionados são a dificuldade para adaptar as 
técnicas gráficas para os EDV e também para que possam avaliar os dados coleta-
dos. Mesmo fazendo uso de tecnologias assistivas, grande parte da avaliação feita 
pelos psicólogos ainda exige o uso da visão. Essas limitações podem ser considera-
das em estudos e experiências futuras que versem sobre a temática da inclusão e do 
ensino da avaliação psicológica para EDV.

Vale ressaltar que as técnicas aqui descritas foram adaptadas com o objetivo de 
facilitar a aprendizagem e a inclusão dos EDV, tendo caráter meramente didático. 
Nesse sentido, é importante indicar que o material mencionado não é passível de 
ser utilizado em processos de avaliação psicológica, uma vez que a adaptação de 
instrumentos requer o desenvolvimento de estudos mais robustos de padronização 
e normatização, que busquem encontrar evidências de validade e de fidedignidade.
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AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA DE CRIANÇAS COM 
LESÃO CEREBRAL: CONTRIBUIÇÕES DE UMA 
PRÁTICA ECOLÓGICA EM PSICOLOGIA HOSPITALAR

Carolina Alves Rezende Alcântara

1 INTRODUÇÃO
O objetivo do presente trabalho é apresentar um relato de experiência como psicó-
loga  hospitalar voltado para as contribuições acerca da prática de avaliação psico-
lógica e do neurodesenvolvimento de crianças e adolescentes com lesão cerebral, a 
partir da perspectiva de intervenção ecológica para o desenvolvimento infantil.

A motivação para o desenvolvimento desse trabalho situa-se em uma prática com 
crianças com lesão cerebral, na qual um dos objetivos como psicóloga está volta-
do para a compreensão do funcionamento global da criança, avaliação de seu de-
senvolvimento cognitivo, neuropsicológico e comportamental, análise de como es-
sas características do desenvolvimento interferem na vida familiar, escolar, e social 
dessa criança, e na proposição de estratégias de reabilitação. Estas são baseadas 
na estruturação de um manejo ambiental, propostas educativas com familiares e 
outros agentes sociais, e discussão de estratégias complementares com outras es-
pecialidades tais como neuropediatras, psiquiatras infantis, pediatras, educadores 
físicos, pedagogos e outros profissionais da equipe interdisciplinar. Objetiva-se que 
as estratégias traçadas qualifiquem a vida da criança e família e sua participação nos 
ambientes do cotidiano.

Neste processo de intervenção entende-se que a possibilidade de uso de ferramen-
tas tradicionais para avaliação psicológica e do desenvolvimento apenas se configu-
ra como tarefa possível na medida em que estas apareçam articuladas aos contextos 
reais de participação da criança, de modo a se garantir que as especificidades das 
crianças com alterações no neurodesenvolvimento sejam consideradas. É, portanto, 
a perspectiva de atuação baseada na ecologia do desenvolvimento que possibilitará 
ações inclusivas para a prática de avaliação e estimulação dos sujeitos em questão.

Dessa forma, será apresentado um relato de experiência profissional como psicólo-
ga hospitalar, destacando-se um recorte de atividades desenvolvidas neste contexto 
e embasadas em elementos teóricos da Psicologia enquanto ciência. Buscou-se ar-
ticular uma reflexão acerca de uma prática de avaliação psicológica de crianças com 
deficiência, a partir de uma perspectiva inclusiva de análise, desde a etapa inicial 
da formulação do processo avaliativo. Fundamenta-se teoricamente à luz dos auto-
res que discutem a abordagem ecológica do desenvolvimento, privilegiando-se os 
contextos naturais de atuação e intervenção em reabilitação. Neste sentido, serão 
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destacadas, notadamente, as contribuições de Urie Bronfenbrenner, Lúcia Braga e 
Lev Vigotski.

Fora elencado o eixo temático Modelos Teóricos e sua Interface com a Inclusão, bus-
cando-se, portanto, destacar a correlação entre elementos teóricos da abordagem 
ecológica do desenvolvimento e práticas inclusivas de avaliação e reabilitação de 
crianças que apresentam lesão cerebral.

A justificativa da presente proposta situa-se na compreensão de objetivos relaciona-
dos a prática de reabilitação na infância na medida em que esta está voltada para 
a promoção de ações que garantam ganhos na qualidade de vida e ampliação da 
participação social dos sujeitos em questão. Dessa forma, pensar em práticas de 
avaliação baseadas no contexto e na possibilidade de devolutiva para ganhos na 
participação em tais contextos torna-se fundamental para garantirmos uma psicolo-
gia comprometida com a inclusão.

O trabalho fora estruturado de modo a apresentar uma introdução sobre as in-
tenções da autora, desenvolvimento da apresentação do contexto de atuação com 
crianças que apresentam deficiência, notadamente aquelas com lesão cerebral crô-
nica ou adquirida, apresentação dos elementos de avaliação psicológica que estão 
baseados no contexto e perspectiva de inclusão nesta prática relatada, breve discus-
são sobre o conceito de isotropia do desenvolvimento e considerações finais acerca 
do trabalho desenvolvido.

2 LESÃO CEREBRAL NA INFÂNCIA, ALTERAÇÕES DO NEU-
RODESENVOLVIMENTO E MODELOS DE INTERVENÇÃO
A lesão cerebral na infância pode ser classificada em congênita ou adquirida. As le-
sões congênitas são aquelas cujos danos ocorrem no período pré-natal ou perinatal 
e as lesões adquiridas ocorrem em fases posteriores do desenvolvimento. Dentre os 
fatores potencialmente determinantes de lesão cerebral irreversível, os mais comu-
mente observados são infecções do sistema nervoso, hipóxia (falta de oxigênio) e 
traumas de crânio. Na prática clínica com crianças com lesão cerebral, podem-se en-
contrar os diagnósticos de paralisia cerebral e traumatismo cranioencefálico (REDE 
SARAH, 2013).

No geral, utiliza-se o termo paralisia cerebral para designar uma desordem caracteriza-
da por alteração do movimento secundária a uma lesão não progressiva do cérebro em 
desenvolvimento. De outro lado, o termo traumatismo cranioencefálico refere-se a uma 
lesão encefálica adquirida, em fases posteriores ao nascimento no desenvolvimento.

No trabalho com crianças com lesão cerebral, algumas desordens no desenvolvi-
mento podem ser observadas. Estas incluem alterações no desenvolvimento cogni-
tivo e neuropsicológico, comprometimento motor, alterações visuais e auditivas, epi-
lepsia, problemas de comportamento, dentre outras alterações (REDE SARAH, 2013). 
Há, portanto, um processo de aprendizagem em eixos do desenvolvimento no qual 
uma variável orgânica interatua com variáveis ambientais na emissão de respostas 
pela criança.
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Nas crianças com lesão cerebral adquirida, os problemas de comportamento ten-
dem a ser mais comuns e mais graves na medida em que as crianças são mais novas. 
Há ainda possíveis alterações no desenvolvimento cognitivo e neuropsicológico que 
demandam avaliações e intervenções por parte da equipe de reabilitação. Relacio-
nam-se com características do desenvolvimento cognitivo e com características da 
lesão cerebral (FEENEY; YLVISAKER, 2008). De acordo com Forman (2008), a lesão 
cerebral e suas consequências implicam em mudanças fundamentais na família, 
sendo justificadas as propostas terapêuticas que possam incidir na atenuação des-
ses problemas ou no desenvolvimento de repertórios de enfrentamento a eles.

A literatura tem apontado para uma ampla gama de programas de intervenção para 
crianças que apresentam lesão cerebral. No entanto, conforme salientado por Bra-
ga et al. (2010), os procedimentos de intervenção para déficits específicos obtêm 
sucesso apenas no alvo específico, mas falham na generalização. Em contrapartida 
às intervenções tradicionais de abordagem no desenvolvimento de habilidades para 
crianças com lesão cerebral, alguns autores têm demonstrado  a possibilidade de 
ampliação da eficácia da terapêutica na medida em que os programas de interven-
ção são desenvolvidos no contexto ou oferecem atividades de particular interesse e 
importância para os sujeitos que delas necessitam (BRAGA et al., 2010; FEENEY; YLVI-
SAKER, 2006). Compreende-se nesse trabalho esse segundo grupo de intervenções, 
como atividades de caráter contextual e ecológico.

As abordagens ecológicas do desenvolvimento privilegiam as análises e intervenções 
em ambientes naturais e atentam para a diversidade que caracteriza os sujeitos – seus 
processos psicológicos, sua participação dinâmica nos ambientes, suas características 
pessoais e sua construção histórico-sócio-cultural (ALVES, 1997; BRONFENBRENNER, 
2011). A reabilitação de caráter contextual e ecológico promoveria intervenções no 
contexto e ambientes do sujeito, objetivando ainda maior eficácia quanto à expansão 
das habilidades aprendidas e manutenção destas ao longo do tempo. A partir desta 
perspectiva, a avaliação psicológica e do neurodesenvolvimento pode apenas ser pen-
sada a partir dos ambientes naturais de participação dos sujeitos, para além das fer-
ramentas padronizadas e interpretações universais acerca de um dado desempenho.

Dentro de tal perspectiva teórica, Alcântara (2014a) descreve como o uso de estraté-
gias de avaliação e intervenção ecológicas funcionam como ferramentas para a rea-
bilitação de uma criança com lesão cerebral, incidindo sobre habilidades cognitivas, 
neuropsicológicas e atenuação de problemas de comportamento. Em outros traba-
lhos, a autora discute, dentro da mesma perspectiva teórica, como a realização de 
visitas escolares pode ser destacada como intervenção contextual e promotora de 
inclusão no processo de reabilitação de crianças e adolescentes com lesão cerebral 
(ALCÂNTARA, 2014b; 2016).

Neste modelo de avaliação e intervenção, preconizam-se as análises funcionais con-
duzidas em ambientes naturais e envolvendo a colaboração entre equipe, família 
e indivíduo; há foco no controle de antecedentes para o processo de manejo do 
comportamento; e organização da intervenção em ambientes naturais, objetivando 
facilitar transferência e generalização dos ganhos. É nessa perspectiva de análise e 
de abordagem ecológica e contextual que se inserem as práticas de avaliação referi-
das no presente trabalho.
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3 CONTEXTOS NATURAIS DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
E DO NEURODESENVOLVIMENTO
Nesta seção, serão apresentados os elementos do processo de avaliação psicológica 
que são comumente elencados na prática de reabilitação em questão. Vale destacar 
que este processo de avaliação se desdobra dentro de uma atuação interdisciplinar em 
saúde e conta com a participação dos demais profissionais de saúde e agentes envolvi-
dos no programa de reabilitação. No entanto, optou-se pela apresentação e destaque 
para as atividades do processo avaliativo que são usualmente pensadas e conduzidas 
pela psicóloga hospitalar. Dessa forma, destaca-se o processo de análise parental, a re-
alização de visitas escolares, o uso contextual de instrumentos de avaliação psicológica 
e neuropsicológica, além das atividades de socialização e dos grupos de estimulação.

3.1 Análise Parental
A avaliação psicológica e do neurodesenvolvimento na infância usualmente pres-
supõe a participação das famílias e outros cuidadores de referência. No contexto 
de atuação a partir do qual as reflexões deste trabalho foram delineadas, os pais 
participam ativamente do processo de avaliação e estimulação do desenvolvimento, 
desde sua etapa inicial.

Os pais atendidos na Reabilitação Infantil representam a principal fonte de infor-
mações sobre as demandas relacionadas ao neurodesenvolvimento e trazem as 
referências iniciais para a equipe acerca do curso do desenvolvimento da criança, 
impressões sobre desenvolvimento típico ou sugestivo de atraso, dados sobre com-
portamentos-problema que serão alvos no processo de avaliação e intervenção da 
equipe interdisciplinar.

Os comportamentos-problema, também compreendidos de forma análoga ao ter-
mo “problemas de comportamento”, são discutidos em estudos da abordagem com-
portamentalista. Bolsoni-Silva e Del Prette (2003) destacam que, apesar de não fazer 
referência a uma terminologia coesa dentro da literatura da área, trata-se de uma 
denominação tradicionalmente utilizada em contextos clínicos de avaliação e inter-
venção, bem como em alguns sistemas classificatórios de alterações do neurodesen-
volvimento. Bolsoni-Silva e Marturano (2002) abordam ainda esta compreensão de 
problemas de comportamento como déficits ou excedentes que prejudicam a parti-
cipação social da criança.

Dentro da abordagem analítico comportamental infantil, os comportamentos-pro-
blema podem ser traduzidos como aqueles comportamentos alvo da modificação 
por parte do terapeuta, que através de procedimentos específicos, como a análise 
funcional do comportamento, buscará substituir classes comportamentais inade-
quadas por comportamentos funcionais e mais apropriados a participação social da 
criança (VASCONCELOS, 2001). Em consonância com esta perspectiva, autores como 
Novais e Britto (2013) destacam a importância de que procedimentos sejam utili-
zados para a intervenção em comportamentos-problema, de modo que comporta-
mentos desejados sejam instalados.
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Esta etapa inicial da avaliação e análise parental usualmente ocorre a partir de ques-
tionário semiestruturado que busca levantar dados do histórico gestacional, história 
de marcos do neurodesenvolvimento, queixas atuais, comorbidades identificadas, 
rede de acompanhamento externo, participação em outros ambientes sociais, da-
dos da escolarização, participação em atividades de vida diária, além de uma impres-
são global da família sobre as áreas do desenvolvimento que serão investigadas.

Dessa forma, a anamnese familiar se constitui na primeira etapa de avaliação de 
crianças com lesão cerebral e poderá subsidiar o profissional de Psicologia no deli-
neamento das áreas de investigação que serão necessárias, levantamento inicial de 
hipóteses sobre o neurodesenvolvimento e escolha de ferramentas de avaliação que 
se mostrem mais adequadas para avaliação dos sujeitos em questão.

Desde essa etapa inicial do processo de avaliação psicológica de crianças com lesão 
cerebral tem-se, portanto, a primazia de uma prática baseada no contexto, dentro 
da qual as ferramentas metodológicas, sua escolha e possibilidade de eficácia, de-
pendem de um olhar voltado para a ecologia do desenvolvimento da criança.

3.2 Visitas Escolares
Outro lócus de avaliação do neurodesenvolvimento de crianças com lesão cerebral 
e possíveis alterações no desenvolvimento é o contexto escolar. Na infância, usu-
almente a escola representa o primeiro espaço de participação social mais ampla, 
a partir do qual a criança ultrapassa os laços sociais instituídos e desenvolvidos no 
contexto familiar. Nesse sentido, a intervenção do profissional de psicologia no con-
texto escolar, a partir do qual uma criança está inserida, pode também constituir-se 
como parte da etapa da avaliação psicológica e do neurodesenvolvimento, e ainda 
desdobrar-se como uma possibilidade de intervenções de reabilitação futura, de-
senvolvida a partir do processo de avaliação.

Na prática de avaliação a qual se refere este trabalho, o contato com a equipe da es-
cola ocorre através de visitas escolares, contatos telefônicos e compartilhamento de 
informações através de relatórios do desenvolvimento. A partir de tais ferramentas, 
é possível que sejam levantados dados para a avaliação psicológica, com a partici-
pação da equipe escolar, visando discrimina eventuais comportamentos-problema, 
análise sobre desenvolvimento cognitivo e psicopedagógico global, percepção sobre 
áreas de potencialidade no desenvolvimento, impressões sobre autonomia e desen-
volvimento social da criança neste contexto, além de eixos potenciais de intervenção.

Tem-se ainda que, em etapa final e posterior do processo de avaliação, uma análise 
detalhada do funcionamento motor, cognitivo, neuropsicológico e comportamental 
de cada criança embasa o processo de orientação familiar e de compartilhamento 
de condutas com a equipe escolar.

A reabilitação contextualizada, na infância, necessariamente envolve a articulação 
de diversos agentes. A família e escola comumente fazem parte desse processo e 
contribuem nos processos de avaliação e implementação de estratégias para avanço 
no neurodesenvolvimento.
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Esta perspectiva de avaliação ecológica desempenha ainda uma função inclusiva 
para o desenvolvimento da criança, uma vez que na inclusão de crianças e adoles-
centes que apresentem necessidades especiais ao longo do seu processo de apren-
dizagem, compreende-se que há necessidades que interferem de maneira significa-
tiva no processo de aprendizagem e que exigem uma atitude educativa específica 
da escola como, por exemplo, a utilização de recursos e apoio especializados para 
garantir a aprendizagem de todos os alunos.

Catroppa e Anderson (2009), em um trabalho sobre reabilitação de crianças que 
sofreram lesão cerebral traumática, apontam que alterações comuns pós lesão in-
cluem hiperatividade, dificuldades na atenção e memória, nas habilidades psicomo-
toras, funções executivas e na aprendizagem de conteúdos acadêmicos. Todas essas 
alterações podem implicar em mudanças no funcionamento global da criança e na 
sua participação no contexto da escola. Esses autores destacam ainda que novos 
arranjos para inclusão no ambiente escolar devem ser pensados e destacam estra-
tégias de adaptação de tarefas, flexibilização de tempo, eliminação de distratores e 
uso de recursos externos para suporte.

A equipe de reabilitação tem a percepção de que a participação em ambien-
te escolar pode ser uma estratégia para suporte ao processo de reabilitação 
global e estimulação de vivências sociais que podem contribuir nos avan-
ços para o seu desenvolvimento. Dessa forma, esta proposta de avaliação 
psicológica se constitui em um pilar na rede de apoio necessária ao processo  
de escolarização inclusiva.

De acordo com Alonso (2014), a Educação inclusiva compreende a Educação espe-
cial dentro da escola regular, com meta de transformar a escola em um espaço para 
todos. A proposta estaria centrada em favorecer a diversidade na medida em que 
considera que todos os alunos podem ter necessidades especiais em algum momen-
to de sua vida escolar.

Considerando a inclusão de crianças e adolescentes que apresentem necessidades 
especiais ao longo do seu processo de aprendizagem, compreende-se que há neces-
sidades que interferem de maneira significativa no processo de aprendizagem e que 
exigem uma atitude educativa específica da escola como, por exemplo, a utilização 
de recursos e apoio especializados para garantir a aprendizagem de todos os alunos.

Dentro do processo de educação inclusiva tem-se ainda sido discutidas as redes de 
apoio adicionais ao processo de aprendizagem. Alonso (2014) aponta que a família 
compõe a rede de apoio como a instituição primeira e significativamente importan-
te para a escolarização dos alunos, sendo fonte de informações para o professor 
sobre a criança e destacando-se, dessa forma, a necessidade de uma relação de 
cooperação entre escola e família. Os profissionais da área de saúde que trabalham 
com o aluno, como fisioterapeutas, psicopedagogos, psicólogos, fonoaudiólogos ou 
médicos, também compõem a rede, podendo esclarecer necessidades e sugerir al-
ternativas que possam ser benéficas ao processo de aprendizagem. No atendimento 
a crianças com lesão cerebral, os profissionais da equipe interdisciplinar de reabilita-
ção podem funcionar como importante elo e compor a rede de apoio que favorece 
a escolarização inclusiva.
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Um dos aspectos relevantes para reflexão de profissionais de saúde que atuam com 
crianças e inclusão escolar refere-se à noção de que a participação dos profissionais 
não implica em desresponsabilizar ou desautorizar a equipe escolar do processo de 
avaliação e proposição de estratégias para o aluno. Pensar em uma avaliação sobre 
o desenvolvimento de uma criança ultrapassa a identificação de déficits e estraté-
gias compensatórias. Envolve um processo de conhecimento mais global sobre a 
criança, no qual, seus interesses, habilidades positivas e potencialidades precisam 
ser continuamente pensados, e não são atribuição exclusiva da atuação de profis-
sionais de saúde. Nesse processo de conhecimento global da criança todos os agen-
tes estão implicados e podem ser ferramentas para modificações e qualificação da 
aprendizagem nos contextos naturais dos quais a criança participa.

De mesmo modo, a participação dos profissionais de saúde no processo de escola-
rização inclusiva não descaracteriza a necessidade de investimento na educação e 
processo de formação de professores. São intervenções que podem ser pensadas 
como complementares, porém nunca em uma perspectiva de que uma ação exclua 
a outra.

3.3 Uso Contextual dos Instrumentos de Avaliação Psicológica e 
Neuropsicológica: Desafios da Prática em Neurodesenvolvimento 
no Ambiente Hospitalar
A fim de pensarmos na contribuição do uso de instrumentos de avaliação em uma 
perspectiva de intervenção ecológica faz-se necessário ampliarmos a apresentação 
do contexto no qual esta prática de avaliação psicológica se desenvolve. Conforme 
salientado, a motivação para o desenvolvimento desse trabalho situa-se em uma 
prática com crianças com lesão cerebral, na qual um dos objetivos como psicóloga 
hospitalar está voltado para a compreensão do funcionamento global da criança, 
avaliação de seu desenvolvimento cognitivo, neuropsicológico e comportamental, 
além da análise de como essas características do desenvolvimento interferem na 
vida familiar, escolar, e social dessa criança.

Para o presente trabalho faz-se necessária contextualização acerca dos objetivos 
usualmente associados a áreas do conhecimento que envolvem a Neuropsicologia 
Infantil e Psicologia Hospitalar.

A Neuropsicologia do Desenvolvimento compreende um campo de pesquisa voltado 
para o estudo das relações entre o cérebro e o desenvolvimento infantil e interações 
entre psicologia infantil e a organização neurobiológica. Trata-se de uma área de co-
nhecimento cuja produção e métodos de atuação específicos tem sido aprimorados 
pela comunidade científica dentro da Psicologia ao longo dos últimos anos (FUENTES 
et al., 2008; SENNYEY, 2006).

De outro modo, a Psicologia Hospitalar compreende um campo de atuação relacio-
nado à Psicologia da Saúde cujo foco volta-se para a atenção terciária, delimitada por 
um espaço físico enquanto campo de prática e atuação. Refere-se, portanto, à atua-
ção do psicólogo em uma instituição com sujeitos que estão vivenciando situação de 
adoecimento e hospitalização (ANGERAMI-CAMON, 2002; ROMANO, 2002).
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Tem-se que um primeiro desafio que se impõe acerca da prática de avaliação psico-
lógica e do neurodesenvolvimento relatada neste trabalho está relacionado a como 
abordar um cérebro em desenvolvimento que apresenta uma lesão crônica. Evi-
dencia-se, a necessidade de serem considerados aspectos sobre desenvolvimento 
e plasticidade; períodos críticos do desenvolvimento cerebral e caminhos alternati-
vos no processo de desenvolvimento para o amadurecimento das habilidades neu-
ropsicológicas. Trata-se, portanto, de um desafio relacionado à atuação dentro da 
neuropsicologia do desenvolvimento e ao neurodesenvolvimento infantil, enquanto 
objeto de estudo, que pressupõe para seu enfrentamento a articulação com saberes 
de outras áreas de conhecimento, bem como a perspectiva de um acompanhamen-
to longitudinal em saúde, para além das intervenções associadas ao aqui e agora.

Desta forma, o setting terapêutico dentro do qual são promovidas as intervenções 
na área da Psicologia Hospitalar se evidencia como outro elemento desafiador para 
a prática que associa este campo de atuação à neuropsicologia do desenvolvimento. 
Um dos marcos associados à prática do psicólogo hospitalar refere-se à busca por 
atenção das demandas identificadas com maior urgência, porém sem isenção do 
exercício de uma prática sólida e qualificada, distinguindo-se, portanto, da atenção 
possível dentro da Psicologia Clínica tradicional. No entanto, é possível pensar em 
uma prática em neurodesenvolvimento limitada no tempo e espaço de atuação?

Por fim, elenca-se como outro desafio central a necessidade de ser levada em consi-
deração a análise dos contextos socioculturais e ambientais específicos no processo 
de desenvolvimento de crianças que apresentam lesão cerebral, ultrapassando-se 
as barreiras do determinismo orgânico e biológico associados aos resultados da in-
tervenção. A questão que se impõe refere-se a como atuar ultrapassando-se as bar-
reiras deste determinismo e do contexto hospitalar.

Este trabalho aponta como possíveis reflexões as noções de que a Psicologia Hos-
pitalar, ao incidir o campo da Neuropsicologia do Desenvolvimento, precisa ressig-
nificar-se em busca de uma construção do fazer profissional que implique em uma 
constante articulação com diversos agentes da reabilitação, incluindo-se demais 
profissionais de saúde, família, escola e agentes da comunidade, considerando-se 
as intervenções na infância. É pensar em um fazer profissional interdisciplinar e en-
tre contextos, dentro de um sistema no qual o espaço hospitalar se configura como 
apenas um dos microambientes de interface do desenvolvimento infantil. Neste ce-
nário, vislumbra-se então a atuação do psicólogo hospitalar como um dos pilares da 
rede de apoio para a reabilitação infantil. 

É compreender que, no processo de intervenção junto a criança em reabilitação, 
todos os agentes estão implicados e podem ser ferramentas para modificações e 
qualificação da aprendizagem nos contextos naturais dos quais a criança participa. 
É pensar o fazer da psicologia hospitalar para além dos muros do hospital, em uma 
perspectiva ecológica e longitudinal, dentro da qual a assistência oferecida pelo pro-
fissional aparece como promotora de saúde e ultrapassa os limites do bem-estar 
apenas no contexto hospitalar. Evidencia-se então a Neuropsicologia Infantil e a Psi-
cologia Hospitalar como áreas que pressupõem intervenções dinâmicas, não linear 
ou estanques.
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Neste processo, instrumentos de avaliação padronizados podem ser benéficos des-
de que sua análise contemple os contextos de participação social da criança, ultra-
passando-se os limites das interpretações normativas que relacionam desempenho 
apenas a faixas etárias e cuja base está em estudos do desenvolvimento de crian-
ças típicas. Na prática de avaliação psicológica de crianças com lesão cerebral neste 
contexto de reabilitação, tem-se utilizado os instrumentos padronizados (Baterias e 
Testes) com parecer favorável por parte do Conselho Federal de Psicologia, priori-
zando-se aqueles que possibilitam uma interpretação e discussão crítica dos dados 
obtidos a partir dos parâmetros contextuais de funcionamento da criança.

3.4 Atividades de Socialização e Grupos de Estimulação
O acompanhamento de crianças no processo de avaliação em atividades sociais mais 
amplas e grupos de estimulação também se constitui em fontes adicionais para o 
processo de avaliação psicológica e do neurodesenvolvimento. Nestas atividades, o 
psicólogo que conduz o processo de avaliação poderá realizar um minucioso traba-
lho de observação direta do comportamento e funcionamento da criança a partir da 
sua interação social livre, tal qual ocorre em atividades de socialização comuns e na-
turais para a criança em seu cotidiano, ou a partir da interação social em contextos 
mais estruturados e com mediação de terceiros, tais como os grupos de estimulação 
conduzidos por profissionais de saúde.

As atividades desta natureza possibilitarão ao profissional observar eixos específicos 
do desenvolvimento, criar possíveis hipóteses sobre o desenvolvimento e ampliar a 
possibilidade de análise sobre a variabilidade das respostas comportamentais pre-
sentes no repertório da criança, ultrapassando a observação em contextos clínicos 
tradicionais. Poderá ainda possibilitar que o profissional analise a maneira como os 
dados obtidos nos instrumentos padronizados aparecem no funcionamento ecoló-
gico de cada criança.

4 CAMINHOS ISOTRÓPICOS DO DESENVOLVIMENTO

O processo de avaliação de crianças com lesão cerebral pressupõe ainda pensarmos, 
além das idiossincrasias relativas ao contexto de cada criança, em possibilidades al-
ternativas utilizadas por crianças com deficiência para processar o mundo e adquirir 
aprendizagens. Neste contexto, adota-se, nessa prática de reabilitação, as contribui-
ções de Vigotski, na medida em que este teórico pondera a criação de novos caminhos 
de desenvolvimento a partir do trabalho com crianças com deficiências. Consideran-
do-se os estudos sobre os Fundamentos da Defectologia de Vigotski (1997), teóricos 
no Brasil vinculados ao estudo da obra deste teórico utilizam a expressão “caminhos 
isotrópicos do desenvolvimento” para se referir a modificações, desvios, caminhos 
alternativos utilizados por crianças com deficiência no processo de aquisição de co-
nhecimento. Esta perspectiva implicaria ainda na necessidade de analisarmos critica-
mente o processo de avaliação de tais crianças, ultrapassando-se o uso exclusivo de 
ferramentas criadas e pensadas para crianças com desenvolvimento típico.
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Trata-se, portanto, de considerar que o percurso de desenvolvimento não neces-
sariamente refere-se a um processo universal e linear pautado apenas pelo deter-
minismo biológico. Considera- se antes a interferência de múltiplas variáveis no 
processo de desenvolvimento, bem como a possibilidade de múltiplos caminhos de 
aprendizagem no processo de cada criança.

Braga (1995) destaca que Vigotski, nesta perspectiva de análise, considera importan-
te pensarmos em princípios do desenvolvimento, a partir de uma perspectiva qua-
litativa. Entendemos que estas reflexões embasam os elementos sobre a prática de 
avaliação psicológica e do neurodesenvolvimento que foram discutidas no presente 
trabalho. A busca pelo contexto, pelas singularidades potencialmente identificáveis 
no ambiente familiar, escolar e social mais amplo poderia, portanto, possibilitar a 
descoberta do processo qualitativo associado ao desenvolvimento de cada criança. 
Dessa forma, este sujeito pode ser considerado em suas peculiaridades e o processo 
de avaliação adquire caráter mais diverso e inclusivo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve por objetivo do presente trabalho apresen-
tar contribuições acerca da prática de avaliação psicológica e do neuro-
desenvolvimento de crianças e adolescentes com lesão cerebral, a par-
tir da perspectiva de intervenção ecológica para o desenvolvimento infantil.  
O contexto de desenvolvimento das considerações apresentadas está relacionado 
a uma prática de avaliação psicológica e do neurodesenvolvimento de crianças com 
lesão cerebral em contexto de reabilitação hospitalar.

Considera-se relevante ponderarmos as possibilidades de alterações no neurode-
senvolvimento em crianças que apresentam lesão cerebral, além da perspectiva de 
que estas características podem implicar na necessidade de ajustes para participa-
ção social e escolar dos sujeitos em questão, justificando processo de avaliação e 
intervenção específicos.

Foram discutidos ao longo do trabalho os desafios iniciais inerentes a prática de 
reabilitação na infância de crianças com lesão cerebral, possibilidades de atuação 
voltadas para o neurodesenvolvimento em contexto hospitalar, destacando-se a 
multiplicidade de agentes envolvidos na reabilitação e o caráter ecológico das práti-
cas adotadas como elementos fundamentais para a efetividade da atuação do pro-
fissional em psicologia.

Neste cenário, elencou-se arranjos específicos e atividades dentro do contexto que 
possibilitam um processo de avaliação qualitativo e quantitativo que ultrapassa o 
uso exclusivo de ferramentas padronizadas. Por fim, apoiamo-nos nas contribuições 
de Vigotski para destacar que o processo de avaliação de crianças com deficiências 
pode ser considerado em seu caráter subjetivo, único e voltado para uma perspecti-
va de respeito à diversidade.
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Entende-se que os elementos levantados ao longo deste trabalho não represen-
tam a totalidade de possibilidades de atuação com crianças com lesão cerebral que 
apresentam uma deficiência. Mas sim, traduzem uma possível linha de condução 
da prática do profissional de psicologia, norteada por princípios de valorização aos 
potenciais individuais de cada sujeito e estratégias mais inclusivas de reabilitação e 
intervenção profissional.
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AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA DE PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA: REFLEXÕES 
PARA PRÁTICAS INCLUSIVAS 

                  Leonardo de Oliveira Barros

1 INTRODUÇÃO

A avaliação psicológica constitui-se como uma das principais atividades do profissional 
da Psicologia, uma vez que sua realização é a única função privativa da categoria (BRASIL, 
1962). De acordo com a Resolução no 09/2018 do Conselho Federal de Psicologia (CFP), a 
avaliação psicológica é definida como um processo estruturado com o objetivo de inves-
tigar fenômenos psicológicos, podendo contemplar métodos, técnicas e instrumentos 
de acordo com as condições e demandas específicas. A mesma normativa define que é 
de responsabilidade do profissional decidir quais os métodos, técnicas e instrumentos 
que serão utilizados no processo avaliativo, desde que estes estejam respaldados na 
literatura científica psicológica (CFP, 2018). 

Em virtude da especificidade desta prática, a área tem sido pautada em pesquisas há 
muitos anos, seja em investigações acerca das competências técnicas para sua execu-
ção, como da formação e da qualidade dos instrumentos (NORONHA et al., 2002; PA-
DILHA; NORONHA; FAGAN, 2007; NORONHA et al., 2010; NORONHA; REPPOLD, 2010; 
BORSA, 2016). Inicialmente, as pesquisas com esta temática tinham como objetivo qua-
lificar a área que mesmo décadas após a regulamentação da profissão foi marcada pelo 
uso de instrumentos de forma desmedida e sem cuidados éticos em torno das questões 
psicométricas e técnicas, resultando em duras críticas, descrédito e desvalorização ao 
campo da avaliação psicológica (NAKANO, 2013).  

O ano de 2001 pode ser considerado o marco em termos de avanços científicos e isso 
foi resultado de esforços coletivos, envolvendo o órgão regulamentador e fiscalizador 
da profissão (CFP) e associações científicas da Psicologia como a Associação Brasileira 
de Rorscharch e outras técnicas projetivas, Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica e 
grupos de pesquisa em avaliação psicológica da Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Psicologia (NAKANO, 2013). É neste contexto que surge o Sistema de Ava-
liação de Testes Psicológicas (Satepsi) por meio da Resolução CFP nº 002/2003 (revogada 
pela Resolução CFP nº 009/2018), nas quais são estabelecidos critérios mínimos para 
atestar a qualidade de um instrumento em termos psicométricos. Para além da quali-
dade dos instrumentos, o Satepsi visa auxiliar o profissional na escolha de instrumentos 
impedindo que sejam utilizados aqueles sem evidências cientificas de validade (PRIMI; 
NUNES, 2010).

Desde o surgimento do Satepsi evidenciou-se uma mudança no cenário científico en-
volvendo as publicações de pesquisas com os instrumentos utilizados pelos profissio-
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nais. De acordo com Nakano (2013), após o estabelecimento dos critérios mínimos, os 
autores e editoras passaram a realizar mais pesquisas antes de colocar o produto no 
mercado. Assim, a área cresceu em termos de laboratórios de pesquisas em avaliação 
psicológica, número de instrumentos disponíveis aos psicólogos, produção científica e 
discussões sobre a temática (PADILHA et al., 2007). Se ao longo dos anos o Satepsi e 
a comunidade científica buscaram o aprimoramento dos instrumentos e têm obtido 
resultados positivos (PRIMI; NUNES, 2010), cabe agora ampliar seu debate para outros 
temas relativos ao aperfeiçoamento da área. Assim, verifica-se a importância em propor 
avanços na formação em avaliação psicológica e em sua utilização com populações es-
pecíficas, tais como a de pessoas com deficiência. 

2 A RELAÇÃO DA PSICOLOGIA COM A DEFICIÊNCIA: 
DAS VELHAS PRÁTICAS PARA NOVAS ALTERNATIVAS

De acordo a World Health Organization – WHO (2012), a deficiência é de natureza com-
plexa, dinâmica, multidimensional e questionável, devendo ser entendida como resulta-
do da interação entre problemas de saúde e fatores contextuais, pessoais e ambientais. 
Essa perspectiva de compreensão multidimensional visa descaracterizar a deficiência 
como um atributo exclusivo da pessoa e de cunho extremamente biológico, por meio 
do rompimento com uma abordagem individualista que foque nas limitações (BARNES, 
2012). Assim, a partir desta ideia pressupõe-se que a participação social de uma pessoa 
com deficiência é possível na medida em que se enfrentam as barreiras impostas pela 
sociedade. Estes obstáculos sociais se referem à exclusão em mobilidade, direito a infor-
mação, lazer, serviços de saúde, educação e trabalho (WHO, 2012). 

No Brasil estima-se a presença de 45,6 milhões de pessoas com algum tipo de deficiên-
cia, correspondendo a 23,9% da população total de acordo com o último censo realizado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2010. O censo indicou 
maior prevalência de pessoas com deficiência visual (18,6%), seguidos daquelas com 
deficiência motora (7%), deficiência auditiva (5,1%) e deficiência mental ou intelectual 
(1,4%). Ao considerar o grau de severidade da deficiência, os índices continuam altos, 
sendo que dos 45,6 milhões, 7,6% são totalmente surdas, 1,6% são totalmente cegas 
e 1,62% não conseguem se locomover. Em termos de distribuição total, a deficiência 
acomete mais mulheres, pessoas de áreas urbanas, na faixa etária de 15 a 64 anos, dos 
grupos étnico-raciais amarelas e pretas e da região nordeste (BRASIL, 2012).

Considerando essa parcela significativa da população acometida por algum tipo de de-
ficiência em seus diversos graus, torna-se importante o desenvolvimento de ações pú-
blicas, políticas e sociais de superação da desigualdade a qual este grupo ainda está ex-
posto. No ano de 2015 o Brasil sancionou o Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 
2015) com o objetivo de assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais da população, bem como garantir a inclu-
são social e a cidadania. De acordo com o Estatuto, é dever do Estado, da sociedade e 
da família garantir a efetivação destes direitos, aspecto que faz com que a Psicologia 
enquanto profissão colabore nesta luta. Cabe destacar que o próprio Código de Ética da 
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categoria em seus princípios fundamentais determina que os trabalhos sejam desen-
volvidos para promoção da igualdade, eliminação da discriminação e universalização do 
acesso aos serviços (CFP, 2005).

Uma vez que a Psicologia no Brasil assume o compromisso social de superação das de-
sigualdades (CFP, 2005), suas ações devem refletir em nível de conscientização da cole-
tividade para eliminação da desigualdade, e principalmente, na prática dos profissionais 
no atendimento de populações diversas e específicas. Assim, é importante questionar 
o quanto a área tem se aperfeiçoado para a prestação de serviços, em nível técnico e 
instrumental, de pessoas com deficiência, com o intuito de não perpetuar práticas ex-
cludentes e nem oferecer serviços sem evidências de funcionalidade ou cientificidade. 

Ao verificar a produção cientifica da Psicologia de modo amplo, evidencia-se que grupos 
específicos ou vulneráveis não ocupam um espaço representativo nos estudos e inves-
tigações, sendo que a produção diminui ainda mais ao considerar o grupo de pessoas 
com deficiência (GESSER; NUERNBERG; TORNELI, 2012; GESSER; NUERNBERG, 2014). De 
acordo com Gesser e Nuernbeng (2014), os estudos existentes em Psicologia e suas 
relações com a deficiência, continuam perpetuando o modelo biomédico mesmo em 
áreas mais críticas dos modelos vigentes como a da Psicologia Social. Para os autores, 
uma alternativa para a superação desta lacuna seria romper com os embasamentos 
epistemológicos norte-americanos ou europeus e começar a pensar a temática a partir 
do contexto geopolítico local, com o fortalecimento de uma Psicologia que contemple a 
diversidade e especificidade brasileira e latino-americana.

A compreensão da deficiência enquanto aspecto multidimensional (WHO, 2012) e com 
características de vivências contextualizadas (GESSER; NUERNBERG, 2014) tende a fa-
vorecer o desenvolvimento de práticas inclusivas efetivas. Todavia, pensar a inclusão 
não significa negar a existência da diferença. Na perspectiva de Scott (2005), resultados 
melhores e mais democráticos serão obtidos na medida em que forem reconhecidos e 
mantidos a tensão entre igualdade e diferença, direitos individuais e igualdade de grupo. 
Para o autor, na luta pelos direitos de grupos considerados minoritários há a evocação 
e o repúdio das diferenças que em um primeiro momento não permitiriam a igualdade. 
Neste sentido, ao falar da inclusão de pessoas com deficiência, inicialmente é necessá-
rio separar essas pessoas em um grupo de iguais e que se diferenciam dos demais em 
virtude de uma característica em comum (por exemplo, ter deficiência auditiva ou não) 
para depois pensar práticas que permitam a inserção desse grupo na sociedade, de 
modo a superar a característica de separação inicial.

Incluir não significa apenas ter um espaço onde estejam presentes pessoas com e sem 
deficiência, seja nos âmbitos de lazer, laboral ou educativo, mas pressupõe uma aceita-
ção verdadeira acerca das diferenças, sejam elas de quais tipos forem. Assim, a inclusão 
tem em seu princípio básico a ideia de um espaço e organização social em que todos 
são considerados iguais mesmo com suas diferenças (AMIRALIAN, 2009). Para que a 
inclusão ocorra, é fundamental que haja uma conscientização social, e como apontam 
Machado, Almeida e Saraiva (2009), é necessário rever o conflito histórico e pertencente 
ao funcionamento social, que culmina com a exclusão social de grupos considerados 
minoritários.

Neste contexto de conscientização social, a Psicologia é chamada a contribuir na supera-
ção da exclusão dos grupos minoritários. Cabe aos profissionais da Psicologia atuar com 
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responsabilidade social, realizando análises críticas e históricas da realidade (política, 
econômica, social e cultural) na qual as práticas ocorrem (CFP, 2005). Seria, portanto, 
uma obrigação ética, colaborar na superação dos preconceitos sociais, por meio de atu-
ações pautadas no compromisso social de superação da desigualdade e na prestação 
de serviços que visem romper estereótipos. Pensar essas premissas éticas da profissão 
implica em assegurar que a Psicologia não compactue com o status quo de marginaliza-
ção daqueles cujas diferenças de existência são consideradas como modos mais agra-
vantes ou limitantes do que suas reais potencialidades de ser e estar de modo ativo no 
mundo social. 

3 AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA DE PESSOAS COM DEFICIÊN-
CIA: OLHAR O PASSADO, QUESTIONAR O PRESENTE E RE-
PENSAR O FUTURO

As práticas avaliativas estão presentes na humanidade há milhares de anos recebendo 
influências das crenças, filosofias e posições políticas de cada época, tendo como obje-
tivo inicial a seleção de pessoas para cargos específicos dentro das sociedades (URBINA, 
2007). O surgimento dos testes psicológicos data do final do século XIX, sendo que a 
testagem psicológica foi de grande importância para o desenvolvimento científico do 
campo psicológico (AMBIEL; PACANARO, 2016). Neste período, o interesse estava em 
mensurar funções psicológicas, físicas e sensoriais para o entendimento de como ocor-
ria o funcionamento mental, aspectos que foram criticados por volta de 1900 por Binet 
e Simon que julgavam que estas medidas não contemplavam funções intelectuais que 
seriam mais importantes tais como a memória e inteligência. 

Em termos históricos, os trabalhos de Binet e Simon dão início para a medida padronizada 
de habilidades cognitivas com a publicação do primeiro teste, a Escala Binet-Simon 
(STERNBERG, 2000). Se por um lado valoriza-se a contribuição histórica dos autores para 
o campo da testagem psicológico, por outro, há um esquecimento de qual o objetivo do 
desenvolvimento deste instrumento e suas consequências na relação da avaliação psi-
cológica e pessoas com deficiência. A Escala Binet-Simon foi elaborada a partir de uma 
solicitação do setor de educação do governo francês e o objetivo era identificar crianças 
com deficiência intelectual (na época consideradas com retardo mental) e separá-las em 
sistema educacional diferenciado daquelas consideradas normais. Assim, no primeiro 
teste psicológico desenvolvido há a possibilidade avaliativa de pessoas com deficiência, 
porém, em um caráter segregacionista por meio da utilização do instrumento.

Este primeiro teste psicológico de avaliação cognitiva subsidiou os trabalhos posterio-
res, como a ideia de Quoficiente Intelectual (QI) de Terman em 1916 nos Estados Unidos. 
Neste período ocorre adaptação da Escala Binet-Simon para o contexto norte-america-
no, agora chamada de Escala Stanford-Binet que inspirou o desenvolvimento de novos 
instrumentos de avaliação cognitiva em função da Primeira Grande Guerra Mundial. A 
testagem psicológica neste período teve como foco selecionar soldados a partir da iden-
tificação e separação daqueles que tinham problemas intelectuais e dos que eram con-
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siderados “aptos” (COHEN; SWERDLIK; STURMAN, 2014). Novamente ocorre o uso dos 
instrumentos como subsidio de separação e segregação. Não há neste momento inicial 
reflexões sobre o impacto de tais classificações na vida dos sujeitos ditos “não-aptos” ou 
“anormais”.

Após a Primeira Grande Guerra Mundial houve a expansão do número de instrumentos 
com foco na avaliação cognitiva na Europa e nos Estados Unidos. Este aspecto possibili-
tou o desenvolvimento de teorias de inteligência, construto que teve maior avanço con-
ceitual, teórico, metodológico e científico. Para além do objetivo de seleção de pessoal 
para os cargos, os instrumentos foram abarcados no contexto escolar, utilizados para a 
avaliação de desempenho e habilidades escolares e acadêmicas (AMBIEL; PACANARO, 
2016). Deste modo, tal como a proposta inicial da Escala de Binet-Simon, as testagens 
e avaliações psicológicas educacionais continuaram rotulando alunos indiscriminada-
mente, práticas perpetuadas por muitos anos.

No Brasil a prática de testagem e, posteriormente de avaliação psicológica, chega mui-
to antes do reconhecimento da Psicologia enquanto profissão. De acordo com Gomes 
(2004) as escalas Binet-Simon eram aplicadas no Brasil desde 1910 por médicos que 
haviam ido se especializar na Europa, sendo que data de 1914 o primeiro laboratório de 
pedagogia experimental sob direção do psicólogo italiano Ugo Pizzoli no qual ocorriam 
avaliações de processos mentais superiores. O crescimento da área com enfoque de 
psicólogos começa em 1920 com o surgimento de disciplinas isoladas de psicologia em 
universidades, perpassando a década de 1960 com a regulamentação da profissão e 
maior interesse em pesquisas com a criação de programas de pós-graduação em Psico-
logia (PASQUALI; ALCHIERI, 2001).

Com a regulamentação da profissão, emerge um período extremamente produtivo em 
termos científicos e políticos chegando ao uso indiscriminado de testes psicológicos 
(PASQUALI; ALCHIERI, 2001). A utilização de instrumentos sem parâmetros psicométri-
cos adequados e sem observação de cuidados éticos levou à área a receber críticas e 
cair em descrédito (PRIMI, 2010). Neste período as críticas foram em relação ao uso ina-
dequado de instrumentos, a produção de preconceitos e discriminação social a partir 
dos resultados de avaliações, comercialização de testes desatualizados e sem evidências 
científicas, produção de laudos inadequados e utilização meramente técnica de instru-
mentos sem uma atitude crítica com fundamentos teóricos e científicos (NORONHA et 
al., 2002). 

Frente às críticas, a área dividiu-se em duas correntes: uma que defendia a eliminação 
total da prática de avaliação psicológica e a outra que acreditava que era necessário qua-
lificar os profissionais que fariam uso dos instrumentos, bem como o próprio instrumen-
tal (NORONHA et al., 2002). Assim, surgem as entidades científicas e linhas de pesquisas 
que defendiam o aperfeiçoamento dos instrumentos e práticas de avaliação psicológica 
e que passaram a investir em estudos em torno dos instrumentos e competências para 
avaliação (PRIMI, 2010). Por fim, ocorre a elaboração dos critérios mínimos de quali-
dade de um teste psicológico para ser considerado apto ao uso profissional sendo de 
responsabilidade do Conselho Federal de Psicologia, por meio do Satepsi, definir para a 
categoria quais testes poderiam ser utilizados.

Ao longo dos anos os pesquisadores de avaliação psicológica analisaram que o SATEP-
SI teve um impacto positivo na qualificação dos instrumentos e consequentemente da 



39Avaliação Psicológica direcionada a Pessoas com Deficiência

prática profissional (PRIMI, 2010; PRIMI; NUNES, 2010; NAKANO, 2013; PACANARO et al., 
2016). Apesar dos avanços, há lacunas a serem resolvidas como os requisitos mínimos 
de qualidade serem considerados baixos (PRIMI; NUNES, 2010), o tempo longo para a 
atualização dos estudos normativos (HUTZ, 2011) e o fato de muitos instrumentos não 
terem seus contextos explicitados (REPPOLD; GURGEL, 2015). Este último elemento faz 
com que instrumentos sejam utilizados para contextos nos quais não foram estudados 
e agrava-se com a formação deficitária em avaliação psicológica recebida durante a gra-
duação em Psicologia (PRIMI; NUNES, 2010). 

Para além dos contextos inadequados nos quais os instrumentos são utilizados 
(REPPOLD; GURGEL, 2015) pode-se inferir que o uso tende a ocorrer também com popu-
lações para as quais não houve estudos de validade. Tais aspectos, aliados a formação 
deficitária, podem ser um dos motivos pelos quais os processos éticos mais frequentes 
são aqueles relativos à área de avaliação psicológica como o observado no estudo de 
Zaia, Oliveira e Nakano (2018). Para as autoras, a superação das frequentes infrações 
éticas se dará por meio do aperfeiçoamento profissional, constante atualização, visão 
crítica da formação e ações dos conselhos de Psicologia na conscientização dos profis-
sionais e da sociedade. Aliado a esses apontamentos, verifica-se também a necessidade 
de expandir o público comumente estudado em avaliação psicológica, permitindo que 
os instrumentos possam ser utilizados com populações específicas tais como o de pes-
soas com deficiência (BARROS, 2016).

No que concerne à execução da avaliação psicológica de pessoas com deficiência, a Re-
solução no 09/2018 (CFP, 2018) não estabelece diretriz direta acerca de como realizar o 
procedimento. No documento a deficiência é mencionada apenas uma vez no art. no 33 
como um dos elementos a serem considerados no desenvolvimento de estudos e pes-
quisas para produção de conhecimento. Assim, percebe-se que em termos de atuação 
prática, o processo de avaliação psicológica de pessoas com deficiência ainda é uma 
grande lacuna para a Psicologia mesmo com seus 56 anos de regulamentação profissio-
nal. Tal aspecto pode levar o profissional a dois caminhos: não realizar o procedimento 
pela ausência de diretrizes e instrumentos adequados ou realizar de maneira equivoca-
da recaindo em infrações éticas.

Com o objetivo de elencar diretrizes a serem consideradas no uso da avaliação psi-
cológica com pessoas com deficiência, a American Psychological Association – APA 
(2011) lançou a Guidelines for Assessment of and Intervention with Persons with Desabilities. 
No documento, a Associação orienta que nesse serviço a deficiência deve ser conside-
rada como uma dimensão da diversidade e compreendida em conjunto com as carac-
terísticas individuais e contextuais. Deste modo, os profissionais são instruídos a utili-
zar uma abordagem de avaliação psicometricamente justa, compreensiva e apropriada 
para clientes com deficiência. Contextualizando esta diretriz para o Brasil, significa que 
o profissional que deseje realizar processos avaliativos de pessoas com deficiência, ao 
escolher os instrumentos a partir da lista do Satepsi precisa verificar se há estudos nor-
mativos com a população em questão. Deve, também, considerar se os parâmetros de 
interpretação dos resultados levam em conta as especificidades oriundas das deficiên-
cias, caso contrário, as conclusões da avaliação não serão fidedignas.

Outros elementos são indicados pela APA (2011) para a garantia de processos avaliati-
vos adequados, tais como, assegurar a acessibilidade e equidade nos ambientes, instru-



40 Prêmio Profissional

mentos utilizados e do contexto em que a avaliação ocorre. Assim, é preciso seguir as 
diretrizes ergonômicas de acessibilidade dos espaços físicos para locomoção dos clien-
tes com deficiência e, especificamente, a adequação dos materiais de avaliação para ga-
rantir um processo sem vieses. No Brasil, os instrumentos disponíveis são em sua maio-
ria composto de estímulos e formatos elaborados sob e para a ótica de pessoas sem 
deficiência o que dificulta sua utilização em algumas populações. Além disso, de acordo 
com Oliveira e Nunes (2015), os formatos tradicionais de avaliação que compõem os 
instrumentos (lápis e papel, pranchas, ilustrações, entre outros) tornam a acessibilidade 
ainda mais reduzida. 

A questão do formato do instrumento é um dos elementos principais de dificuldade de 
utilização. Por exemplo, instrumentos que contém estímulos visuais (imagens, figuras, 
cores, entre outros), bem como no formato lápis e papel, não são adequados para o 
uso em pessoas com algum tipo de deficiência visual. Instrumentos de autorrelato, nos 
quais se pressupõe que a pessoa deveria responder de forma independente podem 
não ser aplicáveis de forma autônoma por pessoas com deficiência física nos membros 
superiores uma vez que dependeriam do manuseio das folhas de respostas, cadernos 
de aplicação e assinalar respostas. Nestes casos, ainda que o profissional leia as infor-
mações para os clientes, pode ocorrer o fornecimento de informações e explicações 
além daquelas determinadas na padronização, enviesando o processo e os resultados. 

No caso de pessoas com deficiência auditiva cuja alfabetização tenha ocorrido na Lín-
gua Brasileira de Sinais (Libras), ou até mesmo no sistema bilíngue, a escrita dos itens e 
instruções em português torna-se uma barreira para execução da avaliação. Apesar da 
alfabetização ocorrer em duas línguas, o nível de compreensão de leitura do português 
por falantes de Libras é menor em função da falta de instrumental linguístico, resultando 
em prejuízos no entendimento de palavras (SANTOS; DIAS, 1998). Neste sentido, ainda 
que o grupo consiga decodificar a língua portuguesa, não significa que estejam enten-
dendo completamente os termos e conceitos dos itens.

Assim, no processo de construção ou adaptação de instrumentos para pessoas com 
deficiência, torna-se importante que os pesquisadores tenham conhecimento das es-
pecificidades oriundas da própria deficiência que podem dificultar ou impossibilitar a 
utilização dos instrumentos ou enviesar a interpretação dos resultados. As diretrizes do 
Standards for Educational and Psychological Testing (2014) indicam que é de responsabili-
dade dos desenvolvedores de testes psicológicos evitar que os instrumentos sejam afe-
tados por barreiras linguísticas, cognitivas, culturais, físicas ou outras características de 
grupos. Recomenda-se ainda que sejam incluídos nos estudos normativos subgrupos 
com características específicas no intuito de verificar como os itens ou o formato de res-
posta e do teste podem influenciar na compreensão e utilização do material (AMERICAN 
EDUCATIONAL RESEARCH ASSOCIATION; AMERICAN PSYCHOLOGICAL ASSOCIATION; 
NATIONAL COUNCIL ON MEASUREMENT IN EDUCATION, 2014).

Uma alternativa de superação dessas barreiras dos instrumentos pode ser resolvida no 
momento de desenvolvimento ou adaptação de um instrumento com a aplicação do 
Desenho Universal. A utilização destes princípios na avaliação psicológica tem sido cha-
mada de Testagem Universal cuja premissa é a de conseguir com o mesmo instrumento 
avaliar uma população ampla, composta por indivíduos com ou sem deficiência, por 
meio da máxima acessibilidade. A Testagem Universal é uma das estratégias que pode 



41Avaliação Psicológica direcionada a Pessoas com Deficiência

cooperar na inclusão de pessoas com deficiência nos processos avaliativos que utilizem 
testes, uma vez que se preocupa com o formato do teste de modo que não seja pessoa 
que tenha que se adaptar para utilizar o instrumento e sim o formato do teste que te-
nha flexibilidade de se acomodar às necessidades do avaliando (OLIVEIRA; NUERNBERG; 
NUNES, 2013).

Para que este objetivo seja atingido, são propostos sete princípios de aplicação do De-
senho Universal nos instrumentos psicológicos: 1 População ampla e inclusiva (deve ser 
possível utilizar com pessoas de características distintas); 2 Definição precisa do cons-
truto (devem ser desenvolvidos e adaptados visando a máxima definição do construto); 
3 Itens acessíveis e não tendenciosos (devem evitar o viés cultural ou limitações decor-
rentes da deficiência); 4- Testes flexíveis à acomodações (devem ser passíveis de adapta-
ções extras com o mínimo de erro de validade e comparação dos escores); 5 Instruções 
e procedimentos simples, claros e intuitivos (devem evitar que instruções e procedimen-
tos tenham linguagem de alta complexidade ou confusos que possam gerar erros por 
não compreensão); 6 Leitura agradável e de máxima inteligibilidade (devem preservar o 
conteúdo sem complexidade verbal ou na organização do conteúdo); 7 Máxima legibili-
dade (todo o conteúdo do teste devem ser percebidos e decifrados facilmente) (THOMP-
SON; JOHNSTONE; THURLOW, 2002; OLIVEIRA et al., 2013).

Outro aspecto ainda pouco utilizado na área de construção de instrumentos e que po-
deria proporcionar acessibilidade dos materiais para avaliação de pessoas com defici-
ência é a utilização de recursos tecnológicos em geral e, principalmente, de tecnologias 
assistivas.  No âmbito das tecnologias vários recursos poderiam ser utilizados, como por 
exemplo, tablets, celulares e computadores. A modernização dos instrumentos saindo 
da versão tradicional (lápis e papel) e sendo realizado por meio digital (especialmente 
computadorizado), traria vantagens como a possibilidade de utilização de leitores de 
tela, diminuição da complexidade de estímulos e adaptações ao ritmo de desempenho e 
entendimento do avaliando (OLIVEIRA; NUNES, 2015). Apesar dos grandes avanços tec-
nológicos e da sociedade digital, o campo da avaliação psicológica pouco se vale desses 
benefícios. Cabe ressaltar que as diretrizes mais recentes da área (CFP, 2018) não chega 
a fazer menção à essas ferramentas em nenhum momento, sendo que a palavra “tecno-
logia” aparece apenas uma vez voltada para o contexto de pesquisa e não de atuações 
práticas.

Para além dos formatos dos instrumentos, outros aspectos podem comprometer os 
processos avaliativos de pessoas com deficiência, como a formação deficitária em Psico-
logia e pessoas com deficiência. Em geral os cursos de graduação oferecem uma única 
disciplina sobre a temática durante toda a formação e, ainda que haja uma carga horária 
significativa de matérias de desenvolvimento humano, este é sempre voltado para o de-
senvolvimento típico, desconsiderando a pluralidade, a diversidade e as implicações da 
deficiência. Apesar das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) dos cursos de Psicologia 
(BRASIL, 2004, 2011) assegurar que a formação do psicólogo deva reconhecer a diversi-
dade e complexidade dos fenômenos psicológicos a partir da compreensão crítica social 
e cultural, só se faz alusão à inclusão quando estabelece as normas para a formação de 
professores em detrimento da formação do psicólogo.

A falta de formação para entendimento da complexidade das deficiências, somada às 
falhas formativas em avaliação psicológica (NORONHA et al., 2010; ZAIA et al., 2018) e 
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da ausência de instrumentos adequados para o público (OLIVEIRA; NUNES, 2015; BAR-
ROS, 2016), auxilia na exclusão desses grupos dos processos avaliativos. Assim, pensar 
os motivos pelos quais a prática profissional não consegue atender essa demanda em 
avaliação psicológica, implica em pensar a problemática em nível macro cujas variáveis 
envolvidas são múltiplas e imbricadas. A superação desta lacuna ocorrerá por meio do 
investimento em formação na base, na especialização dos profissionais para a execução 
de avaliação psicológica (especificamente ao considerar o uso de testes neste processo) 
e em pesquisas no desenvolvimento de instrumentos que consigam alcançar um públi-
co amplo e de modo inclusivo.

Por fim, outro aspecto que pode estar contribuindo para a perpetuação de práticas ex-
cludentes nos serviços psicológicos e na avaliação psicológica refere-se aos modelos 
teóricos utilizados. Apesar do esforço em contextualizar as teorias para o entendimento 
das demandas locais e culturais, têm-se uma norma vigente de que as teorias acerca 
dos construtos psicológicos e comportamento humano, aprendidas na formação e uti-
lizadas na prática, são em sua maioria advindas de um contexto cultural e geopolítico 
europeu ou norte-americano (BOCK, 2007). Quando há o processo de investigações em-
píricas do funcionamento destas teorias no Brasil, os estudos acabam por serem reali-
zados com pessoas sem deficiência, privilegiando os grupos semelhantes para os quais 
estas teorias foram desenvolvidas.

Seria de fundamental importância fortalecer o desenvolvimento de uma Psicologia 
contextualizada com a realidade local, não implicando em adotar uma postura radical 
de abandonar teorias que se mostram úteis na explicação e manejo dos fenômenos 
psicológicos, mas sim de não tratá-las como verdade absolutas e aplicáveis à todos os 
sujeitos. Deste modo, repensar as bases teóricas de acordo com o contexto cultural 
significa assumir uma postura ética de ter uma Psicologia compromissada com as de-
mandas sociais (LANE, 2000; BOCK; FERREIRA; GONÇALVES; FURTADO, 2007). Assim, se 
a área da avaliação psicológica e a psicometria permitiram avanços na corroboração e 
aperfeiçoamento das teorias por meio da possibilidade de evidências empíricas de sua 
aplicabilidade (AMBIEL; PACANARO, 2016), grandes contribuições poderia trazer para o 
entendimento de como se dá o desenvolvimento e funcionamento psicológico das pes-
soas com deficiências. A produção deste conhecimento empírico traria avanços para a 
prática profissional, seja no desenvolvimento de instrumentos adequados para o públi-
co como para alternativas no manejo das demandas.

Frente ao exposto, percebe-se que se a área de avaliação psicológica pouco avançou 
na prática junto às pessoas com deficiência, tais limitações são oriundas de múltiplos 
determinantes. Em primeiro lugar, é fundamental que haja um maior investimento na 
formação do profissional para que este tenha as competências necessárias de enten-
dimento da deficiência. Ainda que as DCN dos cursos de Psicologia não deem ênfase 
nesse quesito, os responsáveis por elaborar o Projeto Político e Pedagógico de um curso 
de graduação em Psicologia podem assumir o compromisso com o ensino voltado para 
a inclusão. Ao considerar a complexidade das diferentes deficiências (WHO, 2012), uma 
única disciplina não capacita o futuro profissional para a atuação com este público, sen-
do importante que o tema seja abordado também nas aulas de avaliação psicológica. 

Seriam de grande valia investigações sobre o ensino de avaliação psicológica junto às 
pessoas com deficiência, bem como de disciplinas relativas à inclusão e pessoas com 
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deficiência nos cursos de Psicologia. Especificamente sobre o ensino de avaliação psico-
lógica, também seria importante compreender como este ocorre com alunos de Psico-
logia que tenham alguma deficiência, dado que têm crescido o número de pessoas com 
deficiência no Ensino Superior (IBGE, 2012) e sem dados na literatura sobre como se dá 
o manuseio dos instrumentos da pessoa com deficiência enquanto profissional. Estu-
dos deste tipo seriam úteis para levantamento do estado da arte e para indicar práticas 
de ensino que poderiam ser replicadas em instituições que não abordem a temática. 

No tocante aos instrumentos psicológicos e as pesquisas de desenvolvimento ou adapta-
ções, é de responsabilidade dos pesquisadores investirem em estudos que contemplem 
o público com deficiência (AERA; APA; NCME, 2014). Atualmente não há testes psicológicos 
disponíveis para uso profissional que tenham estudos de normatização com pessoas 
com deficiência, fato que impossibilita que nos processos avaliativos estes sejam 
utilizados. Como recursos, o profissional pode e deve valer-se de outros instrumentais 
na avaliação psicológica deste grupo, tais como as entrevistas e observações. Em termos 
de conduta ética (CFP, 2005) não compete ao profissional fazer adaptações e utilizar o 
instrumento de forma que achar conveniente – mesmo que agindo de boa fé – tendo 
em vista que não haverá respaldos psicométricos para interpretar os resultados decor-
rentes de testes que não tenham normas para grupos específicos. Cabe ressaltar que 
há estudos iniciais de validação de instrumentos para pessoas com deficiência no Brasil 
em contextos e públicos diferentes (CARDOSO; CAPITÃO, 2007; LINS, 2011; LINS, 2016; 
CAMPOS; NAKANO, 2017; BARROS; AMBIEL, 2018), porém, há muito que avançar para 
que estes instrumentos estejam aptos para o uso dos profissionais.

4 CONCLUSÃO

Ao refletir sobre a prática da avaliação psicológica de pessoas com deficiência nota-se 
que embora estas pessoas estejam presentes em avaliações desde o surgimento dos 
primeiros instrumentos desenvolvidos em 1900 por Binet e Simon (STERNBERG, 2000), o 
uso dos resultados decorrentes destas avaliações teve como intuito a segregação e mar-
ginalização e não a proposta de elaboração de estratégias inclusivas. Se ao longo dos 
anos houve uma superação da utilização dos testes psicológicos como agentes repro-
dutores de preconceito e exclusão com a qualificação dos instrumentos e investimentos 
de pesquisas e diretrizes formativas para os profissionais que os utilizam (NORONHA et 
al., 2002), o mesmo não pode ser dito ainda sobre a inclusão de pessoas com deficiência 
neste contexto. Deste modo, são necessários os questionamentos sobre qual a função 
social do campo de avaliação psicológica e do discurso normativo vigente para garantia 
dos direitos das pessoas com deficiência (GESSER et al., 2012).

Tornar os instrumentos psicológicos acessíveis é cooperar para a construção de uma 
sociedade justa e igualitária, atendendo aos princípios fundamentais da profissão que 
reforçam o compromisso da Psicologia com a eliminação do preconceito e do alcance 
das práticas para todos àqueles que dela tiverem necessidade (CFP, 2005). Estabelecer 
uma proposta formativa de profissionais de Psicologia pautada na equidade e inclusão, 
com posicionamento crítico e ético significa contribuir para que a profissão esteja com-
prometida com a transformação social (LANE, 2002), próxima da população e rompendo 
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com estruturas segregacionistas que naturaliza a exclusão justificada pela dificuldade 
de modificar o status quo. 

Superar estas barreiras é um desafio a ser compartilhado por todos os profissionais da 
Psicologia, seja tanto no âmbito da academia como no contexto prático. Aos pesquisa-
dores de Psicologia fica o convite para desenvolverem estudos com rigor metodológico 
com a população e com base em evidências propor caminhos de utilização prática dos 
resultados. Aos psicólogos vinculados à prática profissional, seria importante a comu-
nicação de como estão realizando os processos de avaliação psicológica com pessoas 
com deficiência, indicando suas dificuldades e alternativas encontradas para superar a 
carência de materiais formativos e instrumentos adequados.

Considerando o aumento da expectativa de vida dos brasileiros e os anos decorridos 
desde o último censo em 2010 (IBGE, 2010), o número de pessoas com deficiência pode 
ser maior do que o apresentado (23,9% da população). Assim, qual Psicologia deseja ser 
construída junto a essas pessoas? Qual compromisso ético a categoria assumirá para a 
superação dos obstáculos de plena participação de qualquer pessoa em seus serviços, 
técnicas e instrumentos? Por mais que as respostas pareçam estar longe, uma certeza 
se apresenta: a construção de uma sociedade justa e igualitária depende da colabo-
ração de todos e em todos os aspectos e contextos, pois, a inclusão não pode ocorrer 
fracionada ou condicionada à apenas determinados espaços e contextos. A inclusão de 
pessoas com deficiência na Psicologia, portanto, não pode se dar apenas por algumas 
áreas, linhas teóricas ou contextos, deve ser prática comum à toda categoria.
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AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA E DEFICIÊNCIA: 
DESAFIO NA FORMAÇÃO E PRÁTICA 
PROFISSIONAL DO PSICÓLOGO NO SÉCULO XXI

Tatiana de Cássia Nakano

1 INTRODUÇÃO

A formação em psicologia tem sido questionada perante as novas demandas pro-
fissionais e sociais (CONDE, 2017), sendo tema constante ao longo de sua história 
enquanto ciência. Por tal motivo, a formação e, consequentemente, o ensino em 
Psicologia têm se mostrado áreas nas quais o Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
vem, continuamente, realizando ações, eventos, debates e publicações, a ponto de o 
ano de 2018 ter sido escolhido como o Ano da Formação em Psicologia. 

Isso porque, nas últimas décadas, o que se tem visto é a ampliação do campo de 
atuação do psicólogo, por meio da incorporação de novas áreas e setores, em um 
trabalho multidisciplinar e envolvido na promoção do bem-estar coletivo (RIBEIRO; 
LUZIO, 2008). Parte dessas mudanças envolveram a compreensão de que tal profis-
sional pode e deve atuar em atividades de cunho preventivo, educacional e social, 
dentro de uma proposta de promoção de saúde e qualidade de vida, em um modelo 
positivo de atuação (AMENDOLA, 2014). 

No entanto, há bastante tempo os pesquisadores têm indicado que o curso de gra-
duação, da forma como vem sendo planejado, não prepara o aluno para uma atu-
ação em todas as áreas de conhecimento, de modo que determinadas áreas ainda 
precisam de reformulações (NORONHA, 2002). Dentre elas, o atendimento psicológi-
co e a avaliação psicológica à pessoa portadora de deficiência serão aqui destacados. 
Debates sobre inclusão e integração dos indivíduos portadores de deficiência têm 
norteado uma série de discussões nas diferentes áreas do conhecimento (SAETA, 
1999), não sendo diferente na Psicologia, ciência que recebe demanda constante de 
trabalho junto a essa população e cujo segmento de mercado no qual raramente os 
profissionais realizam sua opção de trabalho (AMIRALIAN; BECKER; KOVÁCS, 1991). 

Do mesmo modo, outra preocupação do CFP envolve a retomada da área da ava-
liação psicológica, cujo maior marco, a criação do Sistema de Avaliação dos Testes 
Psicológicos (SATEPSI) completa, em 2018, 15 anos. Como parte das comemorações, 
tal órgão tem incentivado a ampliação das atividades relacionadas à avaliação psico-
lógica, com a preocupação de que a prática profissional possa acompanhar as novas 
demandas e campos de atuação desse profissional. Notadamente, importante foco 
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vem sendo dado às populações historicamente excluídas e aquelas consideradas 
minoritárias. 

A deficiência se enquadra nas duas categorias, de modo que o presente trabalho 
tem, como objetivo, abordar a avaliação psicológica direcionada a esse público, den-
tro das práticas profissionais do psicólogo no século XXI. Entretanto, antes de abor-
dar a atuação dessa ciência nas deficiências, uma contextualização desse quadro se 
faz necessária. 

2 A COMPLEXIDADE DO RÓTULO DEFICIÊNCIA

A deficiência é vivenciada por mais de um bilhão de pessoas em todo o mundo, de 
acordo com a Organização Mundial de Saúde (2011). Somente no Brasil, levantamen-
to do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística conduzido em 2010, apontou para 
a existência de 13 milhões de indivíduos que apresentavam graves impedimentos de 
natureza física, visual, auditiva ou intelectual (GESSER; NUERNBERG; TONELI, 2012). 

Quintão (2005) destaca uma série de conquistas alcançadas pelos indivíduos que apre-
sentam algum tipo de deficiência, destacando a Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9.394/96) 
a qual garante vagas na escola regular para os portadores de necessidades especiais, 
bem como a Lei no 8.213/91, a qual reserva um percentual de cotas proporcionalmen-
te ao número de funcionários de uma empresa. Entretanto, a autora também ressalta 
que a chamada inclusão não necessariamente tem ocorrido na prática, ainda que im-
portantes avanços venham sendo notados por meio da ampliação dos espaços volta-
dos ao debate e trocas de experiências no campo da educação, saúde e acessibilidade 
a espaços públicos e privados. Nestes contextos, a deficiência pode ser beneficiada 
perante a promoção de igualdade aos direitos humanos, na elaboração de políticas 
públicas que atuem diretamente em benefício da diversidade presente na população, 
diminuição dos processos de exclusão social e preconceitos vivenciados pelos indiví-
duos que apresentam algum tipo de deficiência, superação do modelo biomédico no 
qual esse quadro é reduzido às lesões e impedimentos do corpo, auxílio a tal grupo 
na busca por seus direitos sociais, educacionais, laborais e lazer (GESSER et al., 2012). 
Apesar de sua relevância, tal perspectiva de estudos ainda é pouco divulgada no Bra-
sil, de modo que a necessidade de se considerar a deficiência como uma categoria a 
ser investigada nos estudos e práticas psicológicas se faz essencial, principalmente se 
considerarmos que o conteúdo formal existente nos cursos de graduação em Psico-
logia, referente ao preparo do profissional para atuar nessa área se mostre limitado 
(AMIRALIAN et al., 1991), de modo que a formação para a inclusão se faz necessária. 

3 FORMAÇÃO PARA A INCLUSÃO

Nessa temática uma série de possibilidades de atuação vem sendo destacadas na 
literatura. A Psicologia pode atuar de modo a quebrar o estereótipo de que os indiví-
duos com necessidades especiais apresentam potencial limitado de desenvolvimen-
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to, de modo a evitar baixas expectativas sobre sua capacidade e, consequentemen-
te, o estabelecimento de padrões inadequados e subestimados sobre seu potencial. 
Para tanto, se mostra necessário que os profissionais da área se mostrem mais sen-
síveis nos processos de identificação e atendimento dessa população, compreendi-
dos de forma dinâmica. 

No entanto, a realidade mostra que a maior parte dos cursos de Psicologia, tanto 
ao nível de graduação quanto de pós-graduação não oferece capacitação nenhu-
ma nessa área. O número restrito de disciplinas que abordam a educação especial 
nos cursos de graduação (usualmente Psicologia do Excepcional, de caráter teórico, 
com carga horária bastante reduzida e usualmente oferecida apenas no currículo 
para obtenção do diploma de psicólogo, excluída, portanto, da formação para ba-
charelado e licenciatura), aliada à ausência de oportunidades de estágio nessa área, 
presente na maior parte dos cursos, tem impedido a formação de profissionais qua-
lificados. São raros os cursos de graduação que, em algum momento da formação, 
abordam a educação especial em suas disciplinas, bem como o número de profes-
sores e pesquisadores dedicados à temática na psicologia ainda é muito limitado.

Alie-se a esse quadro o fato de que, nas poucas oportunidades em que a temática 
da educação especial é abordada nos cursos, o que se nota, na prática, é que muito 
se fala acerca as necessidades educacionais especiais dos alunos com deficiência 
física ou mental, atrasos consideráveis em relação à idade, alunos com rendimento 
escolar baixo ou ainda transtornos específicos de aprendizagem, relevando, a um 
segundo plano, outros perfis de indivíduos com necessidades especiais, podendo-se 
citar, como exemplo, o aluno com altas habilidades/superdotação (MAIA; AMARAL, 
2012). Tais indivíduos, inseridos dentro da educação especial, também precisam de 
atenção para que recebam, efetivamente, seus direitos previstos em Lei. Porém, di-
ferente dos outros tipos de indivíduos que apresentam necessidades especiais, tal 
aluno não possui características físicas e/ou comportamentais que o identifiquem 
(ROSATO; VALE, 2015). Alie-se a esse quadro o fato de que, a formação para as defi-
ciências já se mostra bastante limitada, podendo ser considerada praticamente ine-
xistente a formação para atuação em altas habilidades/superdotação. 

Na prática, a Psicologia tem se restringido, na área da educação especial, à presença 
desse profissional em equipes de avaliação e triagem das Secretarias de Educação e 
instituições especializadas (GLAT, 1999). Mesmo perante o reconhecimento da com-
plexidade e a relevância dessa temática, o que se nota é a lacuna na formação dos 
futuros psicólogos, indiferente ao fato de que, em sua prática profissional poderão 
ser acionados para trabalhar com esses indivíduos. 

Assim, se faz notar que o papel do psicólogo nesse quadro vem sendo, ainda, pouco 
explorado. Seja por dificuldades em seu processo de formação, o qual não prepara 
adequadamente o aluno para a atuação na educação especial e, quando o faz, usual-
mente enfoca somente as deficiências e transtornos, seja pela falta de interesse dos 
formandos pela atuação na área ou, ainda, pelas dificuldades encontradas no pro-
cesso de avaliação psicológica desses indivíduos, as quais envolvem número muito 
reduzido de pesquisas na temática, questionamentos sobre a avaliação psicológica 
e sobre instrumentos e estratégias de avaliação pertinentes para essa população 
(IORIO; CHAVES; ANACHE, 2016). 
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Alie-se a esse quadro outros motivos, apontados por Virgolim e Konkiewitz (2014), 
relativos aos indivíduos que apresentam altas habilidades/superdotação mas que, 
no entanto, pode ser ampliado para as deficiências e para a educação especial. Den-
tre eles, as autoras incluem a ausência de cursos de graduação e pós-graduação 
específicos para a área, técnicas mais modernas de identificação, assim como maior 
número de pesquisas e literatura especializada para atuação junto a tais indivíduos. 
Consequentemente, o desconhecimento tem tornado difícil a identificação, o registro 
no senso escolar e, consequentemente, a elaboração de políticas públicas eficientes 
para essa população (PÉREZ, 2012). Para que isso se torne possível, o processo de 
formação do psicólogo durante a graduação, deve garantir que o profissional seja 
preparado para atuar na temática da educação especial, a fim de que “o atendimen-
to que realiza possa contemplar toda e qualquer pessoa que apresente desde as me-
nores dificuldades até os maiores impedimentos físicos e/ou intelectuais” (VELDEN, 
2012, p. 70), dentro de uma perspectiva de atuação inclusiva. 

Perante essa amplitude de perfis encontrados em sala de aula, a formação e a capa-
citação se impõem como elemento essencial para que a concretização da verdadeira 
inclusão aconteça. Pelos motivos já apontados, a Psicologia, enquanto ciência e seus 
profissionais muito têm a oferecer em termos de atuação na avaliação, diagnóstico e 
atendimento tanto desses estudantes que apresentam potencial superior (ALMEIDA; 
LOBO; ALMEIDA; ROCHA; PISKE, 2017; GALLAGHER, 2008; IORIO et al., 2016) quanto 
aqueles que apresentam algum tipo de deficiência. Nesse sentido, faz-se necessária 
a mudança no modo como se ensina nos cursos de graduação, o currículo e a sua 
organização, bem como a forma como se avalia a formação dos psicólogos (LISBOA; 
BARBOSA, 2009). Somente desse modo, poderemos contemplar as necessidades da 
população atendida, as demandas existentes, os interesses dos profissionais, dos ór-
gãos formadores e do mercado de trabalho (RIBEIRO; LUZIO, 2008; WORCIEKOWSKI; 
PIZZINATO, 2014). 

No ambiente escolar, a atuação pode se pautar na constatação de que as escolas 
apresentam inúmeras dificuldades em atender as necessidades diferenciadas dos 
alunos que apresentam condições diferenciadas (deficiências ou altas habilidades/
superdotação), seja devido ao desconhecimento de práticas efetivas, pela falta de 
recursos materiais e humanos, e, ainda pela frágil formação inicial dos professores, 
aliada à ausência, na maior parte dos casos, de formação continuada (ALMEIDA et 
al., 2017). Isso porque, “os programas curriculares e os planos de aula foram conce-
bidos para um aluno mediano, ou ligeiramente abaixo da média” (p.33), de maneira 
que a formação específica se faz essencial. 

Dadas as lacunas que ainda permanecem, a revisão e aprimoramento das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Psicologia, em andamento, 
podem ser visualizadas como importante ferramenta de mudança. Sua delimitação 
e aperfeiçoamento poderá orientar a capacitação mais efetiva e eficaz dos futuros 
psicólogos (SANTOS; KIENE; VIECILI; BOTOMÉ; KUBO, 2009), por meio, por exemplo, 
da inserção de diretrizes voltadas para formação e atuação na área das deficiências 
e outras populações minoritárias usualmente ignoradas. O avanço no debate das di-
retrizes curriculares nacionais pode otimizar a relação entre o processo de formação 
e as exigências de atendimento de demandas, de modo que tal atuação possa ge-
rar maior quantidade de benefícios possíveis para os envolvidos (CRUZ, 2016). Uma 
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enorme distância entre as políticas públicas propostas pelo Ministério da Educação 
e a prática educacional brasileira pode ser notada (PISKE; STOLTZ, 2017). 

4 O PAPEL DA PSICOLOGIA

As demandas pela atuação da psicologia junto às deficiências se mostram diversifica-
das.  Se, antigamente, seu papel se restringia, na maior parte das vezes, à estimativa 
do quociente de inteligência de indivíduos com deficiência mental, hoje podemos ve-
rificar que o papel do psicólogo se ampliou consideravelmente. Ao invés de somente 
apontar e quantificar as deficiências, ele passou a atuar na busca de estratégias que 
promovam o crescimento, autonomia e independência dessa população, sua ade-
quação social, educacional e profissional (GLAT, 1999). 

Esse profissional pode atuar desde o momento em que o diagnóstico da deficiência 
é realizado e comunicado à família (BAZON; CAMPANELLI; BLASCOVI-ASSIS, 2004), 
na avaliação de aspectos relacionados à saúde psicológica, qualidade de vida e cog-
nição nos quadros de deficiência mental (ARAUJO; VIEIRA, 2005; SAVIANI-ZEOTI; PE-
TEAN, 2008), bem como no atendimento e reabilitação de pessoas com deficiência 
(CARDOSO, 2011), empregabilidade e inserção no mercado de trabalho (CARVALHO-
-FREITAS; MARQUES, 2007; VIOLANT; LEITE, 2011), avaliação de atletas paraolímpicos 
(SAMULSKI; NOCE, 2002), inclusão escolar (TESSARO, 2005). Tais exemplos foram ci-
tados apenas para ilustrar a amplitude de possibilidades de atuação da psicologia 
junto às deficiências. 

Dependendo do tipo de deficiência, trabalho com fins de avaliação para fins educa-
cionais, encaminhamento para outros tipos de atendimento que se fizerem neces-
sários, programas de desenvolvimento de habilidades sociais, orientações junto a 
escola e professores em relação às necessidades específicas, auxílio no planejamen-
to de ensino, orientação e planejamento de atividades de vida diária, orientação a 
família, assim como acompanhamento psicoterapêutico podem ser conduzidos pelo 
profissional da psicologia (CAETANO; MENDES, 2013). 

Uma série de ações recomendadas para atuação junto aos indivíduos que apresentam 
altas habilidades/superdotação que podem ser utilizadas por esse profissional junto 
a esse público específico bem como os portadores de deficiências, envolvem a escuta 
atenta, encorajamento de expressão de sentimentos, ênfase nos pontos fortes e as-
pecto positivos da situação, auxílio no estabelecimento de prioridades, oferecimento 
de novas perspectivas, bem como a discussão e compartilhamento das dificuldades 
e dúvidas a respeito do que significa ser portador de necessidade especial, dentro 
de um processo que vise não só a otimização dos recursos pessoais mas, também, 
a autoconhecimento e promoção de um ambiente favorável, dentro de um processo 
preventivo, focado e situacional (PRADO; FLEITH, 2017). Do mesmo modo, o psicólogo 
poderá atuar diretamente na avaliação da eficácia das práticas educacionais presen-
tes nos programas de atendimento oferecidos (MAIA-PINTO; FLEITH, 2004). 

Tomando-se as medidas relacionadas ao atendimento, uma série de outras possi-
bilidades podem ser visualizadas para o profissional da Psicologia. Se assumirmos 
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que estamos diante de um grupo em situação de risco, uma série de problemas de 
aprendizagem e de desenvolvimento psicossocial e emocional podem ser desenca-
deados perante um meio hostil, despreparado ou desfavorável. Um trabalho junto 
ao individuo, à família e ao ambiente escolar se mostra essencial. 

Assim, com a família, o trabalho do psicólogo poderia ser desenvolvido naqueles 
casos e que há dificuldades relacionadas à compreensão do diagnóstico, como su-
porte para lidar com as expectativas, clarificação acerca dos direitos que este possui, 
orientações às suas necessidades (LEONESSA; MARQUEZINE, 2016; SILVIA; FLEITH, 
2008). O atendimento psicológico deve ter, como objetivo, o acompanhamento e 
orientação, fortalecimento da segurança, confiança e práticas parentais no atendi-
mento das necessidades desse estudante, bem como reforçar a interação da família 
com os profissionais que atendem esse individuo, a relação entre pais e filhos e en-
tre família a escola (ALMEIDA et al., 2017). 

Todas as práticas citadas podem fazer uso e serem beneficiadas pela avaliação psi-
cológica, ainda que tal área venha sendo, ainda pouco explorada por esse profissio-
nal. Seja por dificuldades em seu processo de formação, o qual não prepara ade-
quadamente o aluno para conduzir processos avaliativos no contexto da educação 
especial, seja pelas dificuldades encontradas no processo de avaliação psicológica 
desses indivíduos. Algumas questões e dificuldades presentes na área serão abor-
dadas a seguir. 

5 AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA DAS DEFICIÊNCIAS

Mais comumente, a avaliação psicológica de indivíduos com algum tipo de deficiên-
cia se restringe a atividades de triagem e avaliação, centrando-se no estabelecimen-
to de um diagnóstico e encaminhamento para serviços adequados (GLAT, 1999). Tal 
procedimento somente mostrará resultado se uma adequada avaliação psicológica 
desses indivíduos for conduzida. 

No entanto, o que se nota, na prática, é que, embora diversas leis federais venham 
propondo, há vários anos, a importância de oferecimento de ações de intervenção 
voltadas ao atendimento de crianças com necessidades especiais, a dificuldade em 
uma fase anterior, de um diagnóstico adequado de cada indivíduo tem atuado de 
forma a impedir que muitos deles tenham acesso a programas de estimulação e de-
senvolvimento, devendo ser, avaliação psicológica das deficiência, um dos desafios 
atuais dessa ciência.

Nessa área, a atuação desse profissional pode se mostrar bem mais ampla, de modo 
que a avaliação psicológica pode envolver não só o diagnóstico, mas também, uma 
análise ampla do funcionamento atual da pessoa (capacidades preservadas, dificul-
dades e limitações), planejamento de intervenção e reabilitação, bem como avalia-
ção da eficácia dos programas de atendimento oferecidos. Especificamente em re-
lação à avaliação e diagnóstico, a identificação das necessidades especiais tem sido 
valorizada, dentro de um processo que busca garantir que tais indivíduos não sejam 
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negligenciados, bem como possam receber o apoio e atendimento adequados. Nes-
se sentido, a atuação do psicólogo se faz através da valorização de seus pontos for-
tes, estabelecimento de limites e conscientização de suas áreas de dificuldade (GLAT, 
1999).

Considerando-se ainda que o uso dos testes psicológicos com propósito de diagnós-
tico se marca como uso restrito aos psicólogos, tal área merece ser melhor explorada 
por essa ciência. 

Conde (2017) ressalta os portadores de deficiências como uma população que, tradi-
cionalmente, vêm sendo ignorada e excluída na avaliação psicológica, indiferente ao 
fato de que uma gama de políticas públicas vem sendo desenvolvidas com o objeti-
vo garantir, a estes, um processo de inclusão social. Dentre elas, a autora ressalta o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13146), o qual impõe uma série de desafios 
ao psicólogo, por meio de uma série de questionamentos: Como trabalhar com os 
instrumentos tradicionais de avaliação psicológica, os quais não possuem evidên-
cias de validade para uso com populações específicas? Como adequar o seu uso? 
Estamos preparados para atender um individuo nessa condição nos mais diferentes 
contextos (delegacia da mulher, emergência hospitalar, CRAS)? Como trabalhar com 
equidade junto aos diferentes tipos de deficiência nos processos seletivos organiza-
cionais?

Diante dessas demandas, mais recentemente, a temática da inclusão social e o in-
teresse pelo estudo de populações minoritárias tem ganhado espaço no meio cien-
tífico (CASSIA; DARDES, 2010; FEANCIA-FREITAS; GIL, 2012). Para se ter uma ideia da 
importância dessa questão, o CFP (2103) disponibilizou uma nota técnica intitulada 
“Construção, adaptação e validação de instrumentos para pessoas com deficiência”, 
a qual aborda a importância de se considerar, nesses processos, a deficiência como 
o foco principal, de modo que a construção ou adaptação dos testes deve se basear 
na deficiência para o qual está sendo desenvolvido, considerando a heterogeneida-
de dessa população. 

O documento destaca a importância de que toda etapa de construção ou adaptação 
de um instrumento esteja de acordo com as necessidades impostas pelas deficiên-
cias e suas especificidades (CAMPOS; NAKANO, 2016), de modo que tal processo não 
seja conduzido de forma independente, descontextualizado do uso posterior que 
será feito junto à população alvo (CFP, 2013).  Salienta ainda a necessidade de que, 
nos casos de adaptações realizadas em instrumentos já existentes, sejam investiga-
das suas qualidades psicométricas para uso nessa população específica. Somente 
assim poder-se-á evitar a utilização de instrumentos enviesados, rotuladores ou ina-
dequados, considerando-se o fato de que, por muitas décadas, a avaliação realizada 
junto a essa população acabava por resultar, na maior parte dos casos, em critérios 
classificatórios que reforçavam estereótipos e estigmas, sem oferecer, aos sujeitos, 
recomendações e nem direcionamentos, objetivo final da avaliação. 

Preocupação semelhante fez com que a American Psychological Association (2011) 
publicasse as Diretrizes para Avaliação e Intervenção com indivíduos com deficiên-
cia. Nesse documento são listadas uma série de cuidados a serem tomados na re-
alização de testagens junto a esses indivíduos, envolvendo desde modificações no 
formato de apresentação do teste ou das respostas, tempo disponível, ambiente, 
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uso de partes do instrumento ou emprego de testes alternativos, sendo importante 
salientar que tais adequações envolvem a necessidade de que o profissional tenha 
conhecimento na temática. 

Assim, o que se vê é que a elaboração de meios que permitam a acessibilidade dos 
testes a pessoas com deficiência tem se apresentado como um desafio para os pes-
quisadores que trabalham com avaliação psicológica (OLIVEIRA; NUNES, 2015). Ainda 
assim, embora seja possível verificar o crescimento da área da avaliação psicológica 
(PRIMI, 2010), uma escassez considerável de materiais de pesquisas voltadas à inves-
tigação de populações minoritárias se faz presente, bem como uma lacuna de instru-
mentos e recursos para a avaliação dos mais diferentes construtos psicológicos dos 
indivíduos com deficiências (CAMPOS; ALVES; NAKANO, 2016; CAMPOS; NAKANO, 
2014; NASCIMENTO; FLORES-MENDOZA, 2007; NICOLAIEWSKY; CORREA, 2009). 

Note-se que a maior parte dos testes aprovados para uso na população brasileira 
são dirigidas a população em geral, não apresentando, em seus manuais, tabelas 
normativas ou estudos que mostrem sua eficácia e adequação para uso em popu-
lações específicas (CAMPOS; NAKANO, 2018). Tal lacuna acaba por fazer com que o 
profissional, diante de uma solicitação de avaliação, acabe, muitas vezes, por fazer 
uso de um instrumento não específico, sem evidências de validade para essa popu-
lação, situação que deveria ser considerada prática reprovável, do ponto de vista 
ético, devido a impossibilidade de comparar seus resultados com iguais (CAMPOS; 
NAKANO, 2017).

Como forma de evitar tal situação, as especificidades de cada quadro devem ser 
consideradas durante o processo de construção de instrumentos voltados a essa 
população, de modo que suas necessidades e limitações sejam atendidas durante 
o processo de avaliação, o qual deve, inclusive, focar não só nos déficits mas, tam-
bém, nas potencialidades (CAMPOS; NAKANO, 2014), suas forças, virtudes e possibi-
lidades de desenvolvimento e aprendizagem (ALMEIDA; BARBOSA, 2014). Para que 
isso aconteça, a avaliação psicológica dos portadores de deficiência, independen-
te do tipo, natureza ou grau, deve considerar suas condições intelectuais, motoras, 
ajustamento afetivo-emocional, associação com outros quadros e/ou deficiências, 
bem como o nível dos comprometimentos, dentre outros aspectos importantes. Tal 
complexidade reforça a necessidade de melhor preparação dos profissionais que 
são desafiados e realizarem avaliações desses indivíduos dado o fato de que um 
diagnóstico inadequado pode provocar prejuízos ainda maiores, tais como a falta de 
estimulação, de atendimento adequado e de uso de medicamentos desnecessários. 

Na busca por soluções para as questões apontadas, a necessidade de desenvolvi-
mento de modelos mais adequados de atuação profissional junto a populações mi-
noritárias e usualmente excluídas, assim como a acessibilidade nos processos ava-
liativos tem sido enfatizada. Faz-se urgente a necessidade de revisão da área da AP 
para atuação junto aos deficientes, cujos avanços podem ser alcançados por meio 
do estabelecimento de uma série de princípios de testagem, os quais envolvem: ne-
cessidade de desenvolvimento de testes para uso em população de avaliação ampla 
e inclusiva, criação de itens acessíveis e não tendenciosos, flexibilidade nos instru-
mentos, uso de instruções e procedimentos simples, claros e intuitivos, busca por 
máxima inteligibilidade e legibilidade, de modo a guiar uma avaliação de qualidade 
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para uma população ampla, incluindo pessoas com algum tipo de deficiência (OLI-
VEIRA; NUNES, 2014). Tais princípios vêm sendo chamados, segundo os autores, de 
testagem universal e apresentam, como objetivo, a diminuição de quaisquer van-
tagens que um grupo possa ter sobre outro, de maneira que um número maior de 
indivíduos possam se beneficiar da avaliação psicológica, livre de prejuízos que as 
características estruturais desses instrumentos poderiam causar aos portadores de 
deficiências. 

Sabemos que, frequentemente, a escolha de um instrumento de avaliação é um pro-
cesso complexo e que deve considerar as necessidades de indivíduos que ainda não 
desenvolveram adequadamente ou até mesmo não apresentam habilidades neces-
sárias para responderem a todos os tipos de testes disponíveis no mercado (BARAL-
DI; TEIXEIRA, 2014). Pelos motivos apontados, pode-se verificar que a atenção a essa 
população se faz essencial, ainda que, de um modo geral, os profissionais parecem 
não estarem conscientes de que os testes psicológicos têm uma função bastante 
importante no processo de diagnóstico precoce e, consequentemente, passo im-
portante no processo de fornecimento de um ambiente desafiador e de suporte 
aos portadores de deficiência, sendo seu uso restrito a esse profissional devendo, 
portanto, ser melhor explorado por eles. 

Entretanto, Oliveira e Nunes (2014) ressaltam o fato de que, na prática, “fala-se em 
inclusão da pessoa com deficiência, mas os recursos para viabilizar tal processo ain-
da caminham a passos lentos” (IBIDEM, p. 28), de maneira que a disponibilização de 
instrumentos para essa população específica se faz um desafio para o profissional 
que atua no campo da avaliação psicológica. Responsabilidade na seleção de ins-
trumentos apropriados, realização de modificações necessárias, tentativa de evitar 
viés na administração ou na interpretação de resultados, são habilidades exigidas 
do profissional que trabalha nessa área (DECKER; ENGLUND; ROBERTS, 2012). Por 
tal motivo, novas formas de ação inclusiva devem ser incorporadas à prática profis-
sional, especificamente em relação à avaliação psicológica de diferentes populações. 
Tal medida poderá atuar na construção de novo lugar social da psicologia, amplian-
do sua presença no campo das políticas públicas (saúde, saúde mental, assistência 
social e instalação de redes de proteção de direitos) (WORCIEKOWSKI; PIZZINATO, 
2014). Somente assim, a avaliação psicológica poderá ser visualizada como uma fer-
ramenta capaz de auxiliar na criação de um ambiente verdadeiramente inclusivo, 
que ofereça condições para o desenvolvimento pleno da cidadania, do potencial, 
autonomia, segurança, desenvolvimento e participação das pessoas com deficiência 
nos diferentes contextos (ARANHA, 1995).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os pontos abordados no texto justificam a necessidade, urgente, da revisão do pro-
cesso de formação para atuar na área da educação especial bem como da ampliação 
dos instrumentais e práticas da avaliação psicológica, a fim de que os profissionais 
possam se sentir aptos e preparados para realizar processos de triagem, avaliação 
e encaminhamento adequados dessa população. A ampliação dos campos de atua-
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ção, bem como a diversidade de práticas que se mostram possíveis de serem desen-
volvidas junto aos deficientes, justificam a necessidade de rever a formação, visto 
que, tal ênfase somente será alcançada pelo psicólogo quando devidamente previs-
ta e explicitada nos documentos normativos. Do mesmo modo, a avaliação psicoló-
gica, atividade restrita do profissional dessa área, precisa ser ampliada a fim de que 
possa ser uma prática inclusiva e que atenda, de forma verdadeira e igualitária, as 
diferentes populações. 

Na prática, o que se nota é uma formação deficitária, restrita a uma disciplina obri-
gatória (quando isso acontece) ou a disciplinas eletivas que enfocam a educação 
especial, compreendida dentro de uma definição restrita à presença de déficits e 
transtornos, não englobando os indivíduos com altas habilidades/superdotação que 
também fazem direito a ela. Consequentemente, assume-se o risco de os profissio-
nais não saberem atender um indivíduo com esse perfil por desconhecimento teóri-
co e prático, decorrentes de limitações em seu processo de formação, ou ainda, de 
condução de um processo de avaliação, quando solicitado, compreendido de forma 
restrita à aplicação de testes psicométricos. Não se pode esquecer da possibilidade 
dos instrumentos selecionados não se mostrarem adequados para avaliação dessa 
população, dada a lacuna existente, de modo a gerar um diagnóstico impreciso, o 
qual pode levar, inclusive, o psicólogo a sugerir intervenções inadequadas e sem 
benefícios para o individuo. Tais quadros apontam para a necessidade urgente de 
revisão das práticas da Psicologia junto aos deficientes. 

As consequências já vêm sendo sentidas: a falta de capacitação tem sido apontada 
como uma das principais dificuldades para o desenvolvimento de ações voltadas a 
esse público, ainda que tal demanda venha se mostrando cada vez mais presente. 
Para além da avaliação, as possibilidades de atuação junto a essa população espe-
cífica precisam ser divulgadas, a fim de que um atendimento mais adequado possa 
ser oferecido tanto aqueles indivíduos que apresentam algum tipo de deficiência, 
quanto os com altas habilidades/superdotação, também enquadrados dentro da 
educação especial, com o objetivo final de que os potenciais não se percam. 

Nesse sentido, a consulta pública para a construção da minuta das novas Diretri-
zes Curriculares Nacionais dos cursos de Graduação em Psicologia, se mostra uma 
oportunidade importante para que debates sobre a formação sejam conduzidos, 
de maneira a se constituir em uma possibilidade de transformação do processo de 
formação, a fim de que tal ciência possa responder, de forma mais adequada, às 
demandas atuais, especialmente, aquelas que envolvem as populações minoritárias 
e excluídas. 
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DESENVOLVIMENTO DE ITENS PARA 
TESTAGEM ADAPTATIVA SOB A PERSPECTIVA 
DA TESTAGEM UNIVERSAL

Cassandra Melo Oliveira 

1 INTRODUÇÃO
Testagem Adaptativa Computadorizada, banco de itens, Testagem Universal, aces-
sibilidade plena, deficiência, Blocos Balanceados Incompletos e variabilidade huma-
na, são alguns dos temas abordados neste estudo. Tal artigo é desafiador, uma vez 
que pretende agregar ao estudo das medidas em Psicologia questões profundas e 
atuais calcadas na acessibilidade plena aplicada a instrumentos avaliativos: a Testa-
gem Universal, a qual teve suas origens nos princípios do Desenho Universal. Deste 
modo, a inquietação principal é: como unir na construção de um banco de itens para 
testagem adaptativa os princípios da Testagem Universal?

O Desenho Universal surgiu no campo da arquitetura e deste se expandiu para vá-
rias outras áreas de conhecimento, tendo aplicações, por exemplo, na educação, nos 
testes educacionais, nos testes psicológicos e na avaliação psicológica. Visa a elabo-
rar projetos e desenvolver produtos que desde o seu início protótipo/projeto abar-
que um público amplo que considere a variabilidade humana (por exemplo: pessoas 
com e sem deficiências). Mais recentemente (THURLOW; LAZARUS; CHRISTENSEN; 
SHYYAN, 2016; SHINN; OFIESH, 2012), quando da elaboração de projetos de desenho 
universal/testagem universal, incluiu-se o pensar na diversidade cognitiva humana. 
Assim, a Testagem Universal agregou em sua perspectiva os indivíduos com Trans-
torno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), deficit cognitivo, dificuldades de 
aprendizagem, depressão, entre outros. 

Quando o Desenho Universal por meio do seu conceito e seus sete princípios1 é aplicado 
à Avaliação Psicológica e, em especial, aos testes psicológicos, obtém-se a Testagem 
Universal (Universal Assessment) (THOMPSON et al., 2002). Assim, na busca pela acessibi-
lidade plena ou máxima possível aos processos avaliativos, os sete princípios do Dese-
nho Universal foram transformados em sete princípios da Testagem Universal. Ressalta-
-se, entretanto, que não há uma correspondência direta e exclusiva, isto é, um princípio 
da Testagem Universal pode ser contemplado por um ou mais princípios do Desenho 
Universal. Os sete princípios da Testagem Universal em sua definição constitutiva são 
(JOHNSTONE, 2003; OLIVEIRA et al., 2013; THOMPSON et al., 2002).
1  1) o uso equitativo; 2) o uso flexível; 3) o uso simples e intuitivo; 4) a informação de fácil per-
cepção; 5) a tolerância ao erro; 6) o esforço físico mínimo; e 7) o dimensionamento de espaços para 
acesso e uso abrangente (BURGSTAHLER, 2001; BRASIL, 2010; OLIVEIRA; NUERNBERG; NUNES, 2013; 
STORY, 2001).
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1.1 População de Avaliação Ampla e Inclusiva 
Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados objetivando uma população 
ampla, geralmente pessoas com e sem deficiências. Atende a uma demanda cres-
cente por maior inclusão da diversidade humana. Princípios do Desenho Universal 
refletidos: Uso equitativo e Uso flexível.

1.2 Definição Precisa do Construto
Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados visando à máxima precisão 
na definição dos construtos a serem medidos, evitando que possam ser afetados por 
outros construtos alheios ao que se pretende medir. Para tanto, faz-se imprescindível 
que os instrumentos empreguem teorias fortemente embasadas. Evita-se, assim, a 
construção de barreiras proporcionadas por conteúdo irrelevante semelhantemente 
às barreiras físicas que são evitadas nos projetos do Desenho Universal aplicados à 
arquitetura. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo e Tolerância 
ao erro.

1 Itens acessíveis e não tendenciosos

Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados para que indivíduos perten-
centes a diferentes grupos (deficientes, estrangeiros, sem deficiência, entre outros) 
com a mesma habilidade no construto avaliado tenham a mesma chance de acertar 
os itens do teste psicológico (em testes de desempenho) ou a apresentarem certos 
padrões de respostas (em testes de personalidade, interesse, entre outros), e que 
todos estes grupos compreendam as instruções dos procedimentos envolvidos na 
testagem. A construção dos itens e as instruções procuram evitar o viés cultural e 
alcançar a magnitude perceptiva do usuário. Princípios do Desenho Universal refle-
tidos: Uso equitativo e Uso flexível.

2 Testes flexíveis a acomodações 

Em alguns casos, mesmo que o teste tenha sido construído segundo os princípios 
da Testagem Universal, é necessária a adoção de adaptações extras para viabilizar o 
uso do mesmo com pessoas com características físicas ou psicológicas específicas. A 
vantagem do teste que foi construído segundo a Testagem Universal é permitir o uso 
destas acomodações de modo que admita a comparabilidade dos resultados entre 
as aplicações com e sem adaptações extras. Tal perspectiva parte da possibilidade 
de um formato flexível que agregue novos estudos ao longo do tempo. Princípios do 
Desenho Universal refletidos: Uso equitativo, Uso flexível, Informação de fácil percep-
ção e Dimensionamento de espaços para acesso e uso abrangente.

3 Instruções e procedimentos simples, claros e intuitivos

Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados evitando que instruções e 
procedimentos em linguagem complexa ou confusa prejudiquem a compreensão do 
que é solicitado, impedindo que o testando incorra em erros por não compreender 
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o que lhe é pedido. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo, Uso 
simples e intuitivo, Informação de fácil percepção e Tolerância ao erro.

4 Leitura agradável e de máxima inteligibilidade

Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados para reduzir a complexidade 
verbal e de organização textual dos itens e instruções preservando seu conteúdo 
essencial. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo, Uso flexível e Uso 
simples e intuitivo.

5 Máxima legibilidade

Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados de forma que a aparência 
física do texto, os gráficos, tabelas e ilustrações, bem como o formato das respostas 
possam ser percebidos e decifrados com facilidade. Princípios do Desenho Universal 
refletidos: Uso equitativo, Uso simples e intuitivo, Informação de fácil percepção, Esforço 
físico mínimo e Dimensionamento de espaços para acesso e uso abrangente.

A Testagem Universal se preocupa com o formato dos testes e estuda a sua influência na 
realização do mesmo e foca as adaptações como proporcionadoras de acessibilidade, 
analisando sua repercussão na qualidade dos instrumentos. Assim, atender aos princí-
pios da Testagem Universal se torna desafiador, e, para tanto, uma alternativa viável à TU 
pode ser a Testagem Adaptativa Computadorizada Computerized Adaptive Testing (CAT).  
Na construção de testes psicológicos um desafio proeminente é o desenvolvimento 
de itens que sejam capazes de avaliar o público alvo do instrumento. Caso os itens 
sejam muito fáceis para os testandos, em testes de desempenho, ou pouco repre-
sentativos, em testes de personalidade ou interesse, os resultados agregam pouca 
informação e podem fomentar comportamentos indesejados no testando como er-
ros por descuido ou até deliberadamente fazer a escolha incorreta. Tais comporta-
mentos são influenciados, sobretudo, pelo fato de a tarefa ser pouco desafiadora, 
ou seja, desmotivadora. O inverso, itens muito difíceis ou muito ostensivos também 
são pouco informativos, já que os testandos podem recorrer a tentar adivinhar a 
resposta ou, simplesmente, dar qualquer resposta por achá-lo sem sentido (LINA-
CRE, 2000). A Testagem Adaptativa Computadorizada objetiva resolver ou minimizar 
estas questões.

A CAT consiste na aplicação de recursos computacionais para que cada testando res-
ponda a um teste personalizado de acordo com a sua proficiência no construto do 
teste, minimizando os efeitos apontados no parágrafo anterior. Na CAT se elabora 
um algoritmo computacional segundo regras de escolha de itens e encerramento 
do teste (regra de parada). Assim, conforme as respostas são dadas aos itens apre-
sentados, novos itens são selecionados em um banco de itens (BI). Para iniciar o 
teste, um ou mais itens são apresentados ao testando, calcula-se uma estimativa 
provisória da proficiência, em seguida, na etapa adaptativa, um item mais informati-
vo é veiculado e a proficiência é reestimada. Este ciclo irá se repetir até que a regra 
de encerramento programada seja alcançada (MAGIS; BARRADA, 2014; VELDKAMP; 
MARIAGIULIA, 2013; LUECHT; SIRECI, 2011).
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Na execução de um CAT, de modo geral, ao responder corretamente ao item apre-
sentado, o próximo item oferecido será mais difícil e subsequentemente outro mais 
difícil será apresentado ou caso a resposta seja incorreta, um item mais fácil será 
apresentado, e assim até se atingir a regra de parada. Algumas das vantagens da 
CAT são que os indivíduos respondem a um número menor de itens ao passo que 
têm uma medida mais precisa da sua proficiência e se evita a fadiga e exposição a 
itens pouco informativos. Também, têm-se um banco de itens com vários níveis de 
dificuldade e não apenas um pequeno conjunto de itens específicos; assim é mais di-
fícil que o testando apenas memorize as respostas corretas em testes de desempe-
nho. Os itens podem, ainda, agregar mais tecnologia e inovação em seus formatos, 
possuir maior flexibilidade no tempo de testagem (ou seja, cada indivíduo pode tra-
balhar em seu próprio ritmo e velocidade), torna-se possível o feedback dos resulta-
dos imediatamente após a testagem e itens antigos podem ser excluídos enquanto 
novos itens podem ser agregados (WAINER, 2000).

Os componentes de testes adaptativos computadorizados são: a) conjunto de itens 
calibrados (banco de itens); b) método para iniciar o teste; c) método de seleção dos 
itens; d) método de estimativa da proficiência; e e) regra de parada do teste. Um dos 
aspectos centrais da CAT é a construção do banco de itens, pois se os itens não tive-
rem qualidade psicométricas e/ou não atenderem aos objetivos da medição de for-
ma geral, todos os demais produtos serão de baixa qualidade (NUNES; SPENASSA-
TO; BORNIA; OLIVEIRA; PRIMI; 2015; MOREIRA JÚNIOR et al., 2013; PASQUALI, 2007).

Os bancos de itens são desenvolvidos tanto visando ao objetivo de avaliar toda a ex-
tensão do traço latente quanto para se tomarem decisões dicotômicas. No primeiro 
caso, o desafio é elaborar itens suficientemente discriminativos e em quantidade para 
toda a amplitude de níveis do traço latente. Em se tratando das decisões dicotômicas, 
deve-se buscar itens que possuam dificuldade em torno de um nível desejado e que 
sirvam de ponto de corte para a decisão, por exemplo, proficiência ou não proficiência 
em determinado construto (PASQUALI, 2007; EMBRETSON; REISE, 2000). A CAT é um 
tipo de testagem dinâmica que está sempre em construção e reconstrução em busca 
de eficiência e qualidade, o que a aproxima dos pressupostos da Testagem Universal.

Na Testagem Universal se almejam sistemas realmente inclusivos desde a sua forma de 
acesso, seus formatos, seus itens, a utilização de tecnologias assistivas variadas, até as 
estimativas das habilidades dos indivíduos – nestas últimas a CAT contribui enormemen-
te. A união da CAT com a Testagem Universal permite se somar a todas as vantagens 
dos testes informatizados um número menor de respostas necessárias para estimativas 
mais eficientes das habilidades dos indivíduos. O fato de utilizar um número menor de 
itens evita a fadiga e, portanto, facilita a realização dos testes pelos indivíduos com de-
ficiências, sobretudo quando da presença de várias demandas ou comprometimentos 
físicos e/ou cognitivos (ALMOND et al., 2010; KETTERLIN-GELLER, 2005).

A CAT é utilizada nos instrumentos de Testagem Universal para o incremento da preci-
são e da eficiência. Medir os resultados dos testandos que se encontram na extremida-
de inferior ou superior do espectro de proficiência, tanto de indivíduos com deficiência 
quanto sem deficiência, é bastante relevante em certos construtos no campo da saúde 
mental (ex. depressão, ansiedade). Tais estimativas potencializam o objetivo da Testa-
gem Universal de maior inclusão (ALMOND et al., 2010; KETTERLIN-GELLER, 2005). 
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Do mesmo modo que aos demais testes informatizados, todos os princípios da Tes-
tagem Universal são aplicáveis aos testes de CAT. Apesar de não serem imprescin-
díveis à elaboração de instrumentos de Testagem Universal, os recursos da CAT se 
tornam ideais para criar instrumentos de Testagem Universal (ALMOND et al., 2010; 
KETTERLIN-GELLER, 2005). Assim, a CAT se torna um dos recursos mais potentes da 
TRI aplicada à Testagem Universal. A aplicação da Testagem Universal em CAT deve-
rá partir desde o projeto inicial de construção do instrumento, tendo no banco de 
itens aplicações que serão determinantes para que o teste seja realmente conside-
rado de Testagem Universal.

Na construção de um BI os itens que o compõe passam por várias etapas, destacan-
do-se o desenvolvimento, a análise de juízes, a busca por evidências de validade e 
a estimativa dos parâmetros pela TRI (NUNES et. al, 2015). Comumente, os relatos 
de pesquisas no âmbito da CAT se preocupam com a calibração do banco de itens 
ou com a busca de evidências de validade. Neste artigo ressaltar-se-ão os passos 
que antecedem esta calibração com vistas à análise qualitativa dos itens segundo 
os pressupostos da Testagem Universal, quais sejam o desenvolvimento dos itens, 
a análise de juízes e a preparação do banco para a calibração. Com a aplicação da 
Testagem Universal se busca alcançar itens mais acessíveis para os mais diversos 
públicos, sejam pessoas com deficiência ou sem deficiência, mantendo a invariância 
dos mesmos.

Neste estudo foram desenvolvidos itens do construto personalidade, cinco grandes 
fatores cada qual com três facetas – Tabela 1 – (PRIMI et al., 2016; SANTOS; PRIMI, 
2014). Na elaboração dos itens se primou pela fidelidade ao construto e se aplicou 
os princípios da Testagem Universal. Acresce-se que no tocante à nomenclatura uti-
lizada em relação às pessoas com deficiência foram aplicadas as referendadas pelo 
modelo social da deficiência2.

Tabela 1 – Fatores e facetas utilizados no estudo

Fator Facetas
Abertura Imaginação – Intelecto – Sensibilidade à estética

Realização Disciplina – Organização – Segurança
Extroversão Assertividade – Atividade – Sociabilidade
Amabilidade Compaixão – Confiança – Polidez

Estabilidade Emocional

(Neuroticismo)
Autoconfiança – Resiliência ao estresse – Estabilidade 

emocional

2  O modelo social da deficiência teve seu marco durante a luta pelo fim das barreiras arqui-
tetônicas para as pessoas com deficiência, ampliando seus conceitos ao logo dos últimos anos. Atu-
almente aborda questões como o empoderamento e interdependência (BARNES, 2009; LANG, 2009; 
SANTOS, 2010). Devido à sua importância, destaca-se a convenção pelos direitos da pessoa com de-
ficiência (2007), a qual aborda, dentre outros aspectos, questões que tangem à autonomia individual 
e à liberdade de fazer suas próprias escolhas pela pessoa com deficiência, à inclusão e a não discri-
minação, à deficiência como parte da diversidade humana e à acessibilidade. Tais aspectos foram 
amplamente considerados durante este estudo desde a elaboração dos itens e construção do BI, 
estando tal modelo em consonância com a Testagem Universal.
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No tocante à análise de juízes, seguiram-se os pressupostos estabelecidos na litera-
tura científica da área, segundo a qual, na análise do conteúdo dos itens, os juízes 
são peritos na área do construto e sua tarefa consiste em ajuizar a correspondência 
dos itens com seus fatores e facetas (PASQUALI, 2010). Contudo, devido ao grande 
número de itens, fatores e facetas, bem como a aplicação da Testagem Universal, a 
tarefa se tornou deveras complexa. Deste modo, foi necessário um delineamento de 
análise de juízes que permitisse a qualidade do processo, além de se acrescentar a 
etapa de avaliação da Testagem Universal pela equipe de pesquisa, como será des-
crito em tópicos subsequentes deste artigo.

Com vistas à organização do banco de itens para o processo de calibração, a estraté-
gia utilizada foi a construção dos Blocos Incompletos Balanceados (BIB), os quais são 
uma solução estatística que permite a coleta de um grande número de informações 
de uma quantidade extensa de itens, sendo que um mesmo testando responde a 
apenas uma fração destes. Busca-se evitar, deste modo, a fadiga e a desmotivação 
seguidas de desistências e omissões que podem ocorrer diante de um grande núme-
ro de itens. Os itens são separados em blocos e uma quantidade k de blocos consti-
tuirá um caderno ou prova. Assim, cada caderno possui uma quantidade incompleta 
dos blocos de itens (BECKMAN, 2001).

No BIB cada caderno possui o mesmo número de blocos e cada bloco é utilizado um 
mesmo número de vezes em um mesmo conjunto total de cadernos e, ainda, cada 
par de blocos é utilizado o mesmo número de vezes no conjunto total de cadernos 
(BECKMAN, 2001). Além dos aspectos já mencionados, a organização da coleta em 
BIB permite que as análises obtenham uma matriz de correlações completa entre 
os itens (NUNES et al., 2015). Ronald e Fisher (1963) desenvolveram as tabelas das 
combinações possíveis para o BIB, entretanto, ressalta-se que em alguns casos não é 
possível se realizar a combinação desejada (BECKMAN, 2001). A etapa, portanto, exi-
ge planejamento prévio do banco de itens para que o número de itens elaborados 
se adeque ao BIB esperado.

O presente texto abarca a aplicação da Testagem Universal na construção de um 
banco de itens para testagem adaptativa que se utiliza de recursos estatísticos como 
os Blocos Incompletos Balanceados visando a alcançar os objetivos esperados.

2 DESENVOLVIMENTO

A presente pesquisa se enquadra no âmbito dos estudos de desenvolvimento de 
instrumentos em Avaliação Psicológica. O objetivo geral consistiu em desenvolver 
um banco de itens de personalidade de Testagem Universal e os específicos foram 
construir itens segundo os sete princípios da Testagem Universal, propor um de-
lineamento para análise de juízes e construir um instrumento para calibração dos 
itens.  Foram desenvolvidos e selecionados os itens que formaram o banco de itens. 
Os itens desenvolvidos neste estudo passaram por análise de juízes e por avaliação 
dos critérios oriundos da Testagem Universal. Os itens foram desenvolvidos para 
indivíduos maiores de idade sem e com deficiência (visual e motora). Os produtos 
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deste estudo foram: o banco de itens de Testagem Universal e um instrumento para 
calibração dos itens, a Bateria de Personalidade e Testagem Universal (BPTU). Tal ba-
teria foi alocada na Plataforma Concerto (Open-source Online Rbased Adaptive Testing 
Platform), a qual é uma plataforma para criação de instrumentos de código aberto 
que permite que os usuários criem avaliações on-line.

2.1 O Banco de Itens
A construção de um Banco de Itens para testagem adaptativa informatizada segun-
do os princípios da Testagem Universal assume alto grau de complexidade. Nesta 
pesquisa, tal processo conteve cinco passos ou etapas:

1° Passo: Desenvolvimento de itens.

Foram desenvolvidos itens segundo o construto personalidade para cada uma das 
15 facetas (3 facetas para cada um dos 5 Grandes Fatores, vide Tabela 1) aplicando 
os sete princípios da Testagem Universal. A meta era o desenvolvimento de 40 itens 
por faceta, ou seja, 120 itens por fator, totalizando 600 itens, respeitando-se, portan-
to, o que aponta a literatura da área (PASQUALI, 2007; EMBRETSON; REISE, 2000) que 
indica um número de 100 itens por dimensão com a previsão de perdas de itens de 
até 20% do total. No estudo, optou-se pela elaboração de 20 itens excedentes para 
minimizar possíveis perdas futuras.

Na aplicação dos princípios da Testagem Universal ao desenvolvimento dos itens, 
procurou-se adequar o conteúdo dos itens para que fossem de fácil entendimento 
pelos grupos de pessoas com e sem deficiência e se observa as palavras utilizadas 
para evitar linguajar técnico ou mais rebuscado, a fim de que cada item contives-
se apenas palavras que fossem de fácil entendimento pelo público alvo do estudo, 
primando-se, assim, pela simplicidade do item. Observou-se ainda o número de pa-
lavras para que o texto do item fosse curto objetivando evitar erros acidentais de 
interpretação e fadiga. O conteúdo de cada item foi escolhido com vistas a assegu-
rar a equidade para pessoas com e sem deficiência e para evitar ambiguidades de 
qualquer natureza (GASTER; CLARK, 1995; SHINN; OFIESH, 2012). A Tabela 2 resume 
a relação entre cada princípio da Testagem Universal e sua aplicação no desenvolvi-
mento dos itens do teste:

Tabela 2 – Aplicação dos princípios da Testagem Universal ao desenvolvimento dos 
itens do teste

Princípios da Testagem Universal Aplicação nos Itens do Teste
1. População de avaliação ampla e inclusi-

va.
Conteúdo do item adequado para pes-

soas com e sem deficiência.

2. Definição precisa do construto. Simplicidade do conteúdo do item e evi-
tar ambiguidade.

3. Itens acessíveis e não tendenciosos. Equidade para pessoas com e sem defi-
ciência.

4. Testes flexíveis a acomodações.
Texto curto (preocupação com o núme-
ro de palavras). Evitou-se linguajar téc-

nico ou rebuscado e ambiguidade.
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Princípios da Testagem Universal Aplicação nos Itens do Teste
5. Instruções e procedimentos simples, cla-

ros e intuitivos.
Simplicidade e clareza nos textos dos 

itens.

6. Leitura agradável e de máxima inteligibi-
lidade.

Texto curto. Simplicidade do conteúdo 
dos itens. Evitar ambiguidade, linguajar 

técnico ou rebuscado.
7. Máxima legibilidade. Texto curto.

O desenvolvimento dos itens deste trabalho também possuiu uma forte influência 
do modelo social da deficiência (DINIZ, 2003; BARNES, 2009; BARTON, 2009; LANG, 
2009; SANTOS, 2010), pois foi permeado por toda uma preocupação no que se refere 
às nomenclaturas utilizadas para que as mesmas estivessem em consonância com 
esse modelo. Assim, em consonância com o modelo social da deficiência, procurou-se 
transpor barreiras atitudinais e físicas durante a construção de cada item que compõe 
o BI gerado. Desta forma, considerou-se a deficiência do ponto de vista da diversidade 
humana, portanto, como uma questão de direitos humanos (GESSER et al., 2012).

2° Passo: Revisão dos itens. 

A grafia dos itens foi revisada bem como o equilíbrio entre o número de itens afir-
mativos e invertidos. Ainda foram realizadas análises da Testagem Universal quanto 
ao conteúdo dos itens, sobretudo no tocante à equidade, clareza e a simplicidade.

Nesta etapa foi constatado um desequilíbrio entre o número de itens afirmativos e 
invertidos. Com vistas a solucionar tal questão foram elaborados mais itens inver-
tidos para cada faceta. Deste modo, chegou-se a um número de itens superior ao 
inicialmente esperado por faceta (total de 1.111 itens). Acresce-se que, mesmo sen-
do desenvolvidos primando pelos princípios da Testagem Universal, alguns poucos 
itens não atenderam completamente a estes princípios, tendo sido, então, excluídos 
ou reformulados.

3° Passo: Seleção dos itens para Análise de Juízes.

Este passo consistiu em selecionar no BI 40 itens por faceta que fizeram parte da 
análise de juízes objetivando manter a meta inicial de 600 itens. Os critérios adota-
dos para permanência dos itens foram: i) realizar uma previsão qualitativa de os-
tensividade dos itens mantendo no banco certo equilíbrio numérico dos itens mais 
ostensivos, medianos e menos ostensivos na tentativa de alcançar uma maior ampli-
tude de valores de theta nas futuras análises; e, ainda, ii) manter o maior equilíbrio 
possível no número de itens afirmativos e invertidos.

4° Passo: Preparação dos blocos e cadernos para a Análise de Juízes. Aleatoriedade 
dos itens que farão parte dos blocos e cadernos da análise de juízes.   

Foi realizado o desenho da análise de juízes para quatro juízes, com vistas a evitar fa-
diga e consequentemente queda da qualidade da análise dos juízes devido à exten-
são do banco (600 itens). O delineamento foi elaborado para que cada juiz analisasse 
um caderno de 300 itens. Os itens foram divididos em quatro blocos com 150 itens. 
Do agrupamento de dois a dois destes blocos foram compostos os quatro cadernos 
distribuídos aos juízes. 
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Acresce-se que na formação dos blocos e cadernos, os 40 itens de cada faceta foram 
mudados de ordem aleatoriamente. Os 10 primeiros itens de cada faceta formaram 
o bloco 1, os 10 seguintes o bloco 2, e assim sucessivamente para o bloco 3 e o blo-
co 4, totalizando os 150 itens de cada bloco. Este procedimento de ordem aleatória 
foi realizado utilizando a função Random da planilha eletrônica Microsoft Excel. Em 
seguida, foram agrupados os itens de cada bloco, criaram-se códigos referentes a 
fator (1f,2f,3f,4f e 5f) e facetas (1fc,2fc,3fc) e foi gerada uma nova sequência aleatória 
dos 150 itens para evitar o agrupamento de facetas. Os itens seguiram para os juízes 
com seus respectivos códigos referentes a fator e faceta. Os cadernos foram mon-
tados de forma que cada bloco fosse analisado por dois juízes diferentes. A Figura 1 
apresenta um resumo das etapas cumpridas no 4º Passo.

Figura 1 – Fluxograma do 4º Passo

5° Passo: Resultados da Análise de Juízes.

Os quatro juízes foram escolhidos pela expertise no tema (PASQUALI, 2010), sendo 
todos pesquisadores da área da personalidade e Cinco Grandes Fatores. Cada qual 
recebeu um caderno com dois blocos de itens (Figura 2) e uma breve descrição dos 
fatores e facetas. Na análise, os juízes deveriam indicar o fator ao qual o item se 
adequava e, apenas após isto, indicar a faceta correspondente, se consideravam o 
item invertido (Sim/Não), apontar sugestões de alterações nos itens e ainda alguma 
observação adicional.
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Figura 2 – Caderno para análise de juízes

Após os juízes analisarem os itens, julgaram-se os resultados segundo os critérios da análise 
de juízes para permanência, exclusão ou modificação do item e também quanto às mu-
danças de fator e faceta. A permanência ocorreu, principalmente, nos itens em que houve 
concordância entre fator e faceta (entre juízes e pesquisadores, ou entre um dos juízes e 
pesquisador e entre os juízes) sem a sugestão de alteração na escrita do item. A concordân-
cia apenas entre fatores também foi critério de permanência, ao passo que se juízes e pes-
quisadores discordassem quanto ao fator o item seria excluído – o que raramente ocorreu. 
Em relação às facetas foi-se menos exigente, sendo adotado apenas um critério de modifi-
cação, sobretudo nos casos em que os dois juízes concordaram e apresentaram resultados 
diferentes dos pesquisadores, e não de exclusão do item.

Os juízes sugeriram a reescrita ou a retirada de itens, as quais foram em grande parte aten-
didas. Ainda, os itens que estavam agrupados durante a elaboração (por exemplo: “Costu-
mo me destacar por ser bom com palavras./Sou bom com as palavras”) foram desmembra-
dos e contabilizados, ou um dos itens permaneceu no banco enquanto os demais foram 
excluídos. Itens que, apesar das análises anteriores, ainda possuíam palavras rebuscadas 
ou ambiguidades foram retirados (por exemplo: no item “Costumo tomar minhas decisões 
com prudência”, a palavra “prudência” é muito rebuscada, o que ocasionou a exclusão do 
item). Ao final desta etapa perduraram no banco mais de 600 itens, pois, apesar das exclu-
sões, ocorreram desmembramentos, o que provocou a superação da meta inicial. A Figura 
3 sintetiza as decisões tomadas no 5º Passo.

Figura 3 – Fluxograma do 5º passo
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6° Passo: Organização do BIB

No modelo de BIB adotado (15, 35, 3) os itens foram separados em 35 cadernos (c), 15 blo-
cos (b), com um número de 3 blocos por caderno (k) e o número de 7 repetições (r) de cada 
bloco. Ainda, o fator de utilização (fu) foi de 0,2, ou seja, 20% dos testandos foram subme-
tidos a cada bloco (RONALD; FISHER, 1963; ANDRADE; TAVARES; VALLE, 2000; BECKMAN, 
2001; MOREIRA JUNIOR, 2011). Do total de itens disponíveis no banco foram selecionados 
525, quantidade que atende aos pressupostos do BIB e a extensão do banco de itens. Assim 
sendo, os 525 itens foram distribuídos no banco em 35 itens por bloco e 105 itens em cada 
caderno (525/15=35; 3*35=105).

Na seleção dos itens que permaneceram no banco, adotou-se a mesma quantidade por 
fator e faceta, ou seja, 105 por fator (105*5=525) e 35 por faceta (35*3=105).  Na montagem 
do BIB cada caderno tinha 35 itens, subdivididos em 7 itens de cada fator, sendo 2 ou 3 itens 
de cada faceta para cada fator. Essa diferença numérica numa das facetas em um dado ca-
derno foi compensada no caderno subsequente. A seleção dos itens que compuseram cada 
caderno foi realizada novamente por sorteio aleatório com a utilização da função Random 
da planilha eletrônica Microsoft Excel. Depois de escolhidos os itens de cada caderno foi rea-
lizada uma nova revisão item a item, a fim de equilibrar os cadernos com itens mais e menos 
ostensivos. Esta etapa de revisão resultou na mudança de itens entre alguns cadernos, ou 
simplesmente na mudança da posição do item dentro do caderno.

7° Passo: Desenvolvimento do instrumento informatizado para coleta de calibração dos 
itens. Implementação no Concerto.

Para o processo de coleta de dados foi desenvolvido um instrumento informatizado na pla-
taforma Concerto. O Concerto (Open-source Online Rbased Adaptive Testing Platform) é uma 
plataforma para criação de instrumentos de código aberto que permite que os usuários 
criem avaliações on-line. O formato de apresentação do teste – Bateria de Personalidade e 
Testagem Universal (BPTU) – no Concerto foi desenvolvido para atender aos pressupostos 
da Testagem Universal.

A etapa inicial consistiu na elaboração dos templates implementados no instrumento. O tem-
plate é um modelo de documento sem conteúdo, apenas com a estrutura da apresentação 
visual. Os conteúdos dos templates foram acrescidos na medida em que os mesmos foram 
elaborados. Durante este processo foi verificado se os templates eram acessíveis aos leitores 
de tela e os formatos que não se adequaram foram alterados ou excluídos. A formatação 
dos templates repercute na utilização de tecnologias assistivas, como os leitores de tela, e 
tem relação com questões como espaçamento, tipo e tamanho de letras, marcações e nu-
merações, que precisam ser testadas com as tecnologias assistivas após a implementação.

No processo de elaboração dos templates com vistas à garantia dos princípios da Testagem 
Universal foram observados os textos de apresentação dos itens e instruções garantindo 
que os mesmos fossem descritivos, simples e claros. O formato dos itens em caixas de se-
leção ou combinação foram implementados com o intuito de serem acessíveis aos leitores 
de tela. As páginas do teste foram organizadas de modo que a informação visual relevante 
sempre possuísse um correspondente textual. Cuidados com o uso da numeração e infor-
mações adicionais de quantas páginas ainda faltam para realizar o instrumento em cada 
página do teste foram implementados. O tamanho das letras seguiu a recomendação de 
Fuchs, et al. (2000) de estarem em tamanho maior que 12, sendo escolhido o tamanho 16.
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Para se considerar a BPTU como um instrumento de Testagem Universal se fez imprescin-
dível sua adequação às tecnologias assistivas (TA). As tecnologias assistivas agregam um 
conjunto de materiais, desde instrumentos já amplamente conhecidos e utilizados como as 
bengalas até potentes softwares leitores de telas (OLIVEIRA, 2013; OLIVEIRA; NUNES, 2015).  
Na BPTU foram seguidas as orientações de Shinn e Ofiesh (2012) quanto à utilização desta 
TA (softwares leitores de telas) as quais se coadunam com os já referidos princípios da Testa-
gem Universal. Complementarmente, para primar pela acessibilidade, foram disponibiliza-
dos sugestões de comandos utilizados por programas leitores de telas (Figura 4).

Figura 4 – Alguns comandos utilizados nos programas leitores de telas

No desenvolvimento deste instrumento de Testagem Universal se utilizaram os pressupos-
tos já estabelecidos em Oliveira (2013) – Tabela 3.

Tabela 3 – Aplicação dos princípios da Testagem Universal na BPTU

Princípios da Testa-
gem Universal Elementos Aplicações

1. População de avalia-
ção ampla e inclusiva

Pessoas com e 
sem deficiência

Texto descritivo;

Flexível à utilização de leitores de tela.
2. Definição precisa do 

construto Construto Conteúdo dos itens.

3. Itens acessíveis e não 
tendenciosos Itens

O Formato dos itens em caixas de sele-
ção ou combinação. Template dos itens 

acessível aos leitores de tela.

4. Testes flexíveis a aco-
modações

Tecnologia As-
sistiva (agente 

do usuário)

O teste pode ser respondido com ou 
sem os leitores de tela.

5. Instruções e procedi-
mentos simples

Instruções e de-
mais textos Texto descritivo, claro e simples.



75Avaliação Psicológica direcionada a Pessoas com Deficiência

Princípios da Testa-
gem Universal Elementos Aplicações

6. Leitura agradável e de 
máxima inteligibilidade Texto descritivo

Informou-se no início de cada tela que 
contém os itens a sua extensão (nú-

mero de itens);

Botões tela anterior/ próxima tela pos-
suem correspondente textual.

7. Máxima legibilidade Formato
Fonte grande (Arial 16).

Cor das fontes (predominantemente 
pretas).

Ao final da implementação do teste no Concerto foi realizado um checklist dos principais ele-
mentos de Testagem Universal com vistas a auxiliar no processo de revisão do teste (vide Che-
cklist de Testagem Universal. Disponível em: <http://lpap.paginas.ufsc.br/?page_id=382>.). 
Após a verificação dos pontos do checklist, foram realizadas as mudanças apontadas. Assim, 
finalizaram-se as etapas da elaboração do instrumento de Testagem Universal.

3 CONCLUSÃO
A Testagem Universal busca agregar as melhores práticas no que se refere aos formatos, as 
estruturas, aos tipos de mensuração e a avaliação dos instrumentos. Coaduna-se, portanto, 
plenamente com a testagem adaptativa informatizada, primando pela qualidade do banco 
de itens e de toda a tecnologia utilizada durante a construção do mesmo. Realizou-se, assim, 
a construção de um banco de itens para CAT segundo os princípios da Testagem Universal 
medindo o construto personalidade.

Na presente pesquisa foram tomadas decisões qualitativas embasadas na literatura cientí-
fica no que tange à construção de instrumentos de forma ampla e de instrumentos de tes-
tagem adaptativa e da Testagem Universal, mais especificamente. Acresce-se que na cons-
trução de testes psicológicos de Testagem Universal, faz-se imprescindível o atendimento 
aos pressupostos teóricos e técnicos inerentes ao processo de construção de instrumentos 
sedimentados na literatura científica da área.

Os princípios da Testagem Universal foram aplicados na elaboração dos itens e em seus 
conteúdos, preocupando-se com a simplicidade, evitando ambiguidade e primando pela 
equidade. Igualmente, aplicaram-se tais princípios ao instrumento para calibração do banco 
de itens (Bateria de Personalidade e Testagem Universal) no formato dos itens, nos Templa-
tes elaborados, cores, tamanho de fonte e no texto das instruções. Tais medidas visaram a 
ampliar a qualidade do teste para a utilização por pessoas com e sem deficiência abarcando 
a diversidade cognitiva humana – embora, no presente caso, ainda parcialmente restrito 
para pessoas sem deficiência e com deficiência visual e motora.

Algumas limitações encontradas na aplicação dos princípios da Testagem Universal 
foram que em se tratando do primeiro princípio (população ampla e inclusiva) os 
itens foram desenvolvidos apenas para indivíduos com deficiência visual (baixa visão 
e cegueira) e deficiência motora, não abarcando um espectro maior de deficiências 
e suas comorbidades. No tocante ao referencial da diversidade cognitiva humana, 
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não foi abarcado no planejamento dos itens indivíduos com Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH), deficit cognitivo, dificuldades de aprendizagem, 
depressão, entre outros.

Ainda, no âmbito das limitações, uma dificuldade encontrada foi a de não possuir na 
equipe de pesquisa pelo menos um especialista em informática e acessibilidade. Tal 
ausência foi parcialmente suprida pela equipe, porém culminou por limitar as possi-
bilidades de recursos de tecnologias assistivas testados, restringindo-se apenas aos 
leitores de tela. Complementarmente, os recursos de acessibilidade que a equipe 
de pesquisa foi capaz de implementar na plataforma Concerto foram reduzidos. Su-
gere-se para novos estudos a presença de um profissional da informática que seja 
especialista em acessibilidade.

Como aspectos bastante positivos se destacam o delineamento feito para a análise 
de juízes que permitiu, apesar do extenso número de itens, que os juízes realizas-
sem a tarefa com qualidade, e a aplicação do BIB, como um recurso estatístico útil 
em bancos de itens para coleta de um grande número de informações durante o 
processo de calibração dos itens. Conclui-se, portanto, que a construção de um ban-
co de itens de personalidade e Testagem Universal em testagem adaptativa é uma 
tarefa de alta complexidade que demanda várias etapas com delineamentos diver-
sos e amplos recursos técnicos, tecnológicos e, sobretudo, metodológicos.
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FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA: REFLEXÕES A 
PARTIR DO ENSINO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS

Tatiane Oliveira Zanfelici e Raquel Pondian Tizzei

1 INTRODUÇÃO

Desde o início da década de 1990, avançam gradualmente as diversas leis de acesso 
a estudantes com deficiências no ensino regular brasileiro. No que se refere ao en-
sino superior, os avanços são mais recentes, sendo possível destacar marcos impor-
tantes como as políticas públicas que viabilizam seu acesso, Programa Universidade 
para Todos (ProUni) de 2004 e o Programa de Acessibilidade ao Ensino Superior 
(Programa Incluir - 2005). Por outro lado, tópicos como o aumento das produções 
científicas voltadas a esse campo de estudos e a infraestrutura indispensável para 
que a inclusão ocorra efetivamente no ensino superior, tais como as práticas pe-
dagógicas, sociais e comportamentais, são questões ainda emergentes (PLETSCH; 
LEITE, 2017). As autoras analisam a necessidade de ampliação de conteúdos e estra-
tégias que favoreçam a formação continuada e fundamentem as práticas profissio-
nais, apresentando exemplos do aporte teórico que ainda precisa ser difundido para 
que hajam subsídios aos profissionais envolvidos com a formação de profissionais 
no ensino superior, como a continuidade na remoção das barreiras arquitetônicas, 
a ampliação do oferecimento de recursos didáticos para pessoas com deficiência 
visual e a presença do intérprete de Libras (PLETSCH; LEITE, 2017).

 Refletindo os impactos das políticas de acesso, o censo educacional do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), 2017, aponta que as matrícu-
las em diversos cursos superiores continuam em alta, e as inscrições/matriculas de 
alunos com deficiências seguem esse fluxo. Os dados mais atuais de que se dispõem 
até o momento apontam que foram 14.588 alunos inscritos nas instituições públicas 
e 2.333 nas privadas. Nessas últimas, segundo reportagem da revista Ensino Supe-
rior (2018), o curso de Psicologia é o terceiro mais procurado por esse alunado, per-
dendo o primeiro e segundo lugares para Direito e Administração e ultrapassando 
Engenharia Civil e Pedagogia entre os cursos presenciais. Contudo, ainda acompa-
nhando a lógica da numerosidade de matrículas de alunos com e sem deficiências, 
a quantidade de desistentes dos cursos superiores também é alta, visto que apenas 
3178 alunos da população com deficiência das instituições privadas concluem os 
cursos, ao passo que nas universidades públicas foram 1631 concluintes, de acordo 
com o Inep (2017). 
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Esses números trazem reflexões sobre os diferentes aspectos que tem viabilizado ou 
não a manutenção e a conclusão dos cursos superiores pelas pessoas com deficiên-
cias. Para além de aspectos não menos importantes como os de natureza financeira, 
de fragilidades dos níveis anteriores de ensino e de falta de identificação pessoal 
com o curso, responsáveis por parte das desistências, as vivências cotidianas nas 
instituições de ensino superior podem conduzir os alunos ao encontro de barreiras 
não apenas arquitetônicas, mas também atitudinais; seja nas práticas pedagógicas 
de professores e outros profissionais envolvidos com o ensino superior, seja na con-
vivência com a comunidade acadêmica em geral. 

Nesse sentido, a fim de ratificar a legislação já existente, o Ministério de Educação 
e Cultura (MEC) divulgou em 2015 a obrigatoriedade no cumprimento dos quesitos 
legais voltados para a inclusão, expressos na proteção dos direitos das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista, nas Diretrizes Nacionais para a Educação em Direi-
tos Humanos, no oferecimento obrigatório da disciplina de Libras e nas Condições 
de Acessibilidade para Pessoas com Deficiência ou Mobilidade Reduzida. No que se 
refere às adequações obrigatórias para garantir a inclusão no ensino superior, os 
avaliadores do MEC devem exigir para o funcionamento das instituições de ensino 
superior a acessibilidade nas comunicações pedagógicas e atitudinais, apoio técnico 
às atividades acadêmicas, bem como núcleos de acessibilidade que ofereçam aten-
dimento especializado (BRASIL, 2016).

No âmbito da formação nos cursos de Psicologia e seus desdobramentos enquanto 
ciência e profissão no Brasil, uma das preocupações expressas pelo seu Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) nos últimos anos tem se referido à Avaliação Psicológica 
(AP) realizada em pessoas com deficiências, ou ainda por psicólogos nessas mesmas 
condições, aspectos esses que também nos levam a refletir sobre a formação do 
profissional que possui alguma deficiência. No caso dos profissionais, essa preo-
cupação é justificada diante das peculiaridades da atribuição legal da avaliação en-
quanto prática exclusiva de trabalho do psicólogo, contudo, as discussões e avanços 
nesse contexto também se estendem aos indivíduos avaliados, já que os interessam 
também em termos de garantia de direitos e maior adequação de práticas para com 
os mesmos. Nesse sentido, desde 2013, o CFP tem se manifestado, a princípio, di-
vulgando a nota técnica que alerta a respeito da construção, adaptação e validação 
de instrumentos para pessoas com deficiências e as necessidades de que as adap-
tações e normatizações sejam realizadas atendendo a critérios científicos para tan-
to, bem como envolvendo a consulta e o estudo aprofundado das necessidades do 
público alvo, a exemplo do que é realizado com as populações de desenvolvimento 
típico. Ainda, essa nota apresenta o desenho universal enquanto uma possibilidade 
inclusiva para a construção de testes psicológicos, proposta detalhada no artigo de 
Oliveira e Nunes (2015). Essas recomendações também se apresentam de forma 
resumida na seção de Perguntas Frequentes do Satepsi.

Para que os psicólogos tenham condições de atuar e pesquisar com compromisso 
ético diante de populações específicas como as de pessoas com deficiências, respei-
tando seus direitos e seguindo as normativas do CFP, parece inexorável refletir so-
bre a formação em Psicologia que se tem realizado no país e os recursos disponíveis 
para atender às necessidades de profissionais e avaliados. A esse respeito, Amparo 
(2013) discute, de forma compatível ao documento das Diretrizes Curriculares Nacio-
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nais para o curso de Psicologia (BRASIL, 2004, 2011), que as práticas em AP devem 
envolver não apenas qualificação técnica, mas também a compreensão da diversi-
dade dos indivíduos, a quebra de paradigmas e a atuação em diferentes contextos 
considerando as necessidades dos grupos, além de princípios éticos relativos aos Di-
reitos Humanos adotados pela profissão e manifestos em seu Código de Ética (CFP, 
2005). Esses mesmos princípios estão sendo reafirmados na Minuta das Diretrizes 
Curriculares Nacionais elaboradas em 2018 para nova proposta de um documento 
que norteie a formação crítica frente às necessidades do contexto brasileiro e já 
aprovada em pleno pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) em setembro de 2018 
(CFP, 2018). Considerando que esse é um movimento de uma ampla parceria entre 
Conselho Federal de Psicologia (CFP), da Associação Brasileira de Ensino de Psicolo-
gia (ABEP) e da Federação Nacional dos Psicólogos (Fenapsi), nota-se uma preocupa-
ção e uma mobilização muito importante no que se refere à qualidade da formação 
do profissional de psicologia.

No que se refere especialmente ao ensino de AP, atribuição específica do psicólogo, 
pesquisadores tem se unido em congressos e associações voltadas aos interesses 
da área para redigir documentos que contribuam na orientação da formação dos 
futuros profissionais, além de ampliarem a produção científica na área. Podem ser 
citados como exemplos de publicações atuais os documentos do CFP acerca da AP, 
com destaque para a atual Resolução no 09/2018, e as cartilhas elaboradas por CRPs 
e CFP com diretrizes sobre as diversas aplicações da AP. No âmbito dos livros, des-
tacam-se atualizações no campo do psicodiagnóstico (HUTZ et al., 2016); bem como 
a publicação de Lins e Borsa (2017) sobre aspectos teóricos e práticos da AP, em 
contexto mais geral; e as discussões específicas a AP em populações minoritárias 
(CAMPOS; NAKANO, 2014). 

Em âmbito internacional, pode-se citar a publicação da American Psychological Asso-
ciation (2011), Guidelines for Assessment of and Intervention With Persons With Disabili-
ties, que objetiva oferecer diretrizes para psicólogos que avaliam e traçam interven-
ções junto a pessoas com deficiências atuarem de forma mais correta, justa e ética. 
No Brasil ainda não se possui nada semelhante, contudo, como já mencionado, há 
vários anos se tem iniciado discussões acerca da avaliação em populações específi-
cas. As mesmas vão da orientação e regulação referentes a técnicas, até à reflexão e 
fiscalização de práticas, as quais deveriam ser executadas atendendo não só ao Có-
digo de Ética do Psicólogo, mas também respeitando os direitos humanos universais 
conforme princípios do próprio Código. 

A esse propósito, Tozzi e Reppold (2013) retomam a discussão do professor Dr. Clau-
dio Hutz quando citam a necessidade de embasar as práticas de AP segundo os 
princípios éticos de Beneficiência e Não-Maleficiência, respeito e justiça, de forma 
semelhante às indicadas na pesquisa com seres humanos. De acordo com autoras, 
o princípio da justiça abarcaria a utilização de instrumentos de normatização e pa-
dronização em populações compatíveis a do sujeito aplicado. Essa discussão pode 
ser estendida a diversas populações e situações, inclusive às das pessoas com defi-
ciências por exemplo. Ainda, além das orientações e do Código de Ética do psicólogo 
divulgados pelo CFP (CFP, 2005), pode-se destacar o artigo de Nunes et al. (2012), 
que propõe diretrizes para o ensino de AP nos cursos de formação a partir de refe-
renciais reconhecidos pela comunidade científica nacional e internacional; além do 
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Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (IBAP), associação interessada em pro-
mover e representar a área, que tem entre suas atuações a promoção periódica da 
Revista Avaliação Psicológica e do Congresso Brasileiro de Avaliação Psicológica. 

Visando refletir sobre a formação em Psicologia no Brasil e seus desdobramentos 
nas disciplinas de AP ministradas na graduação, as autoras se valeram de suas ex-
periências enquanto docentes e pesquisadoras na área e das referidas publicações 
para desenvolver o presente artigo. Partiu-se da premissa que entre outros atraves-
samentos, a visão da Psicologia enquanto ciência e profissão difundida pelas insti-
tuições que regulamentam a profissão no país é compreendida pela Instituição de 
Ensino Superior (IES) para refletir-se na filosofia de formação, nas competências e 
habilidades que deve dominar e na compreensão de sua atuação futura. Assim, o 
objetivo do presente texto foi promover uma reflexão acerca da formação em Psi-
cologia das pessoas com deficiências na atualidade, especialmente no que tange ao 
ensino de AP nos cursos de graduação.

2 AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA E SUAS POSSIBILIDADES AO 
ENSINO INCLUSIVO
 Segundo o CFP (2018), entende-se enquanto AP

[...] um processo estruturado de investigação de fenô-
menos psicológicos, composto de métodos, técnicas e 
instrumentos, com o objetivo de prover informações 
à tomada de decisão, no âmbito individual, grupal ou 
institucional, com base em demandas, condições e fi-
nalidades específicas. (CFP, 2018, p. 2).

Dessa forma, parece inevitável considerar que qualquer deliberação no campo da 
Psicologia deverá envolver a etapa de AP, e independentemente de como o profis-
sional visualiza realizá-la e da área em que atua, essa é uma ação que dependerá 
de objetivos, público-alvo, visão filosófica de homem e problema, contexto de re-
alização, entre outras condições. A esse respeito, Bicalho (2013, p. 36) afirma que 
toda discussão que envolve a AP “atravessa todo o corpo teórico e toda a concepção 
política da Psicologia Brasileira”, dada a presença da AP em todas as práticas profis-
sionais dessa ciência. 

De acordo com Nunes et al. (2012), além de prática do psicólogo, a qual só faz sentido 
aliada a outros conhecimentos e habilidades da Psicologia, a AP também é constitu-
ída por um vasto campo de estudos que lhe são peculiares, tais como o desenvolvi-
mento de técnicas, métodos e instrumentos, dentre os quais os testes são os de mais 
específico domínio do  psicólogo devido à sua atribuição exclusiva de uso no Brasil. 
Segundo os mesmos autores, o ensino da avaliação psicológica não deveria consis-
tir no uso exclusivo e isolado das técnicas por si mesmas, mas “deve proporcionar 
ao estudante experiências teórico-práticas que resultem no desenvolvimento de 
competências para uma atuação autônoma e responsável” (NUNES et al., 2012, p. 
309).
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 Contudo, parece que conceitos e práticas em AP ainda são de definição nebulosa 
nos dias atuais, quando permanecem as más interpretações e condutas envolven-
do a área e suas práticas. Essa realidade é fundamentada quando consultadas pu-
blicações da temática e diante das advertências do Sistema Conselhos relativas ao 
mau uso das práticas e processos avaliativos. Por exemplo, a partir de uma pesquisa 
realizada sobre conhecimentos e práticas em AP de estudantes e profissionais da 
Psicologia, Mendes et al. (2013) discutiram a importância de maiores cuidados na 
formação básica e continuada dos psicólogos, visto que as impressões equivocadas 
ou estereotipadas a respeito de conceitos básicos da área estavam presentes nas 
respostas de ambos os grupos. Por outro lado, embora desconhecendo resoluções 
importantes do CFP acerca da AP, alunos também eventualmente avaliam os con-
teúdos discutidos na formação básica enquanto insuficientes, especialmente com 
relação ao manejo de testes, e criticam a situação desses instrumentos em território 
nacional (PAULA; PEREIRA; NASCIMENTO, 2007). Dessa forma, encontra-se uma con-
tradição: como dar conta ética e comprometidamente de uma necessidade advinda 
dos campos da prática profissional em psicologia diante do cenário de uma forma-
ção deficitária?

Outras pesquisas ainda apontam outros elementos para essa problemática, como 
por exemplo,  preconceitos antigos em relação aos testes psicológicos como impor-
tante ferramenta de coleta de dados para a prática psicológica e a restrita compre-
ensão do uso dos mesmos enquanto um sinônimo de uma AP por si mesma também 
permanecem (NORONHA, 2002), além de condutas duvidosas em procedimentos e 
documentos oriundos das próprias práticas avaliativas descontextualizadas ou erro-
neamente empregadas pelos próprios psicólogos, resultando em grande parte das 
denúncias, bem como posteriores advertências e punições dos conselhos Federal ou 
Regionais de Psicologia (ZAIA; OLIVEIRA; NAKANO, 2018). 

Se é a formação que dirige basicamente a ação do psicólogo é nesse nível que os 
maiores esforços devem ser envidados (NASCIMENTO, 2017; NORONHA, 2002), o 
que então a AP deve garantir minimamente nos cursos de graduação? Como superar 
de forma coerente aos princípios éticos da profissão os problemas que envolvem 
a formação e a consequente prática psicológica num contexto cada vez maior de 
desvalorização da educação? Para responder a essa questão, retornou-se ao artigo 
de Nunes et al. (2012) acerca de balizamentos relativos ao ensino de AP no Brasil. O 
texto referido se divide em quatro partes, versando sobre competências, conteúdos, 
recursos humanos e físicos da instituição de ensino e referenciais sugeridos. A partir 
do referido material e tendo em vista a temática de um ensino de AP com possibi-
lidades inclusivas, realizou-se uma análise de suas quatro partes, apresentadas a 
seguir, levando em consideração as condições indispensáveis para ministrar discipli-
nas relativas a AP a pessoas com deficiências.
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2.1 Competências em AP
Após examinar as 27 competências do artigo de Nunes et al. (2012), considerou-se 
que sete delas demandariam adaptações quando o ensino da AP precisar considerar 
deficiências ou outras condições atípicas de desenvolvimento de impacto no apren-
dizado dos alunos. A tabela a seguir agrupou essa análise considerando as possíveis 
dificuldades, com a finalidade de promover reflexões sobre adaptações de mate-
riais, estratégias de ensino e estudo e de avaliação.

Tabela 1 – Síntese das competências apresentadas por Nunes et al. (2012) e refle-
xões sobre possíveis dificuldades de alunos com deficiências

Competência Dificuldades possíveis
Análise das condições de espaço físico 
para avaliação.

Pessoas com deficiências visuais em diver-
sos níveis poderiam necessitar de auxílio 
de recursos ou indivíduos para o mapea-
mento do ambiente.

Saber estabelecer rapport. Deficiências sensoriais e de comunicação, 
além de problemas em relações interpes-
soais, como em alguns casos de Transtor-
no do Espectro do Autismo (TEA), pode-
riam apresentar dificuldades na relação 
bipessoal com o avaliado.

Saber desenvolver técnicas de entre-
vista e observação fundamentadas em 
teorias.

Realizar devolutivas verbais após o 
processo de avaliação.

Deficiências auditivas ou de comunicação 
poderiam dificultar as devolutivas verbais.

Escolher e interpretar tabelas normati-
vas de testes

Deficiências visuais poderiam interferir 
nessas habilidades.

Saber aplicar, interpretar, corrigir e re-
digir os resultados de testes e demais 
técnicas.
Comparar informações oriundas de di-
ferentes fontes.

Fonte: elaborado pelas autoras, a partir de informações de Nunes et al. (2012).

Analisando as sete competências da tabela, concluiu-se que parte delas poderia ser 
desenvolvida a partir de adaptações e utilização de fontes de apoio, promovendo au-
tonomia do aprendizado do aluno. A aplicação, correção e interpretação dos testes, 
a consulta a tabelas normativas, a comparação entre fontes e a análise visual do es-
paço físico, por exemplo, são amostras de comportamentos que demandariam tais 
estratégias. Outras poderiam ser colocadas em prática com o apoio de monitores, 
intérpretes ou em parceria com outros alunos, tais como o rapport, o desenvolvi-
mento de observações e entrevistas e as devolutivas verbais.

Nesse sentido, a pesquisa de Zanfelici e Oliveira (2013), que discutiu expectativas 
e experiências de professores de AP diante de alunos com deficiências sensoriais, 
revelou que os profissionais que possuíam essas vivências se utilizavam principal-
mente de práticas junto a todos os alunos da sala, tais como os trabalhos em grupo, 
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as dinâmicas e os atendimentos em salas de espelhos. Além disso, adaptações em 
estratégias de ensino que não incidissem em mudanças no conteúdo programático 
também foram comumente citadas, tais como o uso da informática para textos e 
exercícios e o uso de práticas avaliativas adaptadas, como provas orais. Em um caso, 
um professor relatou ter feito adaptações em testes predominantemente visuais co-
lando barbante para que um aluno cego pudesse acompanhar as correções, porém 
não referiu adaptações para a aplicação. Ainda, 27% dos entrevistados referiram 
mudanças no que era planejado para a disciplina, como a alteração do teste que 
constava no conteúdo programático para um outro que possibilitava que um aluno 
cego acompanhasse melhor as aulas; a solicitação de um monitor para a disciplina 
e a exceção de avaliar o aluno apenas diante dos conteúdos teóricos. Essa última 
alternativa provocou controvérsias entre os professores que a utilizavam: enquanto 
um deles reconhecia que o aprendizado prático na disciplina tinha ficado compro-
metido, outro compreendeu que haveria possibilidades de estudar os processos de 
AP fundamentado em teorias e interpretações, sem envolver-se com estratégias prá-
ticas.

As autoras também pesquisaram as expectativas dos professores de AP que ainda 
não tinham tido contato com pessoas com deficiências enquanto docentes. Os re-
sultados obtidos apontaram que esse grupo tinha expectativas negativas e positivas. 
As primeiras se referiam à escassez de testes adaptados e às dificuldades de apren-
dizagem. As segundas abarcavam ideias acerca da utilização de recursos, como as 
adaptações dos professores, mudanças no conteúdo programático e adoção de no-
vas estratégias. Tanto os grupos de professores experientes quanto aqueles sem 
experiências anteriores fizeram apontamentos relativos à formação do psicólogo, 
indicando a necessidade de ampliação de recursos e métodos e apoio institucional 
enquanto indispensáveis. Todavia, também foram relatadas dúvidas relativas a pos-
síveis restrições na atuação profissional desses indivíduos no que se refere às habi-
lidades de avaliação do psicólogo (ZANFELICI; OLIVEIRA, 2013).

A análise realizada na Tabela 1, quando refletida à luz dos achados de Zanfelici e 
Oliveira (2013), inspira algumas reflexões relativas às possibilidades e limites que 
são encontradas no cotidiano acadêmico. Dadas as necessidades burocráticas e ins-
titucionais dos sistemas de ensino, até que ponto há flexibilidade de mudanças no 
conteúdo programático? Como acontece na prática o apoio mínimo requisitado por 
lei para que a instituição seja acessível, tanto relativo a recursos físicos quanto de 
orientação dos docentes, especialmente considerando a precariedade de condições 
trabalhistas que muitos professores de instituições de ensino superior ainda enfren-
tam? Quais custos e vantagens que o profissional docente pode se deparar para a 
mudança de suas práticas, e quanto esse profissional deseja essas mudanças? Quão 
inclusivas e efetivas são as mudanças em práticas avaliativas quando restritas às 
necessidades dos indivíduos? E os colegas de sala de aula, como podem contribuir 
para que a convivência e o processo de ensino e aprendizado dos colegas com ne-
cessidades especiais aconteçam? 

Embora essas questões possuam naturezas diferentes e bastante complexas, talvez 
seja possível afirmar que todas apontam para a diversidade de grupos, interesses e 
tensões envolvidos nas questões acerca da inclusão em diferentes contextos, bem 
como à necessidade de investir em diversas frentes para que a inclusão seja real-



86 Prêmio Profissional

mente possível. A esse respeito, recorreu-se à discussão de Dias, Rosa e Andrade 
(2015) para afirmar a impossibilidade de destacar os fatores referentes aos profes-
sores e outros profissionais daqueles que são sociais e institucionais, a exemplo do 
que as autoras analisam ocorrer em níveis anteriores de ensino. Embora as atitudes 
favoráveis às ações inclusivas sejam importantes nos docentes para que a inclusão 
efetivamente ocorra, suas práticas e afetos não são independentes das políticas e do 
clima social e institucional relativos ao seu fazer. Isto significa que tais atitudes não 
devem ser contempladas como características pessoais, mas como princípios éticos 
e políticos relativos a formação de professores e aos papéis atribuídos à educação 
no país (DIAS; ROSA; ANDRADE, 2015). Ainda, parece possível ampliar esta análise à 
formação profissional em geral (inclusive a de psicólogos) e à compreensão de traba-
lho relativa ao sistema político e econômico em que nossa sociedade está inserida.

2.2 Disciplinas e Conteúdos Programáticos 

Nesse tópico, constam propostas de conteúdos para atender a diferentes disciplinas da 
área de AP que ocorreriam durante a formação. Sabe-se que as instituições de ensino 
têm diversas maneiras de organizar disciplinas e conteúdos a partir da filosofia adotada 
para o ensino da Psicologia. Assim, diante dos objetivos do presente artigo, considerou-
-se que a partir da proposta de Nunes et al (2012), alguns conteúdos poderiam ser incre-
mentados com articulações das disciplinas e professores das áreas de AP com docentes 
psicólogos das áreas de Educação Especial e Inclusiva e Psicopatologia, por exemplo, 
para o atendimento das pessoas com deficiências. O próprio artigo consultado (NUNES 
et al. 2012) já alertava para a importância dos demais conhecimentos desenvolvidos em 
outras disciplinas, os quais fornecem material e dão sentido à AP. 

 De maneira semelhante, esses debates poderiam acontecer à medida que se refle-
tisse sobre os instrumentos (testes ou não) possíveis a diferentes públicos-alvo, bem 
como as disciplinas que envolvessem a discussão acerca de instrumentos psicológi-
cos para avaliação de fenômenos de ordem cognitiva e afetiva. Como exemplos do 
que já foi produzido, pode-se citar a avaliação das habilidades cognitivas e linguísti-
cas em crianças com dificuldades de comunicação, estudada por Dias et al. (2011), ou 
a inteligência em crianças cegas, discutida em estudos como os atualmente desen-
volvidos por Campos e Nakano (2017); bem como a avaliação de habilidades sociais 
nessa mesma população, analisada por Maia, Del Prette e Freitas (2008), e no campo 
das técnicas projetivas, o emprego da técnica do Desenho Estória, pesquisada por 
Moreira e Castro (2016).  Além disso, conteúdos como a construção de instrumentos 
e experimentos de evidências de validade, precisão, normatização e padronização, 
poderiam incluir as discussões de realização de suas diversas etapas em públicos de 
populações específicas, como já vem sendo realizado com pessoas com deficiências 
visuais (CUNHA, ENUMO; CANAL, 2011; CAMPOS; NAKANO, 2017; CAMPOS; NAKA-
NO, 2018), de comunicação (DIAS et al., 2011), na elaboração de protocolos de avalia-
ção nacionais para pessoas com TEA (MARQUES; BOSA, 2015) ou defendendo o uso 
do desenho universal enquanto uma forma mais inclusiva de construir instrumentos 
(OLIVEIRA; NURNBERG; NUNES, 2013; OLIVEIRA; NUNES, 2015).
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2.3 Estrutura de Ensino 

 Nunes et al (2012) subdividem esta seção em quatro partes. A primeira apresenta 
propostas relativas a infraestrutura (acervos de testes e livros na biblioteca, labora-
tório de avaliação psicológica com acesso a computadores, adequações na grade 
curricular); a segunda sugere estratégias e métodos de ensino (aulas expositivo-dia-
logadas, participação de monitores, simulações, estudos de casos, oficinas, pesquisa 
e estágio supervisionado); a terceira discute a importância da formação, experiência 
e participação científica de professores; e a quarta propõe condutas éticas na utiliza-
ção e guarda dos testes, além de sugerir a respeito de contextos de avaliação psico-
lógica  para realização de estágios. 

Analisou-se que mais do que sugestões, essas configurações são condições básicas 
e indispensáveis para que o aprendizado em AP de qualquer aluno aconteça nas 
melhores circunstâncias. Porém, tendo em vista o objetivo do presente texto, é im-
portante também considerar a existência de infraestrutura institucional e acessibili-
dade desses recursos. A esse respeito, entre os professores de AP entrevistados pelo 
estudo de Zanfelici e Oliveira (2013), apenas três referiram o apoio da instituição de 
ensino para que o ensino pudesse ser adaptado às necessidades dos alunos com 
deficiências. Esse apoio se expressou em consultorias e capacitações dos professo-
res, funcionários e monitores da instituição por especialistas, e a disponibilização de 
uma impressora Braille. Cabe ressaltar que o artigo mencionado foi publicado antes 
da Nota Técnica 34/2016 (BRASIL, 2016) que exige suporte das universidades para 
promover a acessibilidade e demover barreiras arquitetônicas e atitudinais. Assim, é 
esperado que nos dias atuais as instituições de ensino superior forneçam mais apoio 
para professores e alunos, em qualquer situação de ensino.  

Quanto às adaptações em testes e outros materiais de importância para a prática 
docente, como os livros, Oliveira e Nunes (2015) propõem a utilização dos princípios 
do desenho universal para que esses materiais sofram menos distorções quando 
adaptados a tecnologias de auxílio de leitura em áudio ou Braille, bem como a apli-
cação dos princípios do desenho universal na elaboração dos testes para fins da 
Testagem Universal. Essa metodologia poderia oferecer como vantagens testes mais 
acessíveis não apenas às pessoas com deficiências, mas a todos os indivíduos, já que 
seus requisitos interessam a todas as pessoas. No caso da Testagem Universal, seus 
princípios contemplariam a normatização em amplas populações, incluindo pessoas 
com e sem deficiências, a máxima definição dos constructos, a escrita agradável e 
não tendenciosa dos itens, a clareza de instruções e procedimentos e os espaços a 
acomodações e mudanças (THOMPSON; JOHNSTONE; THURLOW, 2002). Nesse sen-
tido e considerando a situação atual dos testes psicológicos no Brasil, cuja maior 
parte ainda não possui adaptações a pessoas com deficiências, parece importante 
que se desenvolvam pesquisas a fim de colocar em prática esses princípios no de-
senvolvimento de testes em contexto nacional, com a finalidade de explorar suas 
possibilidades práticas. 
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2.4 Referências Indicadas para as Disciplinas da Área 

Os autores oferecem uma lista de documentos, artigos e livros importantes lançados 
até à época de publicação daquele texto, inclusive abarcando alguns artigos que já 
tratavam sobre a temática da AP em pessoas com deficiências. Considerou-se que 
além da natural atualização de referencial considerando a época da publicação do 
artigo de Nunes et al. (2012), poderia ser relevante contemplar mais numerosidade 
de referenciais teóricos voltados a AP em populações específicas, inclusive a dos 
indivíduos com deficiências. Sabe-se que essa literatura ainda é incipiente no país, 
todavia, além das atuais iniciativas do CFP, já é possível identificar a existência de 
livros e artigos na área, inclusive voltados à adaptação de testes, os quais poderiam 
fomentar as discussões em salas de aula. Nesse sentido, o referencial levantado 
para a consecução do presente artigo poderia oferecer algumas sugestões de litera-
tura de possível recuperação, de forma semelhante à estratégia utilizada por Nunes 
et al. (2012).

3 CONCLUSÃO

Assim como a construção de qualquer campo da ciência, a psicologia vem passando 
por significativas reestruturações que afetam o campo da prática profissional por 
meio especialmente da formação do estudante de psicologia. As mudanças ocor-
ridas ao longo dessas últimas décadas sofreram duras críticas e, boa parte delas, 
refere-se ao controverso modo de avaliar do profissional de psicologia. De acordo 
com Guzzo, Moreira e Mezzalira (2011), é preciso que outros elementos se configu-
rem nos processos de avaliação que constituem a prática psicológica e que novos 
procedimentos deem conta do contexto onde os sujeitos se desenvolvem, para além 
do indivíduo isolado. As autoras afirmam a necessidade de rompimento com uma 
prática centrada no uso de instrumentos, processos e métodos de avaliação isolados 
de um contexto e uma dinâmica onde se constituem de forma complexa. 

As consequências dessa formatação para o campo da AP foram, sem dúvida, preju-
diciais. Se a própria história da psicologia foi marcada por uma visão limitadora do 
campo da avaliação psicológica, marcada pelo impacto de uma tendência segrega-
dora conforme pontuam Guzzo, Moreira e Mezzalira (2011), certamente elas impac-
taram a história de muitas pessoas que viveram processos de exclusão dos mais di-
ferentes tipos. Embora parte das denúncias feitas aos Conselhos de Psicologia ainda 
denotam a presença desse tipo de prática permeando a atuação de alguns profissio-
nais, o avanço de muitas políticas especialmente no campo da educação, anunciam 
a urgência de superação de modelos excludentes de atuação profissional nos mais 
diferentes campos. Na formação do psicólogo passa a ser ainda mais urgente que o 
profissional capacitado para lidar com processos inclusivos, repense, em sua própria 
formação, processos de exclusão da sua própria prática profissional.

Espera-se que as discussões abordadas possam fornecer amparo para reflexões 
acerca de mudanças de práticas que ampliem seu potencial inclusivo, e de uma con-
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sequente formação de psicólogos que possa abarcar a diversidade humana. Contu-
do, para além de modificações que atendam necessidades, não menos importante é 
a retomada da reflexão acerca do profissional que se deseja formar e as dificuldades 
que temos para atingir essas metas, tanto em termos objetivos quanto éticos. 

No campo da AP, é sabido que o profissional avaliador já foi considerado um “tes-
tólogo”, um aplicador de testes que resumia seu fazer de avaliação a esses instru-
mentos, justificando inúmeras práticas segregacionistas na história da Psicologia a 
partir dos critérios de cientificidade dos mesmos. Assim, para que aconteçam mu-
danças efetivas é preciso que na prática a AP seja realmente contemplada enquanto 
um processo, o que implica entre outros passos, a análise das demandas, as quais 
não se configuram enquanto encomendas, mas como questões que possuem objeti-
vos, singularidades e limites éticos, epistemológicos, científicos e políticos (BICALHO, 
2013). 

Sendo assim, embora se compreenda como legítima e indispensável a preocupação 
com a adaptação de materiais como os testes tanto para psicólogos quanto para o 
público alvo de pessoas com deficiências, parece importante não perder de vista o 
desenvolvimento de outras habilidades e competências do psicólogo enquanto um 
avaliador, condição que se diferencia de um aplicador de testes. Essa questão vai ao 
encontro de um novo olhar para formação do psicólogo que rompeu com o paradig-
ma conteudista firmado até o final da década de 1990 e início dos anos 2000 e deu 
espaço para um olhar, firmado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2004, 
2011), voltado para o desenvolvimento de habilidades e competências do estudante 
em formação.

Além disso, conforme discutiu Bicalho (2013), pensar os direitos humanos somente 
em relação aos nossos instrumentos seria reduzir a discussão, já que tais direitos 
transversalizam todo o processo de AP, da análise da demanda à escolha de méto-
dos, instrumentos e coleta de dados, até a atenção aos princípios éticos e desenvol-
vimento da devolutiva. 

Salienta-se o importante papel da Psicologia na produção de conhecimentos, na prá-
tica fundamentada e ética, bem como na tomada de decisões que afetam a vida de 
indivíduos e coletividade (AMPARO, 2013). Essas condições são ratificadas quando se 
reflete sobre a potencial influência que a AP possui de abrir e fechar portas nas vidas 
dos indivíduos, seja possibilitando recursos que viabilizam a autonomia dos indivídu-
os, como a emissão da Carteira Nacional de Habilitação, seja encaminhando questões 
que necessitem de tratamento ou acompanhamento, ou na busca do autoconheci-
mento, entre tantas outras possibilidades de aplicação da AP.  A esse propósito, reto-
mou-se as diretrizes do Conselho Nacional de Educação que instituem enquanto meta 
e compromisso a formação do psicólogo que contribua para a construção do conhe-
cimento em Psicologia, a qual visa que o futuro psicólogo compreenda os referenciais 
que explicam fenômenos psicológicos junto aos sociais e biológicos, reconheça a di-
versidade de perspectivas necessárias para tanto, atue em diferentes contextos tendo 
em vista a qualidade de vida, respeite a ética com relação a colegas e público e busque 
a educação e aprimoramento continuados (BRASIL, 2011).
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Avaliação, Inclusão e 
Promoção de Autonomia

                                                Ísis Teixeira Faria e Mônica da Silva Mollins  

1 INTRODUÇÃO
Atualmente, muitas portas têm sido abertas para os profissionais da psicologia no 
âmbito da Assistência Social, o que deve ser visto de forma positiva. Entretanto, nos 
deparamos com alguns desafios, como, por exemplo, encontrar nosso espaço para 
atuação em cenário, aparentemente, favorável aos profissionais do serviço social. Se 
por um lado é enriquecedor o trabalho com uma equipe multidisciplinar, por outro 
é preciso discernir que os saberes não podem ser suprimidos. Ao que parece, o pri-
meiro impacto do psicólogo seja a suposta “descaracterização” da sua prática. Talvez 
consideremos de início que seremos uma espécie de psicólogo “travestido” de assis-
tente social. Ouvimos: “aqui você não vai atender”; “aqui você não vai fazer terapia”.

Neste trabalho apresentaremos um relato da nossa prática nesta realidade da As-
sistência, portanto uma prática institucional, tendo como público as pessoas com 
deficiências. Em nossa prática, tínhamos como suporte teórico a abordagem psica-
nalítica. O que acabava sendo, portanto, podemos assim dizer um tríplice desafio: 
a Assistência, a Pessoa com Deficiência e o viés da Psicanálise. Procuraremos nos 
capítulos que se seguem responder ao seguinte questionamento? É possível con-
jugar estas realidades? É possível se valer do aporte psicanalítico numa avaliação 
biopsicossocial?

No primeiro capítulo trataremos da avaliação biopsicossocial, que em nossa prática, 
utilizávamos para inserir ou não o usuário em nosso Serviço, além de falar sobre o 
modo de funcionamento da instituição; no segundo abordaremos a inclusão, esta-
belecendo uma relação com direitos violados; no terceiro e último falaremos sobre 
autonomia, que constituía a finalidade do nosso trabalho, isto é, de alguma forma 
proporcionar àquelas pessoas a emergência (em ambos os sentidos: fazer emergir; 
aquilo que é urgente) do protagonismo. 

2 CAPÍTULO I – O CENTRO-DIA E SUA FORMA DE AVALIA-
ÇÃO
Trabalhávamos no Centro-Dia de Referência para Pessoas com Deficiência e Seus 
Familiares, o primeiro do Estado do Rio de Janeiro, localizado em São Gonçalo, atu-
almente o segundo município mais populoso do estado, atrás apenas da capital, Rio 
de Janeiro, e o 16º mais populoso do país, segundo a estimativa do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE). Em seguida, daremos a conhecer esse Espaço, 
bem como a forma de inserção no mesmo.
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O Centro-Dia
O Centro-Dia é uma unidade do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que oferta 
serviço às pessoas com qualquer tipo de deficiência (auditiva, visual, intelectual, física, 
autismo e múltipla deficiência) em situação de dependência e suas famílias, priori-
tariamente os beneficiários do Benefício da Assistência Social de Prestação Continu-
ada (BPC), em situação de pobreza e ou risco por violação de direitos, que estejam 
incluídos no Cadastro Único de Programas Sociais (CadÚnico). Pessoas, que devido à 
situação de dependência de terceiros, necessitam de apoio para a realização de cuida-
dos básicos da vida diária, como os autocuidados, arrumar-se, vestir-se, comer, fazer 
higiene pessoal, locomover-se e outras e, também de apoios para o desenvolvimento 
pessoal e social, como levar a vida da forma mais independente possível, favorecendo 
a integração e a participação do indivíduo na família, no seu entorno, em grupos so-
ciais, dentre outros apoios. São exemplos de direitos violados: vítimas de negligência; 
abandono; maus tratos; cárcere privado; violência física ou psicológica, entre outros.

As Orientações Técnicas do Serviço dizem o seguinte:

O conceito de deficiência e os paradigmas a que está 
associado vêm evoluindo favoravelmente criando no-
vos imaginários e formas de abordagens das políticas 
públicas em um visível trânsito de um modelo anco-
rado na visão médica, ou seja, a ideia de que se tra-
tava de um problema da pessoa, consequência direta 
de uma doença que necessitava de cuidados médicos, 
para um modelo social e de garantia de direitos, que 
considera a interação da pessoa com deficiência e as 
barreiras como impedimento de participação social 
plena. (CENTRO-DIA, 2012, p. 15).

Para a maioria da nossa equipe técnica, era a primeira experiência com este público 
e até mesmo primeira experiência institucional. Além de nós, psicólogas, contáva-
mos em nossa equipe com assistentes sociais e terapeuta ocupacional. A faixa etária 
dos nossos usuários era de 18 a 60 anos.

Nosso Equipamento funcionava durante o dia, em dois turnos, com atividades pla-
nejadas pelos técnicos e com o auxílio de cuidadores na aplicação das mesmas aos 
usuários.  Além das atividades o espaço funcionava como em centro de convivência, 
pois a maioria vivia em isolamento social e contavam como único espaço para inte-
ragir com outros na mesma condição. Uma das propostas era trabalhar o protago-
nismo social, a inclusão e a autonomia dos usuários nas oficinas (música, artesanato, 
jogos, atividades de vida diária, teatro). 

Os objetivos do Serviço eram: O aumento da autonomia do usuário para superação 
das barreiras; a ampliação do acesso à informação; a diminuição do isolamento so-
cial; o apoio à convivência familiar e comunitária com qualidade; a diminuição das 
situações de negligência, maus tratos, abandono; o acesso a outros serviços no ter-
ritório; a prevenção da institucionalização; o apoio aos cuidadores familiares; dimi-
nuição do stress; aumento do autocuidado e da autonomia; a diminuição dos custos 
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da família com os cuidados; o apoio à inclusão produtiva da família; o fortalecimento 
do papel protetivo da família. 

Além do trabalho feito com os usuários, realizávamos um trabalho muito especial 
com os familiares. Em relação a estes, como dito antes, o Centro-Dia tinha o papel 
de reduzir o estresse (entenda-se como desgaste, cansaço) gerado pelo cuidado de 
seus filhos, netos, sobrinhos, irmãos, etc. Isto também para nós constituía um gran-
de desafio, uma vez que eram jovens e adultos. Qual seria o grande desafio? Ora, 
a pessoa com deficiência, há algum tempo ficava “escondida” em sua casa, por di-
versos motivos. O Projeto do Centro-Dia foi pensado para essa faixa etária porque 
se entendia que havia aí uma lacuna. Existiam algumas instituições para crianças 
e adolescentes, com características, quiçá, de trabalho pedagógico/educacional ou 
na saúde, no que se refere à reabilitação. Entretanto o desafio sobre o qual nos re-
feríamos é justamente o de realizarmos um trabalho biopsicossocial com estes já 
“crescidos”. Vencer todos os dias a ideia de “não há mais o que fazer”, desconstruir 
os tratamentos infantilizados, a compensação com excesso de cuidado e afeto no 
que teria “faltado” aquela pessoa, flexibilizar o enorme engessamento com o qual 
nos deparávamos era uma tarefa árdua.

Então, tínhamos a nosso favor e supostamente, também, contra nós termos sido es-
colhidas pela Psicanálise e ter como pano de fundo este arcabouço teórico esse viés 
de abordagem. Mas, por que dissemos supostamente contra nós o fato de termos 
o embasamento psicanalítico? Ora, já somos formados pelas nossas universidades 
para exercer a psicologia clínica, pouco ou quase nada vimos sobre instituição, muito 
menos sobre essa realidade da Assistência (não do assistencialismo). A psicanálise é 
vista por muitos apenas como uma prática a ser exercida em consultórios, na clínica 
propriamente dita. E o que tínhamos, então, a nosso favor? O olhar ampliado sobre 
o sujeito, Sim. Ainda que sem falar (falado pelo outro), paralisado, cego, com com-
prometimentos gravíssimos. Ali, sabíamos, havia um sujeito, que não poderia ser 
“aprisionado” por sua deficiência, fosse ela qual fosse. 

Zenoni diz o seguinte: 

Os analistas começaram a apreender, ou deveriam come-
çar a apreender, que há uma comunidade de interesses 
entre o discurso analítico e a democracia e que não se tra-
ta somente de escutar fechado no seu consultório, mas 
de saber transmitir o que concerne à condição humana, 
o que, da particularidade de um sujeito, pode ser útil para 
um número maior de pessoas. (ZENONI, 2000, p. 12).

O autor prossegue, afirmando que houve um tempo que pensava que os analistas 
deviam se manifestar apenas no campo da cultura, mas que posteriormente viu-se 
a necessidade de intervir também sobre pontos mais precisos da sociedade, como 
comitês de ética, redes de ajuda, práticas institucionais e sociais, para que a dimen-
são do sujeito, segundo ele, no sentido psicanalítico seja levada em conta, ao con-
trário da sua exclusão pelo discurso da ciência. Para ele, antes de existir para even-
tualmente tratar do sujeito, a instituição existe para acolhê-lo, abriga-lo, colocá-lo à 
distância, assisti-lo. E que, antes de ter um objetivo terapêutico, a instituição é uma 
necessidade social (p.13-14).
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Grande parte dos nossos apresentava um alto grau de comprometimento e a maio-
ria apresentava deficiência intelectual, além de alguma outra deficiência. Nossa an-
gústia inicial, uma vez que o trabalho com aquele público era novo pra nós, era como 
ouvir aqueles que não podiam falar. Ora, nosso instrumento de trabalho é a escuta 
e esta com o adjetivo: “qualificada”. Em seguida, como faríamos para fazer a avalia-
ção do perfil, para discernirmos se aquele usuário deveria, ou poderia ser inserido 
em nosso Serviço. Mencionamos antes que tínhamos a nosso favor o suporte da 
psicanálise, da visão ampliada do sujeito, porém não era uma questão de exercer 
a clínica psicanalítica. Até porque para tal exercício é imprescindível que haja a fala 
do sujeito. Afirma Brauer (1998): “Para Freud a condição para que uma pessoa possa 
submeter-se a uma análise é que ela seja inteligente e capaz de abstração”. A autora 
diz, ainda, que sobre os diferentes tipos de deficiência a psicanálise nada tem a di-
zer. E que, por exemplo, no caso de uma deficiência visual, o psicanalista nada tem a 
dizer sobre a deficiência visual em si, isto não cabe ao psicanalista. Segundo ela, ao 
psicanalista cabe sim pensar sobre as repercussões possíveis desta deficiência sobre 
o sujeito. Contudo, prossegue afirmando que isto não quer dizer que a psicanálise 
tenha que retroceder ante a deficiência, mas que sua aproximação se faz de uma 
forma particular (p. 56-57).

Diante de nós, havia diversas deficiências; pessoas catatônicas, pessoas com parali-
sia cerebral com graves comprometimentos, deficientes auditivos e visuais e outros 
tantos. Deparamo-nos com síndromes, que nunca tínhamos ouvido falar e quando 
buscávamos auxílio na literatura, achávamos pouco, quase nada. Dentre estas: Len-
nox-Gastaut, Cornelia de Lange, Klippel-Feil, Williams. Havia cinco autistas, bem diferen-
tes um do outro.

Pudemos observar, durante todo o tempo em que trabalhamos com pessoas com 
deficiências, como muitas vezes é difícil a compreensão, tanto de leigos quanto pro-
fissionais da diferença entre pessoa com deficiência e pessoa com transtorno mental 
ou paciente psiquiátrico. Como, por exemplo, em relação ao Centro-Dia ter na Tipi-
ficação (Orientações Técnicas) do Serviço a inserção dos autistas. Alguns dos nossos 
eram também acompanhados pelo Centro de Atenção Psicossocial infanto-juvenil 
(CAPSi). Em nossa visão, o autista não é uma pessoa com deficiência, mas alguém 
que deve ser acompanhado pela rede de Saúde Mental. Porém, assim estava pos-
to nas “normas”. Muitas vezes a pessoa com deficiência tem também o transtorno 
mental. Fazendo uma breve leitura psicanalítica, isto está relacionado em grande 
parte com a relação simbiótica, psicotizante com a mãe. Quase todos os usuários 
eram acompanhados por suas mães em nosso Serviço. Lembramos o caso de um 
deficiente auditivo que disse para sua mãe que seu, já falecido, descesse e que ela 
subisse no lugar dele. E outro caso, uma usuária ao se deparar com seu pai com a 
nova companheira e saber que ele havia dito a esta que a mãe dela, sua antiga espo-
sa, havia morrido fez com que esta usuária ficasse três dias sem falar.

Avaliação
O Estatuto da Pessoa com Deficiência, no seu Artigo segundo diz o seguinte: 

A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
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biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar e considerará: os impedimentos nas 
funções e nas estruturas do corpo; os fatores socioam-
bientais, psicológicos e pessoais; a limitação no de-
sempenho de atividades; e a restrição de participação. 
(ESTATUTO PCD, 2015, p. 9).

No Estatuto, consta logo em seguida, que o Poder Executivo criaria instrumentos 
para avaliação da deficiência.

Avaliar o “perfil” do usuário para nós era uma tarefa complexa. Quando visivelmente 
tratava-se de uma pessoa com transtorno mental, inclusive com laudo psiquiátrico, 
tínhamos o cuidado de dizer ao familiar que não era aquela pessoa que não “servia” 
para o Centro-Dia, mas o nosso espaço é que não era “adequado” para aquela pes-
soa. Como, por exemplo, no caso de tratar-se de usuário com perfil para acompa-
nhamento no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). A psicanálise nos faz compre-
ender que não devemos classificar os sujeitos, ainda que alguns tivessem o mesmo 
laudo, a mesma deficiência. Mesmo naqueles mais comprometidos, procurávamos 
perceber a subjetividade, aquilo que era diferente entre um e outro. 

Uma resposta negativa numa avaliação era dada de modo que não se se configuras-
se numa exclusão. Os familiares diziam para nós que depois de tantas portas fecha-
das, o Centro-Dia era uma porta aberta.

Utilizávamos a avaliação biopsicossocial e essa avaliação era norteada pelos seguin-
tes instrumentos: Roteiro orientador do processo de acolhida, escuta ativa e quali-
ficada do usuário; formulário de identificação do usuário e sua família; Modelo de 
registros de MAPs (mapas de desejos, perspectivas e possibilidades); Modelo de ins-
trumento de coleta de informações sobre o perfil das necessidades de cuidados da 
pessoa com deficiência em situação de dependência.  Esse levantamento de dados 
era utilizado para montar um Modelo de roteiro para elaboração do Plano de Aten-
dimento Individual ou Familiar. Tal Plano era elaborado com a proposta de ofertar 
atendimentos baseado nas reais demandas, possibilidades e apoio aos usuários do 
Centro-Dia.

O Instrumento de Coleta de Informações sobre o Perfil das Necessidades de Cuida-
dos das Pessoas com Deficiência em Situação de Dependência identificava a neces-
sidade de apoios em atividades básicas, ou seja, nos atos cotidianos de vida diária 
como alimentar-se, vestir-se, cuidados pessoais no banheiro, asseio, conceito de di-
nheiro, manejo na cozinha, preparação de comidas, saídas na comunidade, realiza-
ção de compras, comunicação, mobilidade, sentimentos, consciência da sexualida-
de, dentre outros, com os indicativos de: I – Independente; PA – necessita de pouca 
ajuda; MA – necessita de muita ajuda e N – não observa habilidade. Este instrumento 
não tinha o caráter de mensurar o nível de dependência e sim de registrar as áre-
as eleitas como importantes e as necessidades de apoio, informações importantes 
para serem agregadas no Plano de Atendimento Individual ou Familiar.

Cabe-nos ressaltar que a avaliação para inserção dos usuários do Centro Dia passa-
va pelo olhar de outros profissionais que compunham a equipe multiprofissional.

Durante as atividades, uma das propostas do profissional de psicologia era a refle-
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xão das ações que proporcionava o desenvolvimento de aspectos tais como: inte-
ração, habilidades psicossociais, autoestima, autonomia e protagonismo social nos 
usuários atendidos. A Psicologia no Centro Dia exigia do psicólogo a capacidade de 
escuta qualificada e a observação de fatores subjetivos e objetivos de risco pessoal, 
social, com intenção de garantir as aquisições necessárias para famílias e sujeitos 
romperem com as situações de violações de direitos e riscos sociais. Posto isto, fazia-
-se necessário também monitorarmos o desenvolvimento das aquisições dos usuá-
rios. Neste contexto, o Serviço trabalhava com um conjunto de indicadores conside-
rando as dimensões: habilidades de comunicação, aptidões acadêmicas e laborais, 
habilidades pré-vocacionais, manuseio do lar, mobilidade, diversão e tempo livre, 
habilidades sociais e emocionais, dentre outros. 

Todos os instrumentos mencionados, faziam parte do Caderno de Orientações Téc-
nicas sobre o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência e 
suas famílias, ofertado em Centro-Dia de referência, elaborado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretaria Nacional de Assistência So-
cial, Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

3 CAPÍTULO II – INCLUSÃO
Inclusão não é simplesmente “colocar dentro”, arranjar um lugar. É um tema muito 
em voga, mas em nossa concepção, ainda incompreendido por muitos. Há visões 
muito equivocadas e discursos vazios a respeito da questão. Bastante coisa escrita e 
poucas atitudes inclusivas.

Abordaremos inclusão, neste nosso trabalho, estabelecendo, como foi dito, uma re-
lação com direitos violados. Isto porque, antes, refletimos e entendemos isolamento 
social como um direito violado.

Em nosso Serviço, inclusão estava atrelada a outros conceitos, como: acolhimento 
(não no sentido de abrigamento), pertencimento, visibilidade e abertura. Por este 
motivo, dissemos anteriormente que quando recebíamos alguém, que não possuía 
o perfil, de acordo com a nossa tipificação, para ser incluído, tínhamos o cuidado na 
forma de expressar. 

Incluir, nesta nossa leitura, era fazer entrar e também fazer sair. Encontrar portas 
abertas, quando já se depararam com tantas outras fechadas é “fazer entrar”; e re-
tirar o sujeito do isolamento social é “fazer sair”. Isto, contemplando a família e não 
apenas o usuário. Certa vez, ouvimos da mãe de um deles: “meu desejo é sair do 
isolamento social”. Sim, porque o corpo do sujeito é marcado pela deficiência e tam-
bém o “corpo familiar”; a família fica deficiente, de certa forma.

  Vejamos o que nos diz Marques:

Moldada por aquilo que no seu filho jamais tomara 
aparência humana, as mães de deficientes viverão 
sempre o drama da solidão, assediadas por fantasias 
de que não podem falar. Elas não se dão mais o direito 
de levarem uma vida normal, é como se tivessem que 
renunciar às coisas boas da vida para não padecerem 
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de um susequente remorso.
Por sua vez, os filhos deficientes serão sempre mar-
cados, de um determinado modo, pelo mundo fantas-
mático de suas mães, do qual participam ativamente. 
(MARQUES, 1995, p. 124).

De muitas outras maneiras, podíamos articular este fazer entrar e fazer sair. Porque 
a deficiência estigmatiza, paralisa, cala o sujeito e, muitas vezes o faz morrer antes 
mesmo de morrer. Com o que nos deparávamos, quando este sujeito se apresen-
tava? Fala terceirizada, dependência, vulnerabilidade, direitos violados, negligência 
(esta muitas vezes assistida). Quando falávamos de “negligência assistida” em nos-
sas reuniões técnicas, referíamos aquela situação, quando um familiar pelo excesso 
de cuidado ou de medo do “descolamento” daquela pessoa, acabava por potencia-
lizar a deficiência do outro. Por exemplo: não conseguíamos inserir os usuários no 
mercado de trabalho. Para alguns, era possível, mas não havia “investimento” por 
parte do familiar. Eram adultos vistos eternamente como crianças. Fazíamos um tre-
mendo esforço para fazê-los entender que poderiam trabalhar, namorar e aprender 
coisas novas, mas as limitações estavam para além da deficiência propriamente dita.

Nosso intuito era trabalhar a inclusão, de forma que a pessoa com deficiência pu-
desse se tornar capaz de ser protagonista da sua própria vida, evitando, portanto, 
que o nosso espaço ficasse configurado, ou melhor, desfigurado como depósito. 
Não era mais importante para nós termos a “casa cheia”; bom mesmo seria até que 
ela ficasse vazia e os usuários pudessem estar inseridos no mercado de trabalho e 
outros espaços em que eles fossem acolhidos, incluídos, não somente para atingir 
um determinado percentual, uma cota, para se evitar uma multa ou uma estatística 
negativa.

A avaliação psicossocial é uma excelente ferramenta de inclusão, não só para identi-
ficar o perfil do usuário para inseri-lo, mas para lançar sobre ele uma visão holística. 
Enxergar este usuário como aquele privado de seus direitos, pensar na proteção so-
cial e ao mesmo não tutelar este sujeito, parecia um paradoxo. Porém, quando pen-
sávamos em promoção de autonomia, sabíamos que precisávamos avançar para 
outro patamar.

4 CAPÍTULO III – AUTONOMIA
Por tratar-se de um público jovem e adulto, a promoção de autonomia era, também, 
uma tarefa árdua, devido a muitas questões “instaladas”, que provocavam enges-
samento. As famílias já vinham com seus emaranhados, muitas vezes com falta de 
perspectivas e as relações muito complicadas; usuários infantilizados, sem direito 
de escolhas, enfim muita coisa para desconstruir. Pensávamos, no início, enquanto 
psicólogas: “como ouviríamos aquele que não podia falar?” Aquele sujeito falado, 
assujeitado? 

Uma usuária, cuja deficiência era hidrocefalia, quando chegou até nós, falava em 
volume tão baixo, que precisávamos chegar bem perto dela para ouvi-la. Era uma 
mulher com mais de quarenta anos, que balbuciava como uma criança. Sua defici-
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ência não era no aparelho fonador, porém as condições e a história de vida daquela 
mulher fizeram com que ela ficasse embotada, quase invisível. Era um sujeito preso, 
que mal levantava a cabeça, um corpo marcado duas vezes, pela deficiência e pelas 
vivências dolorosas que teve. Após algum tempo, participando das oficinas, princi-
palmente, de música e teatro, não só sua voz começou a aparecer, mas fez emergir 
a mulher. Interessante que, no início, ela falava as letras das canções, depois passou 
a cantar. Era a força da palavra e da palavra (antes) dita.

Procurávamos cuidar daquele que chegava, sem que nos tornássemos “órteses ou 
próteses humanas”. Era preciso que estivéssemos atentas para não ativarmos o me-
canismo de compensação, enxertando “cuidado excessivo”, onde a deficiência mar-
cou com a falta ou com a ineficiência. 

Promover autonomia significava também ter a disposição de “correr riscos”. Sim, por-
que “dar voz”, implicava ouvir aquilo que incomodava e convocava. Numa ocasião, 
ouvimos de um usuário: “quero trabalhar”. Era um apelo, que nos apontava para 
um direito violado, sendo sutilmente denunciado em sua fala. Uma leitura equivo-
cada poderia entender que uma pessoa com deficiência deveria apenas receber um 
“combo” de benefício mais fisioterapia. Este usuário, em questão, que tinha paralisia 
cerebral, posteriormente colocou uma carrocinha de cachorro quente em frente à 
sua casa. Percebíamos a elevação da sua autoestima de progressiva. Esta era fala, 
quando chegava ao Centro-Dia: “cheguei chegando”!

Promover o outro era não sufocar, mas ao contrário, valorizar as suas potencialida-
des.  Na verdade, isto acabava por beneficiar o corpo familiar, fosse efetivamente ao 
que se referia à possibilidade de geração de renda, quando o sujeito conseguia tra-
balhar; como também em minimização do “desgaste” com os cuidados, uma vez que 
quanto mais o sujeito fosse dependente, ou seja, sem autonomia, maior o estresse 
de quem cuidava. Fazer o sujeito sair detrás da deficiência era nosso maior desafio, 
assim como trabalhar com as famílias para que enxergassem isto.

5 CONCLUSÃO
Há cem anos, Freud dizia a respeito da psicanálise:

Tais tratamentos serão gratuitos. Pode ser que passe 
um longo tempo antes que o Estado chegue a com-
preender como são urgentes esses deveres. As condi-
ções atuais podem retardar ainda mais esse evento. 
Provavelmente essas instituições iniciar-se-ão graças 
à caridade privada. Mais cedo ou mais tarde, contudo, 
chegaremos a isso. Defrontar-nos-emos, então, com a 
tarefa de adaptar a nossa técnica às novas condições. 
Não tenho dúvidas de que a validade das nossas hipóte-
ses psicológicas causará boa impressão também sobre 
as pessoas pouco instruídas, mas precisaremos buscar 
as formas mais simples e mais facilmente inteligíveis de 
expressar as nossas doutrinas teóricas. Provavelmente 
descobriremos que os pobres estão ainda menos pron-
tos para partilhar as suas neuroses, do que os ricos, 
porque a vida dura que os espera após a recuperação 
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não lhes oferece atrativos, e a doença dá-lhes um direi-
to a mais à ajuda social. (FREUD, 1919[1918], p. 181)

Ele adverte que seja qualquer forma que essa psicoterapia venha a tomar para o 
povo, quaisquer que sejam os elementos que a componha, os ingredientes mais 
efetivos e mais importantes continuarão sendo, sem dúvida, aqueles tomados à psi-
canálise estrita e não tendenciosa.

Pensar a deficiência fora dos espaços das clínicas de fisioterapia, sem a chancela da 
medicina, mas com o olhar da psicologia, é pensar além das demandas de conserto 
e reparação. É apreender que o investimento tem a potência de tocar onde jamais 
foi tocado e fazer deslanchar o desejo que, por ventura, esteja encoberto, atrofiado 
ou travado. É ver não a deficiência do sujeito, mas o sujeito da deficiência.

Este foi o nosso desafio cotidiano, a nossa prática na Assistência. Cada dia ampliando 
o nosso entendimento do que fosse acessibilidade, que para nós estava para além do 
universo arquitetônico das rampas e barras. Os espaços deviam ser adaptados, para 
garantir a tal acessibilidade (no sentido mais estreito), porém os sujeitos não tinham 
que ser adaptados. Assim aprendemos com aqueles que frequentavam o Centro-Dia; 
aprendemos, ainda, que muitas vezes nós é que temos deficiências e que estas não 
necessariamente estão no corpo, mas poderiam, sem ser vistas, nos acometer, se não 
nos propuséssemos ressignificar cotidianamente nosso estar e fazer na psicologia.

Talvez sem a psicanálise pudéssemos ter chegado a essa compreensão, mas não apos-
tando tanto naqueles desacreditados, até por eles mesmos. Sabemos que alguém pode 
até falar pelo outro, mas ninguém pode desejar pelo outro. E desejar é se colocar em 
movimento, ainda que sem poder andar. A psicanálise não está ultrapassada, porque ela 
trata do sujeito do inconsciente e o inconsciente é atemporal. Não existe inconsciente 
deficiente. Na verdade, não “praticávamos” a psicanálise, visto que não estávamos na 
clínica e nem com objetivo de fazer terapia, mas éramos amparadas pela sua ética, em 
jamais excluir o sujeito (do inconsciente) da discussão, da visão da equipe. Assim, tam-
bém, a psicanálise, vista erroneamente por tantos como excludente e elitista, funciona-
va, quase subversivamente, poderíamos dizer, como instrumento de inclusão.
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ESTIMULAÇÃO COGNITIVA NA PARALISIA 
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CENTRO DE REABILITAÇÃO EM TERESINA (PI)
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1 INTRODUÇÃO

De acordo com artigos científicos e estudos de revisão de literatura, a Paralisia Cerebral 
(PC) apresenta importante correlação com o desempenho cognitivo, bem como com a 
capacidade de realização das atividades diárias de crianças com esse diagnóstico, além 
de ter um impacto importante em sua qualidade de vida. Pesquisas e estudos atuais nos 
mostram como tais relações são estabelecidas, buscando explorar a natureza dessas, 
quer pelas alterações neurobiológicas próprias da PC, quer pela oportunidade reduzida 
de interação com o meio que o comprometimento motor impõe à criança com essa con-
dição clínica. De um modo geral, entende-se que a partir das dificuldades apresentadas 
pelas crianças com PC, deve-se primar pelo desenvolvimento de programas de interven-
ção que tenham o objetivo de estimular ou treinar habilidades prejudicadas, além de 
otimizar as potencialidades que apresentam-se intactas.

Todavia, verifica-se na literatura científica e na prática neuropsicológica uma escas-
sez de estudos e relatos de experiências relacionados à avaliação e reabilitação neu-
ropsicológicas em crianças com PC, especialmente aqueles relacionados a estudos 
sistematizados que demonstrem propostas de intervenção e analisem sua eficácia. 
Em decorrência disso, a compreensão da correlação existente entre PC e desem-
penho cognitivo, bem como de métodos adequados de avaliação e reabilitação no 
contexto de reabilitação de crianças com essa patologia, são questões ainda não 
adequadamente respondidas e que precisam ser melhor discutidas.

A avaliação neuropsicológica não é apenas orientada para decisões diagnósticas, mas 
também para o desenvolvimento de programas de reabilitação. Nesse contexto, ao per-
mitir uma análise detalhada das deficiências subjacentes à lesão cerebral, possibilita o 
desenho de programas terapêuticos precisos para essas condições (ARDILA; OSTROSKY-
-SOLIS, 1991).

No âmbito da reabilitação, ainda são escassas as evidências empíricas a respeito de in-
tervenções com o intuito de promover melhora do desempenho cognitivo em crianças. 
No entanto, autores como Costa et al. (2016) defendem que crianças cujas necessida-
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des emocionais, sociais e físicas não forem atendidas adequadamente, também podem 
não conseguir desenvolver plenamente seu potencial de funcionamento e apresentar 
dificuldades em controlar conscientemente seu comportamento. Tais crianças podem 
não conseguir, por exemplo, lapidar suas habilidades de funções executivas por causa 
de problemas como estresse, tristeza, solidão, privação de sono ou falta de saúde física. 
Nessas e outras situações, intervenções que avaliem as dificuldades e estimulem o de-
sempenho cognitivo devem ser mais estudadas, no intuito de propiciar evidências para 
uma reabilitação que atenda às necessidades do cotidiano de cada criança.

O desenvolvimento infantil é um processo altamente complexo, influenciado por fatores 
genéticos e ambientais que interagem entre si. Nesse período de desenvolvimento, o 
cérebro da criança encontra-se em contínuo processo de construção, a partir das intera-
ções que realiza com o ambiente. As características interacionistas do desenvolvimento 
foram amplamente abordadas anteriormente pelas teorias piagetiana, sócio-histórica e 
do processamento da informação. Atualmente, a neuropsicologia demonstra a impor-
tância desse processo a partir de um mecanismo dinâmico que é a neuroplasticidade, 
presente tanto no desenvolvimento típico como no não típico. Como refere Pinheiro 
(2007, p. 44), o cérebro em desenvolvimento é plástico, ou seja, “capaz de reorganização 
de padrões e sistemas de conexões sinápticas com vistas a readequação do crescimen-
to do organismo às novas capacidades intelectuais e comportamentais da criança”.

Ao analisarmos a relação entre as teorias cognitivas e a neuropsicologia, encontramos 
que tanto a teoria do desenvolvimento de Piaget como a teoria de Luria explicam a for-
mação e elaboração das várias funções cognitivas através do processo de influências ge-
néticas, mas também de influência de fatores ambientais para promover as alterações 
das estruturas cerebrais. Dessa forma, através dos mecanismos envolvidos na apren-
dizagem, os eventos do ambiente podem moldar os comportamentos. Esses autores 
concordam que o desenvolvimento e a estrutura das atividades mentais não permane-
cem inalteráveis, pois a execução das tarefas irá depender das conexões constantes e 
em evolução, bem como da atividade conjunta das diversas unidades cerebrais. Assim, 
por exemplo, os estágios do desenvolvimento descritos por Piaget apontam para uma 
correlação significativa com as fases do desenvolvimento cerebral.

Nos últimos anos, a neuropsicologia vem se consolidando cada vez mais no âmbito da 
pesquisa científica como uma área interdisciplinar das neurociências, unindo conheci-
mento nos campos da psicologia, fonoaudiologia, neurologia, biologia, fisioterapia, en-
tre outros. Essa evolução já pode ser percebida também no âmbito do desenvolvimento 
infantil. Inúmeros são os estudos e pesquisas que abordam o desenvolvimento cogniti-
vo infantil, assim como as alterações neuropsicológicas nas mais diversas patologias e 
dificuldades relacionadas ao desenvolvimento e aprendizagem na infância, contribuin-
do de forma significativa para a prática dos profissionais em avaliação e reabilitação 
neuropsicológica de crianças.

Assim, a neuropsicologia tem se apropriado das teorias cognitivas e contextuais como 
base para compreender os processos cognitivos e suas relações com o sistema nervoso 
central. Desse modo, a investigação da correlação entre estrutura (cérebro) e função 
(cognição), um dos principais objetivos da neuropsicologia, não descarta a necessidade 
de um olhar mais abrangente que tenha o contexto ora como figura ora como fun-
do. A perspectiva neuropsicológica sobre o desenvolvimento considera que existe uma 
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base biológica, mas que a manifestação da mesma depende das interações com o meio. 
(FREITAS; CARDOSO, 2015).

Do ponto de vista prático, essas informações são utilizadas na identificação de proces-
sos psicológicos comprometidos e preservados. Os padrões de desempenho psicológi-
co são então interpretados à luz de modelos cognitivos e neurobiológicos. Além de con-
tribuir para o diagnóstico de diversas condições de saúde, a neuropsicologia é também 
uma ferramenta valiosa no planejamento de intervenções habilitadoras e reabilitadoras. 
Para alcançar tal propósito, diversos autores têm destacado que no escopo da prática 
da neuropsicologia deve haver o domínio de aspectos do neurodesenvolvimento, tais 
como: a construção de todo o sistema nervoso desde a concepção, a neuroembriogê-
nese, o desenvolvimento cerebral nos dois primeiros anos e as diversas interferências 
biopsicossociais. (MOURA-RIBEIRO; GONÇALVES apud HAMDAN et al., 2011).

Nesta perspectiva, considera-se como reducionista a compreensão das morbidades da 
criança como eventos apenas orgânicos, uma vez que, tratamos de indivíduos em fran-
co desenvolvimento e que necessitam de diferentes métodos avaliativos e diagnósticos 
multidisciplinares para a melhor compreensão do fenômeno. No entanto, entende-se 
que o conhecimento sobre o neurodesenvolvimento embrionário e fetal humano nor-
mal proporciona condições para o melhor entendimento dos aspectos neuropsicológi-
cos da criança com PC, por exemplo, uma vez que facilita a compreensão das malfor-
mações, anormalidades estruturais e ultraestruturais de origem genética ou devido às 
agressões exógenas sobre o SNC (TABAQUIM; JOAQUIM, 2013).

Sabe-se que o atraso do desenvolvimento neuropsicomotor está associado a várias con-
dições da infância, dentre as quais podemos destacar a PC. O referido atraso caracteri-
za-se pela condição em que a criança não alcança habilidades neuropsicomotoras espe-
radas para sua idade. A PC é uma condição clínica abrangente que resulta de uma lesão 
do Sistema Nervoso Central (SNC) e que compreende uma série heterogênea de fato-
res etiológicos ocorridos nos períodos pré-natal, perinatal ou pós-natal. Em decorrência 
desse quadro, podem surgir, principalmente distúrbios motores, além de deficiência 
intelectual, transtornos de linguagem, como disfasia ou disartria, déficits sensoriais, al-
terações da movimentação ocular, como estrabismo convergente, e epilepsia, dentre 
outras alterações (MELLO, RIZZUTTI; MUSZKAT, 2013).

Estudos atuais correlacionam as alterações motoras em crianças com Paralisia Cerebral 
com alterações em diversas funções cognitivas, como: quoeficiente de inteligência (QI), 
linguagem, percepção visual, auditiva, somatossensorial e funções executivas. De um 
modo geral, acredita-se que quanto maior o comprometimento motor, maior o com-
prometimento cognitivo. No entanto, diversos autores ressaltam o papel do ambiente 
como fator decisivo no processo de desenvolvimento cognitivo da criança, vindo a tor-
nar-se até mais importante do que os fatores de risco biológico à medida que a criança 
cresce. Nesse aspecto, parece haver um consenso sobre a importância da estimulação 
do ambiente, especialmente a precoce, em crianças com paralisia cerebral para um me-
lhor desenvolvimento de funções cognitivas e habilidades específicas.

Nessa direção, o Ministério da Saúde do Brasil, em seu documento intitulado Diretrizes 
para atenção à pessoa com Paralisia Cerebral, lançado em 2013, destaca que a severidade 
dos comprometimentos da PC está associada com a limitação de atividades e com a pre-
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sença de co-morbidades. Além disso, acrescenta que os distúrbios perceptivos e cogni-
tivos associados podem envolver a capacidade de interpretar as informações sensoriais 
e/ou cognitivas e podem surgir como consequência de distúrbios primários, atribuído à 
própria PC, ou a distúrbios secundários, como consequência das limitações de ativida-
des que restringem o aprendizado e desenvolvimento de experiências sensório-percep-
tuais e cognitivas (ROSENBAUM et al., 2007 apud BRASIL, 2013).

Para Tabaquim e Joaquim (2013) a limitação motora decorrente da condição lesional, 
não raro, pode favorecer distorções cognitivas na comunicação, assim como, dificulda-
des na construção do espaço e suas relações, refletindo prejuízos no desenvolvimento 
cognitivo e na competência do funcionamento cortical. Isso decorre porque a criança 
com PC pode levar mais tempo que uma criança-controle para entender, armazenar e 
expressar a informação, seja por gravidade no estabelecimento das redes de conexão 
envolvidas no prejuízo, ou por privação de oportunidades para aprender por tentativas 
e erros e por experimentação, condições estas essenciais nas aquisições educacionais 
sistemáticas.

Ao avaliarem crianças com PC grave, Orsati e Macedo (2013) constataram que é frequen-
te a dificuldade de aprendizado de habilidades tanto sociais quanto educacionais desses 
pacientes. No entanto, os autores ressaltam que, devido à reduzida interação e contato 
de muitos pacientes, tem-se uma dificuldade muito grande de se avaliar o estado psico-
lógico dos mesmos. Esses resultados demonstram os desafios de uma avaliação mais 
minuciosa envolvendo aspectos da relação entre quadro clínico e tratamento, questões 
como auto-estima ou até doenças mais graves, como depressão.

 Constata-se a dificuldade de um trabalho psicológico com tais pacientes e a necessida-
de de uma avaliação mais completa que mostre sua resposta de contato e/ou interação. 
Essa avaliação seria necessária para um posterior trabalho mais específico com tais pa-
cientes a fim de potencializar suas habilidades e desenvolver capacidades. Tais especifi-
cidades podem ser acessadas através da utilização de escalas de desenvolvimento e de 
inteligência (ORSATI; MACEDO, 2013).

Nessa direção, em estudo realizado por Ostenjo (2004), foram avaliados 95 pacientes 
com PC no intuito de identificar a relação entre essa condição clínica e o desenvolvimen-
to das funções cognitivas e pôde-se constatar que o nível de dificuldade motora na PC 
está pouco associado com o melhor ou pior desempenho das Atividades da Vida Diária 
(AVDs), sendo a distribuição topográfica do quadro motor e as dificuldades de aprendi-
zagem melhor preditores de bom desempenho nessas  atividades do que a extensão 
dos danos motores. Brown e Gordon (1987) ao investigarem o impacto da PC no reper-
tório de atividades diárias de crianças com essa patologia, verificaram que elas tendem 
a ser mais dependentes dos pais, desempenham menor variedade de atividades diárias 
com menor participação em atividades sociais e de recreação.

Embora a inteligência geral ou QI ainda seja considerada o principal indicador prognós-
tico do ponto de vista psicossocial (DEARY; JOHNSON, 2013), a inteligência geral não 
depende da integridade de um módulo cerebral específico, mas sim da integração da 
função de múltiplos módulos (ANDERSON, 2001). Sabe-se que a inteligência se associa 
com desfechos favoráveis quanto à aprendizagem escolar, habilidades da vida e auto-
nomia e atividades laborais, no entanto, com o avanço da neuropsicologia, há evidências 
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de que as funções executivas têm um papel crucial na educação e são relevantes para 
aprendizagem e comportamento autorregulatório (CARDOSO, 2017).

Em um estudo que parece tratar-se da primeira revisão sistemática sobre a estrutura 
do cérebro na PC e sua relação com as funções executivas, Weierink et al. (2013), apon-
taram que as funções executivas foram mais pobres em todos os domínios em crianças 
com PC do que em crianças com desenvolvimento típico. Além disso, uma série de es-
truturas neurais associadas foram identificadas, o que sugere que funções executivas 
mais pobres foram correlacionadas a uma série de modificações de estruturas neurais.

Roy (2011) ao citar o estudo realizado por Bodimeade et al. sugere tratar-se de um estu-
do de grande relevância, pois destaca as alterações das funções executivas como foco 
central de distúrbios neuropsicológicos em crianças com PC. Em seu trabalho, o autor 
acrescenta que os riscos de disfunção executiva em crianças com PC provavelmente são 
altos e potencialmente frequentes, no entanto, alerta que se deve atentar para a varia-
bilidade individual dos perfis dos pacientes. Em outro estudo descrito pelo autor, onde 
foi utilizada uma amostra de 164 crianças que sofreram lesão cerebral precoce, os resul-
tados mostraram prejuízos em vários aspectos das funções executivas, como: controle 
atencional, flexibilidade cognitiva, memória funcional, definição de metas e velocidade 
de processamento.

As implicações clínicas dos estudos conduzidos por esse autor são decisivas no sentido 
de destacar a disfunção executiva como foco central de distúrbios neuropsicológicos 
em crianças com PC. Tal conhecimento é necessário tanto em termos de identificação e 
reconhecimento de complicações neuropsicológicas após PC precoce, bem como para 
identificação do seu potencial impacto nas habilidades de aprendizado da criança. En-
tende-se que tais questões são críticas para os pacientes e suas famílias, bem como para 
professores e cuidadores que os apoiam no dia a dia.

O autor encontrou ainda alguns achados que correlacionam o mau desempenho das 
funções executivas e o pior desempenho do coeficiente intelectual (QI) da criança com 
PC, bem como destacou a influência de diferentes anormalidades cerebrais e tipos de 
lesões ao pior desempenho das funções executivas nesse grupo de pacientes, sendo 
as lesões bilaterais mais prejudiciais quando comparadas às lesões unilaterais, assim 
como as lesões unilaterais no hemisfério direito foram associadas às funções executivas 
mais pobres quando comparadas às mesmas lesões do hemisfério cerebral esquerdo.

De acordo com Costa et al. (2016), as funções executivas se desenvolvem progressiva-
mente ao longo da vida e, após um período de maturidade na fase adulta, sofrem um 
declínio com o avanço da idade. No entanto, a trajetória da evolução dessas habilidades 
ao longo do tempo não depende apenas da integridade do córtex pré-frontal. Os estí-
mulos que o cérebro recebe são essenciais para a formação dessas habilidades. Ou seja, 
são importantes para o desenvolvimento das funções executivas, tanto as heranças ge-
néticas como os fatores ambientais e a sensibilidade da criança frente aos estímulos.

Esses achados são importantes no sentido de correlacionar as lesões neurológicas da 
PC e o seu impacto no desenvolvimento cognitivo da criança, tendo em vista que, suge-
rem um pior desempenho das funções executivas nesse grupo de indivíduos. No en-
tanto, estudiosos do desenvolvimento infantil são equânimes no sentido de destacar 
a associação entre o desenvolvimento neuropsicomotor e a qualidade do estímulo, so-
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bretudo, daquele oriundo do ambiente familiar, e tal entendimento aplica-se a crianças 
com neurodesenvolvimento típico e atípico.

Não obstante, ao analisarmos as alterações cognitivas da criança com PC à luz da teoria 
piagetiana, apoiamo-nos no entendimento de que o processo de aprendizagem e evo-
lução das aquisições cognitivas da criança ocorre através de interações estabelecidas 
com o meio, onde por meio de ações intencionais e experimentais, a criança vai apre-
sentando evolução significativa em seu desenvolvimento. Neste contexto, quando o de-
senvolvimento motor ocorre com atraso, seja por conta da PC ou por outros agravos, há 
um prejuízo importante das interações que a criança realiza em seu ambiente, podendo 
promover alterações secundárias em seu desempenho cognitivo e habilidades do dia a 
dia.

Em outras palavras, partindo-se do pressuposto que o desenvolvimento motor propicia 
a exploração ativa do ambiente através da manipulação de objetos e repetição das ações 
e, portanto, mostra-se importante para o desenvolvimento de outras funções como a 
linguagem e o desenvolvimento das funções cognitivas, questiona-se qual o verdadeiro 
impacto da PC no desenvolvimento cognitivo em crianças? E qual o papel dos estímulos 
ambientais na minimização ou maximização de tais influências?

Para responder a esses questionamentos, deve-se considerar que o cérebro não está 
pronto, mas é construído a partir da interação com o meio. A estrutura inicial é plástica 
e moldada a partir de experiências de aprendizagem. A estimulação e as experiências 
adquiridas nas ações efetuadas sobre os objetos, as interações e transmissões sociais, 
além dos fatores orgânicos e neurológicos influenciam neste processo. De modo geral, 
no desenvolvimento infantil ocorrerão os processos organizacionais e maturacionais a 
partir do inter-jogo entre programas geneticamente determinados e o padrão, a intensi-
dade e a natureza das experiências físicas, sociais, cognitivas e emocionais iniciais (FLA-
VELL; MILLER, P. H.; MILLER, S. A., 1999 apud FREITAS; CARDOSO, 2008).

Nessa mesma perspectiva, a neuropsicologia do desenvolvimento procura utilizar o re-
ferencial teórico-metodológico do desenvolvimento humano para investigar as bases 
neurais do comportamento no cérebro em desenvolvimento (HAASE et al., 2016). O en-
foque teórico-metodológico básico é o mesmo da neuropsicologia. A grande diferença é 
que, neste caso, as correlações estrutura-função precisam ser estabelecidas no cérebro 
em desenvolvimento, caracterizado pela maior dinâmica e potencial de reorganização 
neuroplástica após insultos adquiridos (HAASE et al., 2016). A neuropsicologia do de-
senvolvimento considera também as características de cada fase do desenvolvimento, 
bem como a influência da família e da escola a partir de uma perspectiva biopsicossocial 
(ANDRADE et al, 2009).

Tanto na prática clínica quanto na área de pesquisa, considera-se a cultura não só como 
um fator que pode afetar o desempenho em testes que são comumente usados em 
avaliação neuropsicológica, mas como variável que afeta o aspecto neurobiológico e 
que, portanto, afeta um amplo espectro de conduta (OSTROSKY; ÖBERG, 2006 apud 
OSTROSKY-SOLIS et al., 2012). Alem disso, segundo os mesmos autores, uma variável 
intimamente relacionada com o fator cultural é a escolaridade. Reconhece-se que a edu-
cação pode ser considerada como um tipo de subcultura que facilita o desenvolvimento 
de certas habilidades ao invés de outras. Tendo em vista questões específicas envolvi-
das na escolarização da criança com PC, como dificuldades na acessibilidade, recursos 
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e programas de inclusão escolar ineficazes e outras variáveis que dificultam o acesso e 
permanência da criança na escola, acredita-se que seriam inevitáveis as repercussões 
da escolaridade precária em todo o funcionamento cognitivo desse grupo de pacientes.

Autores como Tabaquim e Joaquim (2013) enfatizam que o entendimento e a conduta 
da criança com PC são importantes na medida em que as interações ambientais exacer-
badas ou ruins podem prejudicar ainda mais a evolução adequada do sistema nervoso 
da criança. Os autores destacam ainda que uma das maneiras da criança adquirir co-
nhecimento é através da exploração do meio, da manipulação de objetos, da repetição 
de ações e do domínio do próprio corpo. A criança com PC pode ficar mais limitada ao 
pensamento e menos à execução do mesmo, perdendo oportunidades concretas e via-
bilizar ampliações no seu repertório. Daí a percepção de um contexto facilitador como 
fundamental, principalmente tratando-se da criança com alta frequência de insucessos 
no meio acadêmico e social.

Finalmente, os autores concluem que a criança com PC pode ter os recursos neurológi-
cos não otimizados para a aprendizagem, decorrentes da própria condição lesional, no 
entanto, estruturas integrantes do sistema de recompensa podem ser ativadas quando 
se executam atividades que causam prazer, levando a motivação e à repetição do ato, 
daí a importância de prezarmos pelo desenvolvimento de programas de estimulação 
e reabilitação precoces que atendam às suas necessidades específicas e estimulem de 
forma prazerosa.

2 DESENVOLVIMENTO

Tendo em vista a necessidade explícita na literatura de oferecer à criança com Paralisia 
Cerebral (PC) a oportunidade precoce de estimulação cognitiva, no intuito de auxiliar 
no seu desenvolvimento cognitivo e minimizar os impactos da PC em sua qualidade de 
vida, desenvolveu-se em um Centro de Reabilitação de Teresina-PI, o procedimento de 
“Grupo infantil de estimulação”, cujo objetivo consiste em proporcionar às crianças com 
PC atendidas em programa de estimulação pelo Centro, sessões em grupo de estimu-
lação cognitiva, levando-se em conta a sua faixa etária e o seu perfil cognitivo. Através 
dessas sessões, busca-se contribuir para o desenvolvimento das funções cognitivas da 
criança (atenção, cognição, memória, aprendizagem, funções executivas, etc.) visando 
aprimorar a sua performance cognitiva e consequentemente otimizar os resultados do 
seu processo de reabilitação nas demais terapias, além de favorecer a execução de suas 
atividades e funcionalidade no cotidiano, finalidade do processo de reabilitação. 

O grupo de estimulação cognitiva foi desenvolvido pelo setor de Psicologia da insti-
tuição a partir de uma necessidade identificada na própria instituição, onde pôde-se 
perceber que muitos pacientes apresentavam limitações em seu desempenho nas 
demais terapia devido dificuldades cognitivas específicas. Além disso, a demanda 
atendida na instituição é, em sua maioria, composta por pacientes e famílias de bai-
xo nível sócio-econômico e educacional e, portanto, muitas dessas crianças possuí-
am estimulação inadequada ou insuficiente em seu ambiente familiar. Tais especi-
ficidades deram origem aos seguintes questionamentos: “As limitações cognitivas 
apresentadas pelas crianças com PC seriam, de fato, resultantes da sua condição 
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neurológica? Ou até que ponto seriam maximizadas pela oportunidade reduzida 
de estimulação e interação com o meio a partir da visão interacionista de Piaget?”. 
Nesse sentido, o grupo de estimulação surgiu com a proposta de uma intervenção 
psicoeducativa e colaborativa, onde as famílias pudessem ser treinadas para reali-
zarem as atividades de estimulação no setting terapêutico e posteriormente, darem 
continuidade à estimulação da criança em seu contexto familiar, utilizando-se dos 
recursos que se encontram disponíveis em seus ambientes, adaptando-os, seguindo 
orientações. Para isso, ao final de cada sessão do grupo as famílias são instruídas 
sobre a “tarefa para casa”, que consiste em uma tarefa de estimulação a ser realiza-
da no ambiente familiar e que tem como objetivo dar continuidade à atividade de 
estimulação realizada durante a terapia. 

O encaminhamento para a participação no Grupo pode ocorrer durante a avaliação glo-
bal multidisciplinar inicial do paciente ou durante a reabilitação, por solicitação de um de 
seus terapeutas, quando forem identificadas dificuldades cognitivas específicas. Quanto 
ao seu formato, o grupo infantil de estimulação caracteriza-se por ser um grupo semi-
-aberto e semi-estruturado, com duração média de 1 ano e tendo como participantes: 4 
crianças com diagnóstico prévio de PC e seus respectivos cuidadores e duas psicólogas. 
Os critérios de inclusão de crianças no procedimento são: possuir diagnóstico de PC, ter 
idade compreendida na faixa etária de 2 a 10 anos, está em processo de reabilitação no 
Centro e que, no entanto, apresente indicativos de prejuízos ou perdas cognitivas que 
possam vir a interferir em seu desempenho nas terapias. Como fatores de exclusão 
para participação no grupo estabeleceu-se: falta de comprometimento da família com 
propostas da reabilitação e algumas co-morbidades apresentadas pela criança e que 
inviabilizem a proposta do grupo.

O principal objetivo do grupo infantil de estimulação é abordar as dificuldades ou 
perdas cognitivas da criança com PC e que possam vir a interferir em seu processo 
de reabilitação. Então, para o ingresso no grupo, as crianças passam por um pro-
cesso de avaliação psicológica específica, onde busca-se compreender o seu perfil 
cognitivo e identificar as suas dificuldades e potencialidades. Além disso, busca-se 
compreender a sua dinâmica familiar, bem como identificar os recursos emocionais 
e materiais que a família dispõe para que possa aderir à proposta de estimulação em 
um programa bem contextualizado. 

A avaliação psicológica é sistematizada seguindo protocolo específico e realizada a partir 
da abordagem neuropsicológica e em uma perspectiva idiográfica. Nessa perspectiva, 
os dados da história clínica e as observações do comportamento são fontes relevantes a 
serem associadas aos resultados de testes ou tarefas neuropsicológicas, possibilitando 
uma abordagem integrativa do paciente em que os resultados são analisados compa-
rativamente ao comportamento do indivíduo em situações planejadas (HAASE, GAUER; 
GOMES, 2010). 

Dessa forma, anamnese com família, observação do comportamento, análise das evo-
luções clínicas do prontuário da criança, hora lúdica e tarefas avaliativas fazem parte do 
protocolo avaliativo. Além da avaliação realizada no setting terapêutico e em prontuário 
único do paciente, solicita-se relatórios escolares e/ou da equipe multidisciplinar visan-
do compreender melhor o desempenho cognitivo e comportamental da criança, bus-
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cando, assim, uma avaliação ecológica para compreender a funcionalidade da criança 
no dia a dia e suas maiores dificuldades.

O processo de avaliação ocorre em três momentos distintos do grupo. No momento 
inicial para traçar o perfil cognitivo da criança e embasar o planejamento terapêutico de 
estimulação cognitiva, em um momento posterior durante a execução do grupo, com 
o objetivo de acompanhar a evolução da criança a partir das intervenções realizadas e, 
finalmente, ao término do grupo para verificar resultados alcançados e avaliar possível 
replanejamento terapêutico. 

As sessões do grupo ocorrem com frequência semanal e duram 80 minutos, e sua ope-
racionalização divide-se em quatro momentos distintos. No primeiro momento, é feita a 
abordagem familiar com check list da tarefa de casa da semana anterior e discutidos os 
resultados alcançados pela criança na execução da tarefa domiciliar. No segundo mo-
mento, realiza-se a atividade de estimulação cognitiva junto à criança conduzida pelas 
psicólogas e esclarece-se aos cuidadores os seus objetivos, assim como formas de exe-
cução. Posteriormente, sugere-se a repetição pelo cuidador da atividade de estimulação 
conduzida pelas profissionais. Finalmente, solicita-se um feedback sobre a atividade re-
alizada e apresenta-se a tarefa de casa para ser executada em domicílio e apresentados 
seus resultados na semana seguinte.

As primeiras atividades realizadas no grupo são aquelas voltadas para a estimulação 
sensorial, onde são apresentados diferentes estímulos à criança no intuito de familiari-
zá-la com diferentes texturas, sabores, sons e imagens. Tais atividades são importantes 
no intuito de aguçar a sensibilidade da criança para a recepção dos diferentes estímulos 
sensoriais e aguçar a sua curiosidade e interesse para a interação com o meio. Quan-
to à tarefa de casa, a família é orientada a realizar atividades de estimulação sensorial 
utilizando materiais que fazem parte da rotina da família como: areia, grãos de cereais, 
espuma etc... Posteriormente, são realizadas atividades de estimulação mais específicas 
e previamente planejadas de acordo com o perfil cognitivo das crianças. Ressalta-se que 
a realização das “tarefas para casa” tem contribuído para o fortalecimento dos vínculos 
afetivos entre os cuidadores e pacientes, bem como para a otimização da qualidade do 
tempo de interação entre eles. Os cuidadores são incentivados a fazerem registros das 
atividades realizadas em casa e através de fotos e filmagens, os terapeutas são capazes 
de observar melhor o desempenho da criança e da família em tais atividades, oferecen-
do feedbacks sobre pontos importantes.

Os resultados alcançados com o procedimento, identificados mediante análise das ava-
liações realizadas com cada criança participante (ao iniciar, durante e ao término do 
grupo), indicam melhora no desempenho de funções cognitivas específicas, além de 
melhora da performance do paciente nas demais terapias e ampliação do repertório 
de habilidades sociais da criança e família. Como resultados adicionais, as atividades do 
grupo ajudam com intervenção sobre demandas específicas apresentadas pela criança 
e família (sensibilidade auditiva, relações simbióticas entre a criança e o cuidador, difi-
culdades de socialização...) e com o incentivo ao ingresso escolar, muitas vezes consi-
derado como algo inviável pela família, até dar-se conta das potencialidades da criança 
quando lhe são oferecidas oportunidades adequadas de estimulação, o que em última 
instância contribui para a efetiva inclusão social desse grupo de pacientes.
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3 CONCLUSÃO

Observou-se na literatura científica uma escassez de estudos relacionados aos impactos 
cognitivos decorrentes da Paralisia Cerebral (PC) em crianças e de intervenções de esti-
mulação cognitiva para essa demanda. Destaca-se, contudo, a necessidade de se investir 
precocemente em programas de intervenções cognitivas e de estimulação de habilidades 
neurocognitivas em crianças com PC, uma vez que, tais programas podem potencializar 
os processos cognitivos e levar a benefícios de curto a longo prazo, bem como à minimi-
zação dos prejuízos cognitivos e funcionais decorrentes das agressões cerebrais sofridas.

Deve-se ressaltar que a neuroplasticidade cerebral no período precoce do desenvolvi-
mento infantil é maior, possibilitando à criança alcançar ganhos mais significativos em 
termos de aquisição de habilidades e competências futuras. Assim, é preciso incentivar 
as habilidades preservadas da criança para que possam alavancar as habilidades cogni-
tivas comprometidas, através da plasticidade cerebral. 

Além disso, acredita-se que a compreensão científica sobre como o cérebro se estrutura 
e processa informações e como as funções cognitivas mudam e se desenvolvem podem 
auxiliar as práticas educacionais e os processos de ensino-aprendizagem para a inclusão 
escolar efetiva desse grupo de crianças. Ou seja, a adequada avaliação e a estimulação 
das funções cognitivas em crianças com PC mostra-se relevante no sentido de minimizar 
as dificuldades em suas atividades diárias e em seu processo de aprendizagem.

Os resultados obtidos com o “Grupo infantil de estimulação” em um Centro de reabi-
litação em Teresina- PI indicam que é possível investir precocemente em programas 
de estimulação cognitiva visando otimizar não só o processo de reabilitação da criança 
com PC, mas o seu desenvolvimento como um todo. Assim, entende-se que oportuni-
zar à criança com PC o acesso à estímulos adequados, não só no ambiente terapêutico, 
mas sobretudo, no seu ambiente familiar é uma estratégia bastante útil no sentido de 
prevenir ou minimizar os prejuízos cognitivos advindos dessa condição clínica e princi-
palmente, da falta de oportunidades que muitas vezes apresenta-se como fator de risco 
secundário ao desenvolvimento infantil.
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